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1 - APRESENTAÇÃO

O “Manual de Instrumentos Contratuais de Gestão da Propriedade Intelectual, da

Transferência de Tecnologia e dos Serviços Tecnológicos do IFTO” é uma documento que

reúne modelos de documentos e de minutas de contratos, relativos à proteção do

conhecimento gerado em âmbito do IFTO, tais como acordos de confidencialidade,

contratos de transferência de tecnologia, contratos de prestação de serviços e demais

contratos pertinentes.

O Manual tem como objetivo divulgar um material prático e que seja capaz de

auxiliar os servidores do IFTO, professores, pesquisadores, estudantes, inventores,

inventores independentes, egressos e todos que, necessitem de apoio na construção dos

documentos relativos à proteção do conhecimento, à propriedade intelectual, à transferência

de tecnologia e à prestação de serviços tecnológicos.

O Manual está estruturado em cinco partes: apresentação, gestão da propriedade

intelectual, transferência de tecnologia, prestação de serviços tecnológicos e check-lists. O

intuito é de que este Manual seja sempre alimentado com melhorias, assim, que houver

fluxos desenhados dos processos.

Dessa forma, o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), vinculado à Diretoria de

Inovação e Empreendedorismo (Diem), da Pró-reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e

Inovação (Propi), apresenta, a seguir, o Manual com modelos de instrumentos jurídicos,

baseados nas minutas construídas e disponibilizadas pela Câmara Permanente da Ciência,

Tecnologia e Inovação da Advocacia Geral da União - AGU, os quais servem de ponto de

partida para a confecção dos instrumentos a serem utilizados no âmbito do Marco Legal da

Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei n. 10.973/2004 e Decreto n. 9.283/2018) e da Política

de Inovação do Instituto Federal do Tocantins (IFTO).
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2 - GESTÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

2.1 ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE ENTRE IFTO E EMPRESA

Pelo presente instrumento, as partes adiantes nomeadas e qualificadas e, quando

em conjunto denominadas “PARTES”, a saber:

De um lado a .............(nome da empresa)..................................., com sede no

endereço

...................................................................................................................................................

.................................., doravante denominada ............ .................., neste ato representada

por seus procuradores abaixo designados

De outro, INSTITUTO FEDERAL DO TOCANTINS, com sede (endereço completo

do campus), Campus (nome do campus), inscrita no CNPJ sob o nº (número do CNPJ),

doravante denominada IFTO, neste ato representada por seu(s) procurador(es) abaixo

designado(s) e,

As PARTES desejam estabelecer o presente Acordo de Sigilo e Confidencialidade

para apresentação do Projeto (título ou nome do projeto) para parceria em PD&I, assim

como a discussão de temas relacionados a projetos em parceria científica, parceria

tecnológica ou prestação de serviço.

Dessa forma, resolvem as PARTES celebrar o presente Acordo de Sigilo e

Confidencialidade, doravante denominado “CARTA COMPROMISSO”, de acordo com as

seguintes cláusulas e condições:

DEFINIÇÕES
INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS: Entende-se por “Informações Confidenciais”

todas as informações orais, escritas, em forma eletrônica, de propriedade da Parte

Reveladora, relacionadas, direta ou indiretamente a planos estratégicos de negócios e

previsões, processos e procedimentos internos, propostas, produtos e serviços, preços,

valores e quaisquer outras informações de ordem técnica ou quaisquer outras informações

de propriedade da Parte Reveladora que, na rotina de transações comerciais, poderiam ser

consideradas de natureza confidencial, inclusive e especialmente a presente intenção

comercial que poderá no futuro se efetivar numa prestação de serviços ou cooperação

científica e tecnológica entre as PARTES. As informações confidenciais que forem

4



divulgadas de forma oral deverão ser transcritas em forma de ata pela PARTE

REVELADORA, no prazo de 7 (sete) dias, após divulgação oral.

PARTE REVELADORA: Entende-se como PARTE REVELADORA à parte que

revela Informações Confidenciais, podendo ser tanto o IFTO quanto a (nome da empresa).

PARTE RECEPTORA: Entende-se como PARTE RECEPTORA a parte que recebe

Informações Confidenciais, podendo ser tanto o IFTO quanto a (nome da empresa).

1. A PARTE RECEPTORA obriga-se,por esta carta-compromisso, a manter sob seus

cuidados, em absoluto sigilo e custódia, toda e qualquer informação recebida de

propriedade da PARTE REVELADORA, fornecida em razão deste intercâmbio ou

que chegue ao conhecimento da PARTE RECEPTORA, em virtude do intercâmbio

de informações objeto desta carta-compromisso.

2. PARTE RECEPTORA obriga-se a não divulgar ou revelar tais Informações

Confidenciais a terceiros ou a utilizá-la em proveito próprio ou de terceiros, para

qualquer outra finalidade, que não seja a prevista na presente carta-compromisso.

Caso a PARTE RECEPTORA TENHA QUE REVELAR Informações Confidenciais a

qualquer terceiro, para atender aos objetivos desta carta-compromisso, a PARTE

RECEPTORA concorda em requerer, desse terceiro, sua prévia adesão a esta

carta-compromisso e, nesse caso, PARTE REVELADORA deverá ser informada com

antecedência.

2.1 - Na hipótese de uma das contratantes vir a ser obrigada, por força de

procedimento legal, administrativo ou judicial, a revelar qualquer Informação

Confidencial, esta deverá prontamente enviar à PARTE REVELADORA uma

notificação extrajudicial contendo uma cópia autenticada do Mandado, a fim

de que esta possa procurar um meio de proteção apropriado, visando

resguardar seus direitos. Nesse caso, ambas contratantes deverão tomar

em conjunto todas as medidas razoáveis para obter qualquer medida

protetora. Contudo, na ausência de uma medida que venha salvaguardar o

sigilo da Informação Confidencial, a parte-compelida, sempre em conjunto

com a outra obriga-se a divulgar o mínimo de informação necessária para

satisfazer o Mandado, sem, no entanto, descumprir as determinações legais

aplicáveis.

3. A PARTE RECEPTORA obriga-se a restringir o acesso às informações técnicas,

industriais e comerciais fornecidas pela PARTE REVELADORA a um grupo limitado

de técnicos da PARTE RECEPTORA, que, em razão do intercâmbio de informações
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necessitam ter acesso às Informações Confidenciais, devendo utilizá-las

exclusivamente para esse fim.

4. A PARTE RECEPTORA obriga-se a empregar todos os esforços necessários para

obter o integral cumprimento das obrigações aqui pactuadas por todos os seus

administradores, empregados e representantes, utilizando, no mínimo, os mesmos

procedimentos que adota para proteção de suas próprias Informações Confidenciais

e sua propriedade industrial.

5. Para os efeitos desta carta-compromisso, as informações que estiverem nas

condições descritas nas letras (a), (b) e (c) deste item 5 reveladas e fornecidas pela

PARTE REVELADORA à PARTE RECEPTORA não serão consideradas de

propriedade exclusiva da PARTE REVELADORA e, portanto, não estarão sujeitas às

disposições desta carta-compromisso se, por ocasião de sua divulgação por PARTE

REVELADORA, tais informações:

(a) já estavam de posse da PARTE RECEPTORA antes de recebidas

formalmente pela PARTE REVELADORA, hipótese em que a PARTE

RECEPTORA deverá comunicar sua posse à PARTE REVELADORA no ato

de recebimento de tais Informações;

(b) tornaram-se de conhecimento público por meios não decorrentes de ação ou

omissão da PARTE RECEPTORA e:

(c) tiverem sido legal e comprovadamente reveladas ou fornecidas à PARTE

RECEPTORA por terceiros.

6. As partes estabelecerão de comum acordo que, na hipótese de divulgação ou

repasse, a qualquer título, das Informações Confidenciais, A PARTE RECEPTORA

ressarcirá a PARTE REVELADORA das perdas e danos que esta venha a incorrer,

inclusive lucros cessantes, sem prejuízo das medidas criminais cabíveis.

7. O presente Acordo não assegura a qualquer das Partes quaisquer direitos sobre as

Informações Confidenciais divulgadas por uma Parte à outra nem sobre patentes,

pedidos de patentes, direitos autorais, marcas, segredos comerciais, tecnologias,

know-how ou outros direitos exclusivos de propriedade da outra Parte, tampouco

concede seu licenciamento de uma Parte à outra.

8. Eventual prestação de serviços decorrente deste intercâmbio será formalizado

através de contrato ou documento equivalente, de comum acordo entre as Partes.

9. A PARTE RECEPTORA concorda em:

(a) não proceder operação alguma das informações que forem apresentadas

pela PARTE REVELADORA, sem aprovação prévia desta por escrito; e
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(b) não alterar métodos de fabricação (inclusive no que se refere a materiais,

tolerâncias, especificações, processos e técnicas), sem aprovação prévia por

escrito da PARTE REVELADORA.

10. Em caso de não evolução da negociação entre as Partes, ou de interrupção destas,

a PARTE RECEPTORA compromete-se a devolver à PARTE REVELADORA, de

imediato, os documentos que lhe foram fornecidos para os fins previstos nesta

carta-compromisso.

11. A obrigação de manter em sigilo as “Informações Confidenciais” é total, definitiva,

irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor, portanto, após qualquer

interrupção, cancelamento ou finalização das negociações entre as Partes.

12. As contratantes, empresas que reconhecem sua função social, declaram que serão

integralmente respeitados os conceitos prescritos pela Lei nº 8.069, de 13 de julho

de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente, e demais leis em vigor).

13. Qualquer das partes poderá rescindir o contrato, de pleno direito, caso a outra deixe

de cumprir as obrigações legais ou qualquer cláusula do presente contrato, sem

prejuízo da obrigação de manter em sigilo às “Informações Confidências”, conforme

disposto na cláusula 11.

14. As premissas descritas no tópico “Considerandos” deste Acordo, constituem, para

todos os fins de direito, sua parte integrante e inseparável, devendo subsidiar e

orientar, seja na esfera judicial ou extrajudicial, qualquer divergência que venha a

existir com relação ao aqui pactuado.

15. Fica eleito o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para

dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do presente contrato, com

exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Estando assim ajustadas, as partes firmam o presente contrato em duas vias de igual teor e

forma, na presença das testemunhas abaixo.

Cidade/TO, ______ de ______________ de 20______.

De acordo:

Nome:..............................................................................................................

Endereço:.........................................................................................................

Identidade n°:____________________ CPF: _____ . _____ . _____ - ____

Assinaturas:...........................................................................................
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2.2 TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE BANCA EXAMINADORA

Considerando a apresentação em _____ da dissertação de ______ intitulada

_________________________, de autoria de_____________________, trabalho de_____

do Curso de_____________________________, elaborada em função de pesquisa

realizada no(a)_________________________________, do Departamento de

____________do campus ______________________do Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO) sob orientação da Professor(a) Dr.(a) ou

Me.(a)______________________________.

Considerando que a banca examinadora possui como integrantes:

Profª Dr.(a) ou Me.(a)------------------------– Orientadora - Nome da Instituição (Sigla)

Profª Dr.(a) ou Me.(a) ---------------------------------- - Nome da Instituição (Sigla)

Prof. Dr.(a) ou Me.(a) ------------------------------– - Nome da Instituição (Sigla)

Considerando que o objeto do trabalho apresentado poderá gerar requerimento de proteção

de propriedade intelectual correspondente, declaro que me comprometo em manter sob

sigilo absoluto todas as informações técnicas contidas no trabalho em questão, não as

divulgando de qualquer forma a terceiros, bem como me comprometo a não utilizar as

informações em questão senão para análise do trabalho a ser apresentado.

Cidade/TO, __ de ______ de 20__.

(Todos participantes da Banca assinam o Termo de sigilo)
_________________________

Nome
CPF nº.

_________________________
Nome

CPF nº.
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2.3 TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE ENTRE
AUTORES/INVENTORES

Eu NOME COMPLETO, Natural de CIDADE-UF, portador (a) do RG NÚMERO RG e

CPF NÚMERO CPF, Cargo/Função INFORMAR CARGO/FUNÇÂO do Instituto Federal do

Tocantins - IFTO, campus INFORMAR CAMPUS, pelo presente TERMO DE SIGILO E
CONFIDENCIALIDADE, relativo à pesquisa intitulada TÍTULO DA PESQUISA/PROJETO e

atendendo ao que dispõe a Lei nº 9.279/96 – Lei da Propriedade Industrial a Lei nº

10.973/04 - Lei da Inovação, o Decreto nº 5.563/05, a Lei nº 13.243/16 e a seguinte

consideração:

Considerando que confidencialidade é imprescindível para a tramitação dos pedidos

de proteção junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, além de ser um

meio capaz de impedir que terceiros se apoderem de forma ilegítima da intelectualidade

gerada nesta instituição e por isso é uma preocupação da comunidade do instituto.

Declaro ainda, que:

Será mantido sigilo, escrito e verbal, de todos os dados, informações científicas e

sobre todos os materiais obtidos, com sua participação.

Todos os documentos contendo os dados e informações relativas à pesquisa são de

propriedade do Núcleo de Inovação Tecnológica do Instituto Federal do Tocantins.

Que o não cumprimento deste termo de sigilo acarretará todos os efeitos de ordem

penal, civil e administrativa contra seus transgressores, assumindo as respectivas

responsabilidades.

Assim, por considerar válida e eficaz a obrigação unilateral aqui expressa assina

eletronicamente via Sistema SEI!, conforme fundamento do art. 6º, § 1º, do Decreto nº

8.539, de 8 de outubro de 2015, o presente instrumento para que produza os efeitos legais.

Cidade/TO, _____de ________de 20____.

__________________________________
Nome completo

CPF
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2.4 TERMO DE SIGILO PARA LABORATÓRIOS

Pelo presente instrumento de Sigilo e Confidencialidade, do Laboratório (nome do

Laboratório), Coordenação (nome da coordenação que está vinculado o laboratório),

campus (nome do campus) do Instituto Federal do Tocantins, concorda e se compromete:

a) manter sigilo total, escrito e verbal, de todos os dados, informações científicas e sobre

todos os materiais obtidos, com sua participação;

b) que todos os documentos, inclusive o caderno de protocolo, contendo os dados e

informações relativos à pesquisa são de propriedade do Laboratório (nome do

Laboratório), campus (nome do campus) do IFTO;

c) que todos os materiais: genéticos, modelos, protótipos, e/ou outros de quaisquer

natureza são de propriedade do do Laboratório (nome do Laboratório), campus (nome

do campus) do IFTO;

d) que o não cumprimento deste acordo de sigilo acarretará todos os efeitos de ordem

penal, civil e administrativa contra seus transgressores;

e) que o Termo de Sigilo passa a ter vigência a partir da data de sua assinatura, e

vigorará por tempo indeterminado.

Cidade/TO, ______ de ______________ de 20______.

De acordo:

Nome:..............................................................................................................
Endereço:.........................................................................................................
Identidade n°:____________________ CPF: _____ . _____ . _____ - ____

Assinatura :.......................................................................................................

Chefe do Laboratório Chefe do Departamento
Nome:................................................... Nome:...................................................
Assinatura:.......................................... Assinatura:..........................................
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2.5 REDAÇÃO DE PATENTE: RELATÓRIO DESCRITIVO, REIVINDICAÇÕES,
DESENHOS (MU) E RESUMO

ESCREVA AQUI O TÍTULO DO SEU PEDIDO DE PATENTE (deve ser idêntico ao

informado no formulário de depósito)

Escreva um resumo do seu modelo aqui em um único parágrafo de no máximo 25

linhas. Indique o setor técnico do seu modelo e faça uma breve descrição dele dando

informações essenciais sobre o que o caracteriza e o que o diferencia do estado da técnica.

Esta seção do pedido de patente é muito utilizada nas buscas feitas pelos examinadores e

também por outros interessados.

(MODELO RELATÓRIO DESCRITIVO)

ESCREVA AQUI O TÍTULO DO SEU PEDIDO DE PATENTE (deve ser idêntico ao

informado no formulário de depósito)

Campo da invenção

[001] Descreva aqui o setor técnico ao qual se refere seu modelo de utilidade. O setor

técnico pode ser máquinas para semeadura ou artigos pessoais ou domésticos, por

exemplo. Se seu modelo puder ser aplicado em mais de um campo técnico cite todos eles.

Fundamentos da invenção

[002] Escreva aqui o estado da técnica relacionado ao seu modelo, ou seja, aquilo que já

se conhece sobre objetos parecidos com o seu. Procure apresentar as características mais

importantes desses objetos. É isso o que pede o artigo 9°, inciso IV, da Instrução Normativa

n° 30/2013. Use quantos parágrafos forem necessários.

[003] Em seguida, você deve apresentar o problema técnico que motivou o

desenvolvimento do seu modelo e mostrar como seu modelo melhora a utilização do objeto

ou sua fabricação. Ou seja, você deve mostrar as diferenças do seu modelo em relação aos

modelos do estado da técnica e apresentar as vantagens do seu. É muito importante

destacar o benefício ou a melhoria funcional do seu modelo (mais eficiente, mais barato,

ocupa menos espaço, maior conforto para o usuário etc), pois o examinador de patentes

levará isso em consideração durante o exame do seu pedido de patente.
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Breve descrição dos desenhos

[004] Descreva de forma breve os desenhos e as informações apresentadas em cada um

deles. Uma a duas linhas são suficientes para essa descrição. As linhas que contêm as

descrições dos desenhos não precisam conter numeração sequencial dos parágrafos. Por

exemplo:

A Figura 1 apresenta a vista frontal do objeto X.

A Figura 2 ilustra um detalhamento do objeto Y.

A Figura 3 apresenta a variação construtiva do objeto X.

A Figura 4 apresenta a variação construtiva do objeto Y.

Descrição da invenção

[005] Essa é a maior seção do relatório descritivo, que pode ter de poucas até centenas de

páginas. Apresente de forma detalhada seu objeto nessa seção e inclua todas as suas

possibilidades de concretização. Você pode iniciar por uma ideia geral do modelo para

detalhá-lo melhor nos parágrafos seguintes. Mais importante do que escrever muitas

páginas sobre seu objeto é descrevê-lo de forma clara e precisa, de forma que o

examinador de patentes possa entender o que você inventou e como seu modelo de

utilidade funciona.

[006] Lembre-se de que todas as informações importantes para que alguém possa

reproduzir seu modelo devem estar descritas nessa seção (essa pessoa é chamada de

forma genérica na lei de “técnico no assunto”). Essas mesmas informações serão utilizadas

pelo examinador de patentes para poder avaliar seu modelo e decidir se seu pedido pode

ser deferido ou não. É isso o que exige o artigo 24 da LPI (Lei da Propriedade Industrial –

Lei n° 9.279/1996).

[007] Lembre-se de que seu modelo só pode se referir a uma única unidade

técnico-funcional, ou seja, ele só pode conter um objeto ou parte de um objeto que

desempenhe uma única função e tenha uma unidade corporal (tridimensional) definida. Isso

significa que se você inventou uma nova mesa com regulagem de altura e também uma

nova cadeira com regulagem de inclinação, por exemplo, por mais que ambos os modelos

sejam destinados para uso em estações de trabalho, eles são dois corpos distintos e têm
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funções diferentes e, portanto, não possuem a mesma unidade técnico-funcional ou

corporal. É isso o que exige o artigo 23 da LPI e o artigo 9°, inciso II, da Instrução Normativa

n° 30/2013.

Exemplos de concretizações da invenção

[008] Nesta seção do relatório descritivo você deve apresentar exemplos de

concretizações do seu modelo. Se for o caso, você deve também indicar qual é a forma

preferida de concretizar seu objeto e apresentar as variações construtivas. Por exemplo, se

seu modelo for uma mesa com regulagem de altura, você pode mostrar qual modelo de

mesa é preferido e as várias possíveis configurações que ele pode apresentar.

[009] Dependendo das características do seu objeto, pode ser essencial que você

apresente os resultados comparativos dele com outros objetos conhecidos para demonstrar

as vantagens do seu objeto, por exemplo. Se esse for o seu caso, não deixe de colocar

essas informações aqui para aumentar as chances de ter seu pedido deferido. Lembre-se

de que tabelas devem ser colocadas nessa seção do pedido, enquanto gráficos, desenhos

ou outras figuras devem ser colocados na seção Desenhos.

Outro importante ponto de atenção é: qualquer informação essencial ao

exame e à patenteabilidade do seu pedido não poderá ser inserida depois que você

solicitar o exame do pedido (por meio dos códigos de serviço 204 ou 285)! Isso

significa que seu pedido pode ser indeferido pelo INPI caso essa informação não

esteja no pedido até o requerimento de exame, mesmo que seu modelo de utilidade

seja considerado novo e inventivo, sem chance de recurso contra essa decisão. É

isso o que exigem o artigo 32 da LPI e a Resolução n° 93/2013.

(MODELO QUADRO REIVINDICAÇÕES)

REIVINDICAÇÕES

1. Escreva aqui sua reivindicação independente principal e única. Nela precisam

constar as características essenciais do seu modelo de utilidade. Em uma reivindicação

independente, o formato que você deve utilizar é sempre: Preâmbulo + Expressão

“caracterizado por” + Matéria Pleiteada. O preâmbulo indica as características genéricas

dela; quando necessário, o preâmbulo deve explicitar as características indispensáveis à

construção e definição do modelo já compreendidas no estado da técnica (vide Instrução
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Normativa n° 30/2013, artigo 13, inciso V). A matéria pleiteada é justamente a essência do

seu modelo, o que você quer proteger por meio de uma patente. Por fim, saiba que cada

reivindicação deve ser redigida ser interrupção por pontos, ou seja, deve ter um único ponto

final (vide Instrução Normativa n° 30/2013, artigo 13, inciso VIII).

2. Escreva aqui, caso necessário, uma reivindicação dependente. Nas reivindicações

dependentes você deve indicar características complementares e/ou opcionais. Você pode

indicar também detalhamentos dos objetos descritos na reivindicação independente.

Inclusive é importante que você reivindique todas as características opcionais e

detalhamentos do seu modelo, pois o examinador de patentes pode pedir que você faça

ajustes para garantir que a matéria pleiteada seja diferente do estado da técnica e, assim,

possa ser deferida. Lembre-se das exigências do artigo 32 da LPI e da Resolução n°

93/2013. Por fim, lembre-se de que cada reivindicação deve ser redigida sem interrupção

por pontos. Em uma reivindicação dependente o formato que você deve utilizar é sempre:

Preâmbulo + Relação de Dependência com a respectiva Reivindicação Independente +

Expressão “caracterizado por” + Matéria Pleiteada (vide Instrução Normativa n° 30/2013,

artigos 11 e 13).

3. Por fim, tenha a certeza de que o que você está pleiteando aqui no quadro

reivindicatório está realmente descrito e concretizado no relatório descritivo do seu pedido.

Caso contrário, o examinador dirá que seu pedido não cumpre os requisitos dos artigos 24

e/ou 25 da LPI. Inclusive, mesmo que seu modelo realmente seja novo e inventivo, seu

pedido poderá ser indeferido por não cumprimento do que estabelecem esses dois artigos

da lei.

4. Veja abaixo exemplos de reivindicações independente e dependentes:

1. MESA DE TRABALHO, caracterizada por ter mecanismo de regulagem de altura A,

constituído pelos elementos B e C.

2. MESA DE TRABALHO, de acordo com a reivindicação 1, caracterizada pelo fato do

elemento B ter formato troncônico.
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2.6 TERMO DE CESSÃO

Eu, _____________________, nacionalidade ___________, estado civil

____________, profissão _______________________, portador da Cédula de identidade

nº._______________ SSP/___, e inscrito no CPF/MF sob nº ___________________,

residente e domiciliado na ______________________________________, nº____, na

cidade de __________/Estado____________, ora denominado CEDENTE, CEDE AO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - IFTO, pessoa

jurídica de direito PÚBLICO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº__________, com sede no

endereço ________________, CEP _________, em _____, ora denominada

CESSIONÁRIA os direitos abaixo descritos.

CONSIDERANDO que:

a) o (a) CEDENTE foi contratado(a) sob o regime de (prestação de serviços de... ou ...

etc.), para apoiar no (a)...(nome da área ou no desenvolvimento da criação...),

conforme contrato (nº do contrato se for um terceiro ou “conforme ato de nomeação

se for servidor público”);

b) o (a) CEDENTE deseja ceder à cessionária, de forma exclusiva, gratuita e definitiva,

o uso de todos os direitos patrimoniais de autor que detém sobre a (s) criação (oẽs)

/obra (s) /invento (s) (citar o nome da criação se houver) que surgirem no

desenvolvimento de suas atividades na...(nome da área);

c) As partes supra qualificadas RESOLVEM, de comum acordo e pela melhor forma de

direito, celebrar o presente instrumento de Cessão de Direitos de Propriedade

Intelectual, o qual reger-se-á em conformidade com as seguintes cláusulas e

condições:

Cláusula Primeira: O presente instrumento particular de Cessão de Direitos de

Propriedade Intelectual é celebrado, em decorrência da participação do (a) CEDENTE – na

(nome da área/projeto ou no desenvolvimento da criação...), conforme contrato (nº do

contrato se for um terceiro ou “conforme contrato de trabalho”).

Cláusula Segunda: A CESSIONÁRIA terá o direito de, conforme sua conveniência, utilizar

ou não a criação, ou qualquer outra forma de registro de propriedade intelectual de inventos

decorrentes da execução do referido contrato, sem que a ausência de uso possa ser

considerada razão para a rescisão, resolução ou anulação total ou parcial da presente

cessão.

Cláusula Terceira: Pela presente Cessão o (a) CEDENTE cede à CESSIONÁRIA – a título

exclusivo e gratuito – o uso de todos os direitos patrimoniais de autor que detém sobre o
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desenvolvimento da(s) criação(ões) /obra(s)/invento(s), ou qualquer outra forma de registro

de propriedade intelectual de inventos decorrentes da execução do contrato referido

anteriormente.

Parágrafo Primeiro: A presente cessão se opera, inclusive, em relação ao(à) CEDENTE e a

terceiros que não poderão mais utilizar a(s) criação(ões)/obra(s)/invento(s) sem autorização

da CESSIONÁRIA.

Cláusula Quarta: A cessão de uso referido no caput da Cláusula Terceira, em si, é a título

gratuito, já que a(s) criação(ões) /obra(s) /invento(s) cedida(s) é decorrente da (execução do

objeto do contrato nº do contrato se for um terceiro ou “ato de nomeação...”, constituindo

parte integrante de trabalho do CEDENTE) ou (da participação do (a) CEDENTE no nome

do projeto/área ou no desenvolvimento da criação...), e faz-se para uso em todo o território

brasileiro e em âmbitos internacionais – quando for o caso.

Parágrafo Único: Nos moldes do caput desta cláusula, o(a) CEDENTE dá a CESSIONÁRIA

a mais plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais reclamar no tocante

a qualquer tipo de pagamento e direito.

Cláusula Quinta: A CEDENTE reconhece que a(s) criação(ões)/obra(s)/invento(s), objeto

da presente cessão, é (são) original(is), não infringindo quaisquer direitos de terceiros, e

isenta a CESSIONÁRIA de qualquer responsabilidade por qualquer reivindicação futura

fundada em direitos de autor.

Cláusula Sexta: Aos CEDENTES ficam assegurados futuros direitos econômicos

decorrentes da exploração efetiva do invento.

§1º Na proporção de ____ 5% (cinco por cento) e no máximo 1/3 (um terço) sobre os

ganhos econômicos para os inventores e _____ para o IFTO, no caso de inventores do

IFTO;

§2º Na proporção de ____ 5% (cinco por cento) e no máximo 1/3 (um terço) sobre os

ganhos econômicos para os inventores e _______ para o IFTO, no caso de parceria com

inventores independentes.

Cláusula Sétima: O presente instrumento particular é celebrado em caráter definitivo,

irretratável e irrevogável, obrigando as partes por si e por seus sucessores a qualquer título,

a respeitarem integralmente os termos e condições estipuladas no presente instrumento.

Cláusula Oitava: A não observância do disposto neste termo, submeterá o infrator a

sanções e penas previstas na Lei de Direitos Autorais nº 9.610/1998, ou legislação vigente

equivalente.

Cláusula Nona: O presente Termo será regido pelas leis do Brasil, e quaisquer litígios ou

controvérsias oriundas deste, inclusive relacionadas à sua validade, interpretação e
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cumprimento, deverão ser dirimidas no foro da Comarca de Palmas/TO, com exclusão de

quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam.

Cidade/TO, ____ de _______________ de 202___.

CESSIONÁRIA: CEDENTE:

________________________
Nome completo:
Reitor

________________________
NOME:
RG:
CPF:

TESTEMUNHAS:

________________________
NOME:
RG:
CPF:

________________________
NOME:
RG:
CPF:
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2.7 TERMO DE ACORDO ENTRE INVENTORES / AUTORES

Por este instrumento, <inventor 1>, <nacionalidade>, domiciliado na <endereço>,

CPF no <nnn.nnn.nnn-nn>, <qualificação + caracterização de vínculo institucional>,

<inventor 2>, <nacionalidade>, domiciliado na <endereço>, CPF no <nnn.nnn.nnn-nn>,

<qualificação + caracterização de vínculo institucional>, (Adicionar mais inventores caso
preciso) celebram o presente termo de acordo conforme as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 - O presente instrumento tem por objeto definir a participação de cada

pesquisador aqui qualificado como inventor na invenção <nome da invenção>, protocolada

no Instituto Nacional da Propriedade Industrial em <data>, sob o número <protocolo INPI>,

resultante do projeto de pesquisa <pesquisa de origem>. O projeto foi desenvolvido em

conjunto entre os inventores da <ICT 1> e <ICT 2>.

1.2 – As publicações referentes ao desenvolvimento da mencionada pesquisa serão

de autoria daqueles que participarem do seu desenvolvimento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DEVERES OS AUTORES/INVENTORES
2.1 – Os inventores, aqui identificados, se comprometem a não divulgar, sob

qualquer forma, o conhecimento gerado sem autorização do Coordenador do Projeto,

durante o prazo de 18 meses após o depósito, até a publicação do pedido na Revista do

INPI (RPI).

2.2 – Os inventores se comprometem a não repassar nenhum material para terceiros

enquanto não tiverem autorização do Coordenador da Pesquisa.

2.3 – Quando da utilização e/ou publicação dos conhecimentos gerados pela

pesquisa, de maneira integral ou parcial, deverá sempre ser mencionado o nome e/ou a

marca da <ICT 1> e <ICT 2>.

2.4 – Os inventores declaram estarem cientes de que as invenções, descobertas,

aperfeiçoamentos, inovações ou geração de novos conhecimentos que resultem em

desenvolvimento de produto, processo ou serviço, que sejam passíveis da concessão de

privilégios, nos termos da Lei nº. 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial) e demais

legislação aplicável, pertencerão à <ICT 1> e <ICT 2>, como titulares ou co-titulares da

Propriedade Intelectual gerada.
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2.5 - Os inventores declaram estar cientes de que toda e qualquer transferência de

tecnologia de titularidade conjunta da <ICT 1> e <ICT 2> poderá ser negociada e

coordenada inicialmente por uma das co-titulares, com a necessidade de aviso no prazo de

15 dias à outra co-titular, cabendo ao pesquisador/inventor encaminhar ao setor

responsável das instituições qualquer interessado em aquisição de tecnologia da

Universidade.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRIBUIÇÃO INTELECTUAL DOS INVENTORES
3.1 – A contribuição intelectual dos inventores no desenvolvimento da invenção será

distribuída conforme o que segue:

a) x% para o <inventor 1>
b) y% para o <inventor 2>
c) (Inserir mais alíneas caso preciso).

CLÁUSULA QUARTA - DOS DIREITOS DOS TITULARES
4.1 – Os ganhos financeiros advindos da comercialização, transferência de

tecnologia ou licenciamentos oriundos do pedido de patente estarão divididos em x% para a

<ICT 1> e y% para a <ICT 2>:

a) Os x% representa a somatória das contribuições intelectuais dos inventores do

quadro da <ICT 1>;

b) Do percentual citado na alínea a, a divisão dos resultados da exploração da

tecnologia dos x% pertencentes à <ICT 1> seguirá a regra estabelecida na Política de

Inovação da <ICT 1>, Resolução no 9/2011, artigo 24, do Conselho Universitário da <ICT

1>;

c) Os y% representa a somatória das contribuições intelectuais dos inventores do

quadro da <ICT 2>;

d) Do percentual citado na alínea c, a divisão dos resultados da exploração da

tecnologia dos y% pertencentes à <ICT 2> seguirá a regra estabelecida na <Resolução de

repartição de royalties da <ICT 2>>.

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO
5.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Palmas – Tocantins para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja. E por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento,

em xxxx vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo.
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Cidade/TO, ______ de ______________ de 20______.

Assinaturas dos Autores/inventores

_________________ _______________________________
<inventor 1> <inventor 2>

Assinaturas de duas testemunhas (com CPF)

Nome: Nome:
CPF: CPF:
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2.8 CONTRATO DE CO-TITULARIDADE

Contrato de reconhecimento de cotitularidade, direitos e deveres sobre a
tecnologia que entre si celebram o Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Tocantins (IFTO) e a ICT ou Empresa (descrever nome e
sigla).

Referente aos Processos SEI - IFTO nº. _____________________

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS -
IFTO, pessoa jurídica de direito público, autarquia federal, criada pela Lei Federal nº

11.892/2008, inscrita no CNPJ sob nº 10.742.006/0001-98, com sede na Avenida Joaquim

Teotônio Segurado, Quadra 202 Sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 8, Plano Diretor Sul,

Palmas, Tocantins, CEP 77.020-450, doravante denominada IFTO, representada neste ato

pelo Reitor, Sr. ANTÔNIO DA LUZ JÚNIOR, brasileiro, servidor público federal, portador da

Identidade RG nº 338281 SSP/TO e inscrito no CPF/MF sob o nº 932.916.391- 20,

nomeado pelo Decreto Presidencial de 3 de abril de 2018, publicado no Diário Oficial da

União de 4 de abril de 2018, seção 2.

NOME DA ICT OU EMPRESA E SIGLA _______, pessoa jurídica de direito ____, inscrita

no CNPJ sob número _______, com sede no endereço _______________, neste ato

representada por (Nome do representante da ICT ou Empresa), qualificação pessoal e

profissional do representante ____ RG __ CPF ___, profissão ___ estado civil ___

endereço _____, (Caso seja Reitor ou outro cargo público) nomeado pelo Decreto

Presidencial de ______, publicado no Diário Oficial da União em ______, Seção ____.

CONSIDERANDO
Considerando que da pesquisa desenvolvida, em colaboração entre o IFTO e ICT ou

EMPRESA ____ , originou no Brasil a tecnologia intitulada “TÍTULO DA TECNOLOGIA

_____”, sendo inicialmente depositada o pedido de patente em cotitularidade no Instituto

Nacional de Propriedade Industrial (INPI), processo nº. ________, cujos inventores são,

pelo IFTO, o(s) pesquisador(es): Nome completo do pesquisador ________, CPF nº.

_______, pelo ICT ou EMPRESA, o(s) pesquisador(es): Nome completo do pesquisador

________, CPF nº. _______,

RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE RECONHECIMENTO DE
COTITULARIDADE, DIREITOS E DEVERES SOBRE TECNOLOGIA, que será regido

pelas Leis Federais no 13.243/2016 e no 10.973/2004, nº 9.610/1998, nº 9.276/1996, nº

8.666/1993; pelos Decretos nº 9.283/2018 e nº 7.423/2010; e pela Resolução
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CONSUP-IFTO nº 67/2019 que instituiu a Política de Inovação do IFTO, e (se houver) pela

Política Institucional de Inovação da ICT ou EMPRESA _______ , no que couber, e pelas

demais cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a regularização da titularidade e o reconhecimento

mútuo dos direitos e obrigações sobre a tecnologia intitulada TÍTULO DA TECNOLOGIA

_____”, doravante denominada TECNOLOGIA, que já é objeto de depósito de Pedido

Nacional de Patente junto ao INPI, processo nº. _____________ (especificar o número

processo de pedido junto ao INPI, caso já esteja depositada).

BREVE DESCRIÇÃO DA TECNOLOGIA
Este modelo de utilidade trata-se de uma tecnologia desenvolvida

________________________________________________ (fazer uma descrição do campo

de aplicação e a área técnica da tecnologia).

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DIREITOS DAS PARTES
São direitos das PARTES:

I - requerer a proteção legal da TECNOLOGIA em regime de cotitularidade, conforme

decidido em comum acordo pelas PARTES, ficando desde já acordado que caberá ao IFTO
o percentual de X% (_____por cento), à ICT ou EMPRESA o percentual de Y% (____por

cento) sobre a referida TECNOLOGIA;

II - receber os ganhos advindos do licenciamento da TECNOLOGIA, respeitada a proporção

de: o percentual de X% (_____por cento), à ICT ou EMPRESA o percentual de Y%

(____por cento) sobre a referida TECNOLOGIA;

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Quando da transferência de direitos a terceiros, estes ficam

obrigados a assumir o pactuado neste Contrato, nas proporções dos direitos adquiridos, por

meio de Termo Aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
Coube ao IFTO, por intermédio do Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT, efetuar a

proteção da tecnologia descrita na Cláusula Primeira, por meio de registro da

TECNOLOGIA perante o INPI, e acompanhar todo o processo, durante a vigência da

patente no Brasil.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA
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Todos os custos referentes ao processo de proteção da TECNOLOGIA perante o INPI

deverão ser rateados na proporção de: 50% (cinquenta por cento) para o IFTO, 50%

(cinquenta por cento) para a ICT ou EMPRESA.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA
A ICT ou EMPRESA deverá reembolsar ao IFTO, na proporção dos percentuais

estabelecidos na Cláusula Terceira, Subcláusula Segunda, pelos custos referentes ao

processo de proteção da TECNOLOGIA, desde a data de depósito do pedido de patente

no INPI, mediante a devida comprovação, através de Guia de Recolhimento da União –

GRU, a ser emitida na época do respectivo pagamento e comprovantes de pagamentos a

escritório de patentes, caso seja necessário para prospecção e valoração da tecnologia.

SUBCLÁUSULA QUARTA
Caso uma das partes deixe de pagar os custos de proteção e manutenção da

TECNOLOGIA, a parte inocente deverá notificá-la por escrito para que regularize o

pagamento no prazo máximo de 1 (um) ano. Permanecendo a inadimplência após esse

prazo, a parte inocente poderá realizar todos os atos necessários para comercialização da

TECNOLOGIA, sem autorização da cotitular inadimplente e fará jus aos resultados

econômicos provenientes dessa exploração comercial por prazo igual ao do

inadimplemento. Regularizada a situação, a parte inadimplente fará jus, novamente, à

participação prevista no inciso III, da Cláusula Segunda.

SUBCLÁUSULA QUINTA
As PARTES ficam obrigadas a fornecer cópias de todos os documentos que envolvam os

processos mencionados nos incisos I e II da Cláusula Segunda.

SUBCLÁUSULA SEXTA
Caberá a todos os COTITULARES tomarem as providências legais e judiciais no sentido

de resguardar a propriedade, apropriação e o uso indevido por terceiros, do pedido de

patente objeto deste contrato.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA
Caberá a todos os COTITULARES expedirem instrumento de procuração destinada a

possibilitar a manutenção do pedido de patente de que trata os incisos I e II da Cláusula

Segunda, sempre que se faça necessário e solicitado por uma das PARTES.

SUBCLÁUSULA OITAVA
Compete às PARTES, para realizar a exploração comercial da TECNOLOGIA, obter

previamente autorização expressa e por escrito dos demais COTITULARES.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXPLORAÇÃO DA TECNOLOGIA
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É permitido o uso não comercial e interno da TECNOLOGIA pelos COTITULARES para fins

meramente didáticos e de pesquisa, não cabendo neste caso, nenhum tipo de remuneração

ou contrapartida.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
A exploração comercial da TECNOLOGIA somente será permitida mediante autorização

prévia e por escrito de todos os COTITULARES.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA
A transferência e licenciamento da TECNOLOGIA a terceiros somente poderá ser realizada

mediante comum acordo dos COTITULARES, observadas as seguintes condições:

I - O IFTO será a responsável pelo processo de transferência ou licenciamento e aplicação

da TECNOLOGIA, elaboração das atas de reuniões, os termos de sigilo, os contratos e

editais, quando necessário, o recebimento dos royalties advindos da exploração da

tecnologia;

II - O IFTO e a ICT ou EMPRESA poderão dar suporte necessário, acompanhar o processo

interno por meio do Sistema Eletrônico de Informação e na plataforma do INPI, dar

sugestões e auxílio, quando necessário, e devolverão a cota-parte dos custos definidos

neste contrato, ao IFTO;

III - Caso ocorra interesse de terceiro na transferência da TECNOLOGIA, o COTITULAR

que primeiro tiver conhecimento informará aos demais COTITULARES tal fato antes de

abertas as negociações.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA
O licenciamento da TECNOLOGIA obriga a celebração do respectivo Contrato de

Transferência de Tecnologia, que conterá dentre outras, cláusulas que regulam a utilização,

pagamento, controle, uso de marcas e propriedade intelectual sobre aperfeiçoamentos.

CLÁUSULA QUINTA – DA PROMOÇÃO OU DIVULGAÇÃO E DA PROPRIEDADE
INTELECTUAL
As PARTES são responsáveis pela promoção e divulgação da TECNOLOGIA, sendo

obrigatória a citação dos demais COTITULARES, e inventores, observadas as recíprocas

comunicações.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
Caso a TECNOLOGIA tenha resultado ou resultar em obra científica, literária ou relativa a

programas de computador, a participação de cada uma dos COTITULARES e sua eventual

utilização será regulada em termo próprio, de acordo com a legislação vigente.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA
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A ocorrência de aperfeiçoamentos e/ou pesquisas envolvendo a TECNOLOGIA obriga os

COTITULARES, autores e/ou inventores a comunicar o fato aos demais, mantendo-se o

sigilo necessário à proteção do resultado.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA
Caso o aperfeiçoamento da TECNOLOGIA resulte inventos e inovações passíveis de

obtenção de privilégio ou patentes, nos termos da legislação brasileira, das convenções

internacionais de que o Brasil é signatário ou ainda da legislação nacional dos países onde

haja interesse de proteção, a participação dos COTITULARES será regulada em termo

próprio, de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA SEXTA – DO SIGILO
Para garantir a proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual porventura

decorrente do objeto do presente Contrato, os COTITULARES se obrigam a manter sigilo

das informações confidenciais inerentes a TECNOLOGIA, com exceção de cumprimento de

ordem judicial, de determinação de autoridades públicas competentes ou em decorrência de

legislação aplicável.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
A expressão “Informação Confidencial” abrange toda a informação que esteja associada à

TECNOLOGIA, sob a forma escrita, verbal ou por quaisquer outros meios de comunicação,

inclusive eletrônicos, com exceção daquela que:

I - não seja apresentada como confidencial pela parte que a revelar;

II - já esteja em posse da parte receptora, tendo sido recebida de outra fonte à

época de sua revelação, conforme comprovado por registro escrito;

III - seja recebida por terceiros que não tenham obrigação de confidencialidade

para com a parte reveladora, desde que não tenha sido obtida de forma imprópria;

IV - seja desenvolvida de forma independente pela parte receptora; ou

V - esteja, ou se torne, de domínio público, desde que a revelação não tenha

sido feita pela parte receptora.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA
Os COTITULARES são responsáveis pelo sigilo dos processos e/ou produtos que possam

advir do objeto deste Contrato, como também das inovações que poderão sobrevir, por

parte de seus servidores, funcionários e prestadores de serviços.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA
As informações e conhecimentos relativos aos processos e/ou produtos somente poderão

ser revelados a seus servidores, funcionários e consultores que:
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I - necessitem ter acesso a tais informações e conhecimentos para cumprir com

o objeto deste Contrato; e

II - tenham firmado um compromisso por escrito de confidencialidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA COORDENAÇÃO TÉCNICA DO CONTRATO
Para constituir a coordenação técnica do presente instrumento ficam indicados, pelo IFTO,

o Diretor (a) do Núcleo de Inovação Tecnológica e pela ICT ou EMPRESA o

Diretor(a)____________ (o responsável).

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
Caberá à Coordenação Técnica a responsabilidade pela solução e pelo encaminhamento

de questões técnicas que porventura surjam durante a vigência do presente Contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA
Caberá à coordenação técnica a responsabilidade de comunicação às COTITULARES

sobre eventuais aperfeiçoamentos e/ou pesquisas realizadas sobre o objeto deste contrato,

mantendo-se o sigilo necessário para a proteção da patente.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA
Compete à coordenação técnica do contrato requerer e acompanhar perante os órgãos

competentes no Brasil e no exterior o pedido de depósito internacional de patente, com

prazos estabelecidos pela legislação e regulamentos vigentes, caso as COTITULARES

decidam em comum acordo proceder ao depósito internacional.

SUBCLÁUSULA QUARTA
As comunicações ou solicitações previstas neste contrato serão efetuadas por e-mail e

serão endereçadas à Coordenação Técnica do Contrato:

a) Instituto Federal do Tocantins - IFTO
Diretoria de Inovação e Empreendedorismo

e-mail: diem@ifto.edu.br

b) ICT ou EMPRESA
Nome do departamento responsável pela tecnologia

e-mail institucional ou empresarial: ______________________

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA
O presente Instrumento vigorará a partir da data da sua assinatura até o término de vigência

da última patente ou do arquivamento definitivo do pedido de patente.

SUBCLÁUSULA ÚNICA
Caso não seja concedida a carta-patente da TECNOLOGIA pelos órgãos competentes, os

COTITULARES definirão em instrumento específico as condições relativas ao know-how.
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CLÁUSULA NONA – DA DESISTÊNCIA
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
Caso, por qualquer motivo, haja a desistência de alguma das partes em dar prosseguimento

ao processo de pedido de patente referente à TECNOLOGIA, as demais partes deverão ser

comunicadas por meio de documento escrito no qual constará a razão da desistência.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA
A referida comunicação deverá ocorrer no prazo mínimo de 90 (noventa) dias antes do

encerramento de qualquer prazo relativo ao processo de pedido de patente referente à

TECNOLOGIA.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES
Quaisquer acréscimos ou alterações no presente Contrato deverão ser realizados por

intermédio de termos aditivos, os quais passarão a fazer parte integrante deste Instrumento,

para todos os fins e efeitos de direito.

SUBCLÁUSULA ÚNICA
Não é permitida a celebração de termo aditivo a este instrumento com a finalidade de alterar

a natureza de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE
O presente Instrumento será publicado na forma de extrato até o 5o dia útil do mês seguinte

ao de sua assinatura, para correr no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do

parágrafo primeiro do artigo 6º da Lei no 13.243/2016, sendo feito em sítio eletrônico oficial

(http://www.ifto.br) pelo IFTO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS
I - Este Contrato vinculará e reverterá em benefício dos sucessores dos

COTITULARES, os quais não terão direito de transferir seus poderes, funções ou

obrigações sem o consentimento prévio, por escrito, da outra parte.

II - Os valores devidos pelos COTITULARES não se extinguem em nenhum

momento, mesmo após o término do prazo de execução deste Contrato, a não ser quando

do efetivo pagamento em moeda nacional plenamente corrigido.

III - A tolerância de uma parte na exigência do cumprimento das obrigações

previstas neste Contrato não exime a

parte inadimplente de responsabilidade, podendo ser exigido o adimplemento da

obrigação.IV - O não exercício de direito conferido à parte pelo presente Contrato ou a

sua tolerância em impor estritamente seus direitos, independentemente de eventual

aceitação da outra parte, ante ao atraso ou não cumprimento de quaisquer das obrigações
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pela outra parte, serão considerados como mera liberalidade não implicando em novação,

renúncia ou perda dos direitos oriundos desse inadimplemento.

V - Quaisquer comunicações ou solicitações previstas neste Contrato serão

efetuadas por e-mails Institucionais informados neste Contrato.

vI - Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste Contrato será

considerada como legalmente entregue e eficaz:

a) quando entregue em mãos a algum coordenador, diretor, servidor ou

funcionário responsável do COTITULAR a quem foi dirigida;

b) se enviada por correio, registrada ou certificada, porte pago e

devidamente endereçada, quando recebida pelo destinatário ou no 5° (quinto) dia útil

seguinte à data do despacho da mesma, a que ocorrer primeiro;

c) se enviada por fax, quando recebida pelo destinatário;

d) se enviada por correio eletrônico, desde que confirmado o recebimento

pelo destinatário.

II - A alteração de endereço para recebimento de comunicações deverá ser

feita mediante comunicação por escrito.

III - O presente Contrato, juntamente com eventuais anexos e aditivos deste

Instrumento, contém o acordo integral entre os COTITULARES e substituirá todo e qualquer

entendimento feito anteriormente, quer por escrito, quer verbalmente.

IV - As obrigações entre os COTITULARES referentes ao objeto deste Instrumento

se restringem ao constante de seus termos, não estando estas obrigadas por quaisquer

outros ajustes que não estejam contempladas neste Instrumento ou em seus termos

aditivos.

V - A declaração legal de que qualquer cláusula ou condição contida neste

Instrumento é ilegal e/ou inexequível não afetará a validade e/ou exequibilidade do texto

remanescente, que permanecerá em vigor e com todos os efeitos.

VI - Os casos omissos e qualquer questão derivada da aplicação e interpretação

deste Instrumento serão submetidos, em primeira instância, ao arbítrio do Coordenador

Técnico, que deverá envidar esforços para superar as diferenças suscitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
Por força do artigo 18, do Decreto 10.608, de 25 de janeiro de 2021, o foro competente para

dirimir quaisquer controvérsias resultantes do presente Instrumento é o da Câmara de

Conciliação e Arbitragem da Administração Federal – CCAF, caso não sejam solucionadas

de comum acordo entre as partes contratantes, e caso a mesma não resolva, as mesmas
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controvérsias podem ser resolvidas judicialmente na Justiça Federal, Seção Judiciária do

Estado do Tocantins subseção judiciária de Palmas, conforme disposto no modelo

disponível no site da AGU.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA
As Partes, inclusive suas testemunhas, reconhecem a forma de contratação por meios

eletrônicos ou digitais com certificação eletrônica emitidas pela ICP-Brasil (Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira) como válida e plenamente eficaz para todos os fins de direito,

conforme disposto na Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Tratando-se de vias impressas, estando as Partes de acordo, assinam o presente Contrato

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito e de Ministério da

Educação Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica Instituto Federal de

Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins Reitoria, na presença das duas testemunhas

instrumentárias abaixo nomeadas e subscritas.

E, assim, por estarem justas e acordadas, assinam o presente Contrato em 3 (três) vias de

igual teor e forma, para todos os fins de direito e de Justiça, na presença das três

testemunhas instrumentárias abaixo nomeadas e subscritas.

Cidade/XX _____ de ____ de 20____.

______________________________________
COTITULAR IFTO

Nome
Reitor do IFTO

______________________________________
COTITULAR ICT OU EMPRESA

Nome
Representante da ICT ou Empresa

Testemunhas:

1. Nome: (Diretor(a) do NIT/IFTO)
2. Nome: (Diretor(a) de Inovação da ICT ou Empresa ou Instituição)
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2.9 TEMPLATE APRESENTAÇÃO DA TECNOLOGIA

https://docs.google.com/presentation/d/14-rUA41cCnP-BYjLuToxJ_gDg6lDkUZB/edit#slide=i

d.p21
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2.10 ACORDO DE PARCERIA PARA PD&I SEM REPASSE DE RECURSO
FINANCEIRO

NOTAS EXPLICATIVAS:
ESTA MINUTA DEVE SER UTILIZADA PARA ACORDOS DE PARCERIA PARA PD&I QUANDO
NÃO HOUVER REPASSE DE RECURSOS ENTRE OS PARCEIROS. Este tipo de Acordo é

apropriado para ser utilizado na construção de ambientes inovadores (como parques tecnológicos,

co-working, entre outras possibilidades), servindo como instrumento que estabelece as regras de

interação entre os parceiros. Pode tanto ser usado em relações bilaterais como multilaterais.

BASE LEGAL: ARTIGO 9º DA LEI Nº 10.973/04.
Caso se trate da hipótese de Acordo com transferência de recursos do parceiro privado para o

projeto (§§ 6º e 7º do Artigo 35 do Decreto nº 9.283/18.), deverá ser utilizada a outra minuta

apropriada para esta situação.

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor

responsável pela elaboração das minutas, que deverão ser devidamente suprimidas quando da

finalização do documento.

MODELO

ACORDO DE PARCERIA PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO - PD&I
QUE ENTRE SI CELEBRAM XXXXX E XXXXXXX NA FORMA ABAIXO.

1º PARCEIRO
Nome:
Natureza Jurídica:
CNPJ n.º :
Endereço:
Cidade: UF: CEP:
Representante Legal:
C.P.F./ M.F.:
Identidade n.º: Órgão expedidor:
Nacionalidade: Estado Civil:
Cargo:
Ato de Nomeação:
Doravante denominado ICT
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2º PARCEIRO (ENTIDADE PRIVADA)
Instituição:
Natureza Jurídica:
CNPJ n.º
Endereço:
Cidade UF: CEP:
Representante legal:
C.P.F./ M.F.:
Cargo:
Identidade n.º: Órgão expedidor:
Doravante denominado PARCEIRO PRIVADO

3º PARCEIRO (INSERIR QUANTOS HOUVER)
Instituição:
Natureza Jurídica:
CNPJ n.º
Endereço:
Cidade UF: CEP:
Representante legal:
C.P.F./ M.F.:
Cargo:
Identidade n.º: Órgão expedidor:
Doravante denominado PARCEIRO PRIVADO

Os PARCEIROS, anteriormente qualificados, resolvem celebrar o presente Acordo de

Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação - PD&I, em conformidade com as

normas legais vigentes no Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Emenda

Constitucional nº 85/15, Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 9.283/2018),

que deverá ser executado com estrita observância das seguintes cláusulas e condições:

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1. O presente Acordo de Parceria para PD&I tem por objeto a cooperação técnica e

científica entre os PARCEIROS para desenvolver o XXXX, a ser executado nos termos do

Plano de Trabalho, anexo, visando XXXX e à execução técnica de projeto de pesquisa,

desenvolvimento e inovação – PD&I.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO

NOTA EXPLICATIVA: para cada parceria deverá haver um único plano de trabalho.

2.1. O Plano de Trabalho define os objetivos a serem atingidos com o presente Acordo de

Parceria, apresenta o planejamento dos trabalhos que serão desenvolvidos, detalha as

atividades e as atribuições de cada um dos PARCEIROS, a alocação de recursos humanos,
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materiais e financeiros, bem como o cronograma físico-financeiro do projeto, a fim de

possibilitar a fiel consecução do objeto desta parceria, estabelecendo objetivos, metas e

indicadores.

2.2. Respeitadas as previsões contidas na legislação em vigor, a ICT fomentará/executará

as atividades de pesquisa e desenvolvimento, conforme o Plano de Trabalho, sob as

condições aqui acordadas, sendo parte integrante e indissociável deste Acordo.

2.3. Na execução do Plano de Trabalho, a atuação dos PARCEIROS dar-se-á sempre de

forma associada. Para tanto, os PARCEIROS indicam, na forma do item 3.1, seus

respectivos Coordenadores de Projeto, que serão responsáveis pela supervisão e pela

gerência das atividades correspondentes ao Plano de Trabalho.

2.4. Recaem sobre o Coordenador do Projeto, designado pela ICT nos termos da alínea c,

item 3.1.1., as responsabilidades técnicas e de articulação correspondentes.

2.5. Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados

esperados para o Plano de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelos

Coordenadores de Projeto ao setor responsável, aos quais competirá avaliá-las e tomar as

providências cabíveis.

2.6. A impossibilidade técnica e científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano

de Trabalho que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão de

suas respectivas atividades até que haja acordo entre os PARCEIROS quanto à alteração, à

adequação ou ao término do Plano de Trabalho e à consequente extinção deste Acordo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES

NOTA EXPLICATIVA: Cabe a cada parceiro especificar as atribuições no Acordo, conforme a

parceria que irá ser firmada e as obrigações que cada parceiro terá.

Em havendo contratação (interveniência) da Fundação de Apoio para o fim de realizar o

gerenciamento administrativo do Acordo de Parceria, podem ser incluídas cláusulas específicas, de

acordo com as necessidades do caso concreto.

3.1. São responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste

Acordo de Parceria em PD&I:

3.1.1. Do(a) ICT:
a) Indicar um coordenador, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da assinatura

deste Acordo, para acompanhar a sua execução;

b) Prestar ao(s) parceiro(s) informações sobre a situação de execução dos projetos, nos

termos deste Acordo;

c)
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3.1.2. Do(a) XXXX: (PARCEIRO PRIVADO)
a) Indicar coordenador, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da assinatura

deste Acordo, para acompanhar a sua execução;

b) Colaborar, nos termos do plano de trabalho, para que o Acordo alcance os

objetivos nele descritos;

c)

3.1.3. Do(a) XXXX: (PARCEIRO PRIVADO)
a)

b)

3.2. Os Coordenadores de projeto poderão ser substituídos a qualquer tempo, competindo

a cada PARCEIRO comunicar ao (s) outro (s) acerca desta alteração.

3.3. Os PARCEIROS são responsáveis, nos limites de suas obrigações, respondendo por

perdas e danos quando causarem prejuízo em razão da inexecução do objeto do presente

Acordo de Parceria para PD&I ou de publicações a ele referentes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PESSOAL
4.1 Cada PARCEIRO se responsabiliza, individualmente, pelo cumprimento das obrigações

trabalhistas, previdenciárias, fundiárias e tributárias derivadas da relação existente entre si e

seus empregados, servidores, administradores, prepostos e/ou contratados, que

colaborarem na execução do objeto deste Acordo, de forma que não se estabelecerá, em

hipótese alguma, vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza com a EMPRESA

PARCERIA e o pessoal da ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO e vice-versa, cabendo a cada

PARCEIRO a responsabilidade pela condução, coordenação e remuneração de seu

pessoal, e por administrar e arquivar toda a documentação comprobatória da regularidade

na contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DA CRIAÇÃO
PROTEGIDA
5.1. Todos os dados, técnicas, tecnologia, know-how, marcas, patentes e quaisquer outros

bens ou direitos de propriedade intelectual/industrial de um parceiro que este venha a

utilizar para execução do Projeto continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não

podendo o outro parceiro cedê-los, transferi-los, aliená-los, divulgá-los ou empregá-los em

quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma sem o prévio consentimento escrito

do seu proprietário.

5.2. Todo desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer

modalidade, proveniente da execução do presente Acordo de Parceria, deverá ter a sua
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propriedade compartilhada entre os PARCEIROS, na mesma proporção em que cada

instituição contribuiu com recursos humanos, além do conhecimento pré-existente aplicado,

conforme previsto no art. 9º, § 3°, da Lei nº 10.973/2004.

5.3. A divisão da titularidade sobre a propriedade intelectual prevista na cláusula anterior

será definida por meio de instrumento próprio, respeitando-se o percentual de x% (x
por cento) para a ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO.
Ou

5.3. Todo desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer

modalidade, proveniente da execução do presente Acordo de Parceria, deverá ter a sua

propriedade compartilhada entre as parceiras, por meio de instrumento próprio,

respeitando-se o percentual de x% (x por cento) para a ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO.

​ NOTA EXPLICATIVA: O percentual previsto na Clausula 5.3 deverá indicado pelo NIT, por meio

de manifestação técnica fundamentada, conforme competências previstas no §1º, art. 16, da Lei

nº 10.973/2004.

5.4. O instrumento previsto na subcláusula 5.3 deverá observar os requisitos legais e

formais necessários para sua celebração e averbação junto aos órgãos competentes.

5.5. Eventuais impedimentos de um dos parceiros não prejudicará a titularidade e/ou a

exploração dos direitos da Propriedade Intelectual pelos demais.

5.6. Os PARCEIROS devem assegurar, na medida de suas respectivas responsabilidades,

que os projetos propostos e que a alocação dos recursos tecnológicos correspondentes não

infrinjam direitos autorais, patentes ou outros direitos intelectuais, assim como direitos de

terceiros.

5.7. Na hipótese de eventual infração de qualquer direito de propriedade intelectual

relacionada às tecnologias resultantes, os parceiros concordam que as medidas judiciais

cabíveis visando coibir a infração do respectivo direito podem ser adotadas em conjunto ou

separadamente.

5.8. Os depósitos de pedidos de proteção de propriedade intelectual devem ser iniciados

necessariamente junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI e registrados
no sistema de acompanhamento da ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO.

​ NOTA EXPLICATIVA: Verificar no caso concreto se não há outra forma de proteção da

propriedade intelectual.

5.9. Caberá ao PARCEIRO PRIVADO, com exclusividade, a responsabilidade de preparar,
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arquivar, processar e manter pedidos de patente no Brasil e em ouros países.

5.10. As decisões relacionadas à preparação, processamento e manutenção de pedido de

patente das tecnologias resultantes deste instrumento, no Brasil e em outros países, devem

ser tomadas em conjunto pelos PARCEIROS ora acordantes.

5.11. Na hipótese de eventual infração de qualquer patente relacionada às tecnologias

resultantes, os PARCEIROS concordam que as medidas judiciais cabíveis visando a coibir a

infração da respectiva patente podem ser adotadas pelos PARCEIROS, em conjunto ou

separadamente.

5.12. Tanto no que se refere à proteção da propriedade intelectual quanto às medidas

judiciais, os PARCEIROS concordam que as despesas deverão ser suportadas de acordo

com os percentuais definidos na exploração comercial das tecnologias.

5.13. A ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO poderá outorgar poderes ao PARCEIRO PRIVADO

para praticar todo e qualquer ato necessário para o depósito, acompanhamento e

manutenção de pedido de patente das tecnologias resultantes do presente instrumento, no

Brasil e em outros países.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DIVULGAÇÃO E DAS PUBLICAÇÕES
6.1. Os PARCEIROS concordam em não utilizar o nome do outro PARCEIRO ou de seus

empregados em qualquer propaganda, informação à imprensa ou publicidade relativa ao

acordo ou a qualquer produto ou serviço decorrente deste, sem a prévia aprovação por

escrito do PARCEIRO referido.

6.2. Fica vedado aos PARCEIROS utilizar, no âmbito deste Acordo de Parceria, nomes,

símbolos e imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores

públicos.

6.3. Os PARCEIROS não poderão utilizar o nome, logomarca ou símbolo um do outro em

promoções e atividades afins alheias ao objeto deste Acordo, sem prévia autorização do

respectivo PARCEIRO sob pena de responsabilidade civil em decorrência do uso indevido

do seu nome e da imagem.

6.4. As publicações, materiais de divulgação e resultados materiais, relacionados com os

recursos do presente Acordo, deverão mencionar expressamente o apoio recebido dos

PARCEIROS.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS
7.1. Os PARCEIROS adotarão todas as medidas necessárias para proteger o sigilo das

INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS recebidas em função da celebração, desenvolvimento e

execução do presente Acordo de Parceria, inclusive na adoção de medidas que assegurem

a tramitação do processo, não as divulgando a terceiros, sem a prévia e escrita autorização
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da outro PARCEIRO.

7.2. Os PARCEIROS informarão aos seus funcionários e prestadores de serviços e

consultores que necessitem ter acesso às informações e conhecimentos que envolvem o

objeto do Acordo, acerca das obrigações de sigilo assumidas, responsabilizando-se

integralmente por eventuais infrações que estes possam cometer.

7.3. As PARCEIROS farão com que cada pessoa de sua organização, ou sob o seu

controle, que receba informações confidenciais, assuma o compromisso de

confidencialidade, por meio assinatura de Termo de Confidencialidade.

7.4. Não haverá violação das obrigações de CONFIDENCIALIDADE previstas no Acordo de

Parceria nas seguintes hipóteses:

7.4.1. informações técnicas ou comerciais que já sejam do conhecimento dos

PARCEIROS na data da divulgação, ou que tenham sido comprovadamente

desenvolvidas de maneira independente e sem relação com o Acordo pelo PARCEIRO

que a revele;

7.4.2. informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem de domínio público,

sem culpa da(s) PARCEIROS (S);

7.4.2.1. qualquer informação que tenha sido revelada somente em termos gerais, não

será considerada de conhecimento ou domínio público.

7.4.3. informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de um terceiro que não

esteja sob obrigação de manter as informações técnicas ou comerciais em

confidencialidade;

7.4.4. informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão judicial ou

administrativa;

7.4.5. revelação expressamente autorizada, por escrito, pelos PARCEIROS.

7.5. A divulgação científica, por meio de artigos em congressos, revistas e outros meios,

relacionada ao objeto deste instrumento poderá ser realizada mediante autorização por

escrito dos PARCEIROS, e não deverá, em nenhum caso, exceder ao estritamente

necessário para a execução das tarefas, deveres ou contratos relacionados com a

informação divulgada.

7.6. As obrigações de sigilo em relação às INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS serão

mantidas durante o período de vigência deste Acordo e pelo prazo de 5 (cinco) anos após

sua extinção.

7.7. Para efeito desta cláusula, todas as informações referentes ao

“processo/serviço/projeto........” serão consideradas como INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL,

retroagindo às informações obtidas antes da assinatura do acordo.
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7.8. Para efeito desta cláusula, a classificação das informações como confidenciais será de

responsabilidade de seu titular, devendo indicar os conhecimentos ou informações

classificados como CONFIDENCIAIS por qualquer meio.

NOTA EXPLICATIVA: Os parceiros deverão eleger a cláusula de classificação de confidencialidade

que melhor se adapte aos seus interesses.

8. CLÁUSULA OITAVA - CONFORMIDADE COM AS LEIS ANTICORRUPÇÃO
8.1. Os PARCEIROS deverão tomar todas as medidas necessárias, observados os

princípios de civilidade e legalidade, e de acordo com as boas práticas empresariais para

cumprir e assegurar que (i) seus conselheiros, diretores, empregados qualquer pessoa

agindo em seu nome, inclusive prepostos e subcontratados, quando houver (todos

doravante referidos como “Partes Relacionadas” e, cada uma delas, como “uma Parte

Relacionada”) obedecerão a todas as leis aplicáveis, incluindo àquelas relativas ao

combate à corrupção, suborno e lavagem de dinheiro, bem como àquelas relativas a

sanções econômicas, vigentes nas jurisdições em que os PARCEIROS estão constituídos e

na jurisdição em que o Acordo de Parceria será cumprido (se diferentes), para impedir

qualquer atividade fraudulenta por si ou por uma Parte Relacionada com relação ao

cumprimento deste Acordo de Parceria.

8.2. Um PARCEIRO deverá notificar imediatamente o outro sobre eventual suspeita de

qualquer fraude tenha ocorrido, esteja ocorrendo, ou provavelmente ocorrerá, para que

sejam tomadas as medidas necessárias para apurá-las.

NOTA EXPLICATIVA: Os parceiros deverão eleger o conjunto de cláusulas que melhor se adapte

aos seus interesses.

8.1. Os PARCEIROS obrigam-se a observar rigidamente as condições contidas nos itens

abaixo, sob pena de imediata e justificada rescisão do acordo.

8.2. Os PARCEIROS declaram-se cientes de que seus Departamentos Jurídicos e/ou

advogados contratados estão autorizados, em caso de práticas que atentem contra os

preceitos dessa cláusula, a solicitar a imediata abertura dos procedimentos criminais, cíveis

e administrativos cabíveis à cada hipótese:

a) Os PARCEIROS não poderão, em hipótese alguma, dar ou oferecer nenhum tipo de

presente, viagens, vantagens a qualquer empregado, servidor, preposto ou diretor de

outro PARCEIRO, especialmente àqueles responsáveis pela fiscalização do presente
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Acordo. Serão admitidos apenas, em épocas específicas, a entrega de brindes, tais

como canetas, agendas, folhinhas, cadernos etc;

b) Os PARCEIROS somente poderão representar outro PARCEIRO perante órgãos

públicos quando devidamente autorizado para tal, seja no corpo do próprio Acordo, seja

mediante autorização prévia, expressa e escrita de seu representante com poderes para

assim proceder;

c) Os PARCEIROS e seus empregados/prepostos, quando agirem em nome ou

defendendo interesses deste Acordo perante órgãos, autoridades ou agentes públicos,

não poderão dar, receber ou oferecer quaisquer presentes, vantagens ou favores a

agentes públicos, sobretudo no intuito de obter qualquer tipo de favorecimento para os

PARCEIROS;

d) Os PARCEIROS, quando agirem em nome ou defendendo seus interesses, não

poderão fornecer informações sigilosas a terceiros ou a agentes públicos, mesmo que

isso venha a facilitar, de alguma forma, o cumprimento desse Acordo;

e) Os PARCEIROS, ao tomar conhecimento de que algum de seus prepostos ou

empregados descumpriram as premissas e obrigações acima pactuadas, denunciarão

espontaneamente o fato, de forma que, juntas, elaborem e executem um plano de ação

para (i) afastar o empregado ou preposto imediatamente; (ii) evitar que tais atos se

repitam e (iii) garantir que o Acordo tenha condições de continuar vigente.

9. CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO
9.1 Aos coordenadores indicados pelos PARCEIROS competirá dirimir as dúvidas que

surgirem na sua execução e de tudo dará ciência às respectivas autoridades.

9.2. O coordenador do projeto indicado pela ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO anotará, em

registro próprio, as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, recomendando as

medidas necessárias à autoridade competente para a regularização das inconsistências

observadas.

9.3. O acompanhamento do projeto pelos coordenadores não exclui nem reduz a

responsabilidade dos PARCEIROS perante terceiros.

9.4. A impossibilidade técnica ou científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do

Plano de Trabalho, que seja devidamente comprovada e justificada, acarretará a suspensão

de suas respectivas atividades até que haja acordo entre os PARCEIROS quanto à

alteração, à adequação ou término do Plano de Trabalho e consequente extinção deste

Acordo.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
10.1. O presente Acordo de Parceria para PD&I vigerá pelo prazo de xx (xx) anos, a partir
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da data de sua assinatura, prorrogáveis.

NOTA EXPLICATIVA: Observar que no § 3º do artigo 9-A da Lei nº10.973/2004 estabelece que “A

vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput deverá ser suficiente à plena

realização do objeto, admitida a prorrogação, desde que justificada tecnicamente e refletida em

ajuste do plano de trabalho.”

10.2. Este Acordo de Parceria poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo, com as

respectivas alterações no Plano de Trabalho, mediante a apresentação de justificação

técnica.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS ALTERAÇÕES
11.1. As cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento poderão ser

alteradas mediante celebração de termo aditivo.

11.2. A proposta de alteração, devidamente justificada, deverá ser apresentada por escrito,

dentro da vigência do instrumento.

11.3. É vedado o aditamento do presente Acordo com o intuito de alterar o seu objeto, sob

pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente que o praticou.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

12.1. Os PARCEIROS exercerão a fiscalização técnico-financeira das atividades do

presente Acordo.

12.2. O pesquisador deverá encaminhar ao Setor responsável ou COMISSÃO DA

ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO:
a) Formulário de Resultado Parcial: anualmente, até o último dia útil do mês de

dezembro de cada ano de vigência deste Acordo, em conformidade com os

indicadores estabelecidos no respectivo Plano de Trabalho; e

b) Formulário de Resultado Final: no prazo de até 120 (cento e vinte) dias contados

da conclusão do objeto deste Acordo, em conformidade com os indicadores

estabelecidos no respectivo Plano de Trabalho.

12.3. No Formulário de Resultado de que trata a subcláusula 12.2, deverá ser

demonstrada a compatibilidade entre as metas previstas e as alcançadas no período,

bem como apontadas as justificativas em caso de discrepância, consolidando dados e

valores das ações desenvolvidas.

12.4. Caberá a cada PARCEIRO adotar as providências necessárias julgadas

cabíveis, caso os relatórios parciais de que trata a subcláusula primeira demonstrem

inconsistências na execução do objeto deste Acordo.

12.5. A prestação de contas será simplificada, privilegiando os resultados da pesquisa,

e seguirá as regras previstas no artigo 58 do Decreto nº 9.283/18 e/ou na Política de

Inovação da entidade pública.

NOTA EXPLICATIVA: O artigo 58 do Decreto pode servir de parâmetro de análise da prestação

de contas, sendo obrigatórios nos convênios para PD&I e termos de outorga.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO ACORDO
13.1. Este Acordo poderá, a qualquer tempo, ser denunciado pelos PARCEIROS,

devendo o interessado externar formalmente a sua intenção nesse sentido, com a

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data em que se pretenda que sejam

encerradas as atividades, respeitadas as obrigações assumidas com terceiros entre os

PARCEIROS, creditando eventuais benefícios adquiridos no período.
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13.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito o inadimplemento de

quaisquer das cláusulas pactuadas neste Acordo, o descumprimento das normas

estabelecidas na legislação vigente ou a superveniência de norma legal ou fato que

tome material ou formalmente inexequível o Acordo de Parceria para PD&I,

imputando-se aos PARCEIROS as responsabilidades pelas obrigações até então

assumidas, devendo o PARCEIRO que se julgar prejudicado notificar o parceiro para

que apresente esclarecimentos no prazo de 15 (quinze) dias corridos.

13.2.1. Prestados os esclarecimentos, os PARCEIROS deverão, por mútuo

consenso, decidir pela rescisão ou manutenção do Acordo.

13.2.2. Decorrido o prazo para esclarecimentos, caso não haja resposta, o Acordo

será rescindido de pleno direito, independentemente de notificações ou

interpelações, judiciais ou extrajudiciais.

13.3. O Acordo de Parceria será rescindido em caso de decretação de falência,

liquidação extrajudicial ou judicial, ou insolvência de qualquer dos PARCEIROS, ou,

ainda, no caso de propositura de quaisquer medidas ou procedimentos contra

qualquer dos PARCEIROS para sua liquidação e/ou dissolução;

13.4. O presente Acordo será extinto com o cumprimento do objeto ou com o decurso

do prazo de vigência.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
14.1. A publicação do extrato do presente Acordo de Parceria para PD&I no Diário

Oficial da União (DOU) é condição indispensável para sua eficácia e será

providenciada pela ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO no prazo de até 20 (vinte) dias da

sua assinatura.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS NOTIFICAÇÕES
15.1. Qualquer comunicação ou notificação relacionada ao Acordo de Parceria poderá

ser feita pelos PARCEIROS, por e-mail, fax, correio ou entregue pessoalmente,

diretamente no respectivo endereço do PARCEIRO notificado, conforme as seguintes

informações:

PARCEIRO(S) PÚBLICO(S): (endereço completo, telefone, celular e e-mail)

PARCEIRO(S) PRIVADO(S): (endereço completo, telefone, celular e e-mail)

15.2. Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste Acordo de Parceria será

considerada como tendo sido legalmente entregue:

15.2.1 Quando entregue em mão a quem destinada, com o comprovante de

recebimento;
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15.2.2 Se enviada por correio, registrada ou certificada, porte pago e devidamente

endereçada, quando recebida pelo destinatário ou no 5° (quinto) dia seguinte à data

do despacho, o que ocorrer primeiro;

15.2.3 Se enviada por fax, quando recebida pelo destinatário;

15.2.4 Se enviada por e-mail, desde que confirmado o recebimento pelo

destinatário, ou, após transcorridos 5 (cinco) dias úteis, o que ocorrer primeiro. Na

hipótese de transcurso do prazo sem confirmação, será enviada cópia por correio,

considerando-se, todavia, a notificação devidamente realizada.

15.3. Qualquer dos PARCEIROS poderá, mediante comunicação por escrito, alterar o

endereço para o qual as comunicações ou solicitações deverão ser enviadas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. É livre o acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do

Tribunal de Contas aos documentos e às informações relacionados a esse Acordo,

bem como aos locais de execução do respectivo objeto, ressalvadas as informações

tecnológicas e dados das pesquisas que possam culminar em alguma inovação.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de ____, cidade

de _____, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste ACORDO, nos termos do

inciso I do artigo 109 da Constituição Federal.

E como prova de assim haverem livremente pactuado, firmam os PARCEIROS o

presente instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para que produza entre si

os efeitos legais.

Cidade/UF, dia de mês de ano.

Pelo(a) ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO:
Nome do representante legal

cargo

Pelo(a) PARCEIRO PRIVADO:
Nome do representante legal

cargo
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2.11 ACORDO DE PARCERIA PARA PD&I COM REPASSE DE RECURSO
FINANCEIRO

MODELO

Acordo de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação - PD&I que entre si
celebram xxxxx e xxxxxxx na forma abaixo.
1º PARCEIRO
Nome:
Natureza Jurídica:
CNPJ n.º :
Endereço:
Cidade: UF: CEP:
Representante Legal:
C.P.F./ M.F.:
Identidade n.º: Órgão expedidor:
Nacionalidade: Estado Civil:
Cargo:
Ato de Nomeação:
Doravante denominado ICT/Agência de Fomento

2º PARCEIRO (ENTIDADE PRIVADA)
Instituição:
Natureza Jurídica:
CNPJ n.º
Endereço:
Cidade UF: CEP:
Representante legal:
C.P.F./ M.F.:
Cargo:
Identidade n.º: Órgão expedidor:
Doravante denominado PARCEIRO PRIVADO

3º PARCEIRO (FUNDAÇÃO DE APOIO)
Instituição:
Natureza Jurídica:
CNPJ n.º
Endereço:
Cidade UF: CEP:
Representante legal:
C.P.F./ M.F.:
Cargo:
Identidade n.º: Órgão expedidor:
Doravante denominado FUNDAÇÃO DE APOIO

Os PARCEIROS, anteriormente qualificados, resolvem celebrar o presente Acordo de
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Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação - PD&I, em conformidade com as

normas legais vigentes no Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Emenda

Constitucional nº 85/15, Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 9.283/2018),

que deverá ser executado com estrita observância das seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente Acordo de Parceria para PD&I tem por objeto a cooperação técnica e

científica entre os PARTÍCIPES para desenvolver o XXXX, a ser executado nos termos do

Plano de Trabalho, anexo, visando à transferência de recursos financeiros, à gestão

administrativa e financeira e à execução técnica de projeto de pesquisa, desenvolvimento e

inovação – PD&I.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO

NOTA EXPLICATIVA: para cada parceria deverá haver um único plano de trabalho.

2.1. O Plano de Trabalho define os objetivos a serem atingidos com o presente Acordo de

Parceria, apresenta o planejamento dos trabalhos que serão desenvolvidos, detalha as

atividades e as atribuições de cada um dos PARCEIROS, a alocação de recursos humanos,

materiais e financeiros, bem como o cronograma físico-financeiro do projeto, a fim de

possibilitar a fiel consecução do objeto desta parceria, estabelecendo objetivos, metas e

indicadores.

2.2. Respeitadas as previsões contidas na legislação em vigor, a ICT/Agência de Fomento,

com a interveniência da FUNDAÇÃO DE APOIO, fomentará/executará as atividades de

pesquisa e desenvolvimento, conforme o Plano de Trabalho, sob as condições aqui

acordadas, sendo parte integrante e indissociável deste Acordo.

NOTA EXPLICATIVA: Cláusulas abaixo são obrigatórias para ICTs, cabendo às Agências de

Fomento verificar se há interesse na sua inclusão no Acordo.

2.3. Na execução do Plano de Trabalho, a atuação dos PARTÍCIPES dar-se-á sempre de

forma associada. Para tanto, os PARTÍCIPES indicam, na forma do item 3.1, seus

respectivos Coordenadores de Projeto, que serão responsáveis pela supervisão e pela

gerência das atividades correspondentes ao Plano de Trabalho.

2.4. Recaem sobre o Coordenador do Projeto, designado pela ICT nos termos da alínea c,

item 3.1.1., as responsabilidades técnicas e de articulação correspondentes.

2.5. Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados

esperados para o Plano de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelos
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Coordenadores de Projeto ao setor responsável, aos quais competirá avaliá-las e tomar as

providências cabíveis.

2.6. A impossibilidade técnica e científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano

de Trabalho que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão de

suas respectivas atividades até que haja acordo entre os PARCEIROS quanto à alteração, à

adequação ou ao término do Plano de Trabalho e à consequente extinção deste Acordo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES

NOTA EXPLICATIVA: Cabe a cada Parceiro especificar as atribuições de cada parte no Acordo,

conforme a parceria que irá ser firmada e as obrigações que cada partícipe terá.

3.1. São responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste

Acordo de Parceria em PD&I:

3.1.1. Do(a) ICT OU AGÊNCIA DE FOMENTO:
a) Aplicar os recursos repassados exclusivamente nas atividades relacionadas à

consecução do objeto deste Acordo de Parceria para PD&I;

b) Manter rigoroso controle das despesas efetuadas e dos respectivos comprovantes

com vistas à prestação de contas da execução do objeto deste Acordo;

c) Indicar um coordenador, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da assinatura

deste Acordo, para acompanhar a sua execução;

d) Prestar ao(s) parceiro(s) informações sobre os recursos recebidos e a respectiva

situação de execução dos projetos aprovados, nos termos deste Acordo;

e) Monitorar, avaliar e prestar contas nos termos deste Acordo;

f)

3.1.2. Do(a) XXXX:(PARCEIRO PRIVADO)
a) Transferir os recursos financeiros acordados, segundo o Cronograma de

Desembolso constante no Plano de Trabalho, por meio do aporte de recursos

financeiros de sua responsabilidade;

b) Indicar coordenador, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da assinatura

deste Acordo, para acompanhar a sua execução;

c) Colaborar, nos termos do plano de trabalho, para que o Acordo alcance os

objetivos nele descritos;

d)
3.1.3. Do(a) XXXX: (FUNDAÇÃO DE APOIO – QUANDO HOUVER)

a) Aplicar os recursos repassados exclusivamente nas atividades relacionadas à

consecução do objeto deste Acordo de Parceria para PD&I;
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b) Prestar á ICT informações sobre os recursos recebidos e a respectiva situação

de execução dos projetos aprovados, nos termos deste Acordo;

c) Indicar coordenador, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da

assinatura deste Acordo, para acompanhar a sua execução;

d) Executar a gestão administrativa e financeira dos recursos transferidos para a

execução do objeto deste Acordo, em conta específica.;

e) Informar previamente ao PARCEIRO PRIVADO os dados bancários e

cadastrais necessários à realização dos aportes financeiros, cuidando para que a

conta-corrente à qual serão destinados os recursos seja específica para o projeto

executado em conformidade com este Acordo de Pareceria.

f) Restituir ao PARCEIRO PRIVADO os saldos financeiros remanescentes,

pertinentes ao seu respectivo aporte, inclusive os provenientes das receitas obtidas

nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, no prazo

máximo de 60 (sessenta), dias contados da data do término da vigência ou da

denúncia deste Acordo de Parceria, sendo facultado ao PARCEIRO PRIVADO a

doação dos valores ao PARCEIRO PÚBLICO ou destinar estes valores para outro

projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação;

ou

d) Restituir ao PARCEIRO PRIVADO os saldos financeiros remanescentes,

pertinentes ao seu respectivo aporte, não utilizadas no objeto pactuado, no prazo

máximo de 60 (sessenta), dias contados da data do término da vigência ou da

denúncia deste Acordo de Parceria, sendo facultado ao PARCEIRO PRIVADO a

doação dos valores ao PARCEIRO PÚBLICO ou destinar estes valores para outro

projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação;

g) Responsabilizar-se pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições e

outros encargos porventura devidos em decorrência das atividades vinculadas a este

Acordo de Parceria;

h) Manter, durante toda a execução do Acordo de Parceria, todas as condições

de habilitação e de qualificação exigidas para a sua celebração, responsabilizando-se

pela boa e integral execução das atividades ora descritas;

i) Nas compras de bens e nas contratações de serviços, observar as regras do

Decreto nº 8.241/2014;

j) Observar os princípios da legalidade, eficiência, moralidade, publicidade,

economicidade, legalidade e impessoalidade, nas aquisições e contratações

realizadas, bem como no desenvolvimento de todas as suas ações no âmbito deste
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Acordo de Parceria;

k) Manter registros contábeis, fiscais e financeiros completos e fidedignos relativamente

à aplicação dos aportes recebidos do PARCEIRO PRIVADO por este Acordo de

Parceria, fazendo-o em estrita observância às normas tributário-fiscais em vigor e,

especialmente, à legislação que instituiu contrapartidas em atividades de PD&I para a

concessão de incentivos ou de benefícios dos quais o PARCEIRO PRIVADO seja ou

se torne beneficiária;

l) manter, com os recursos do projeto e sob sua coordenação direta, pessoal de

pesquisa e desenvolvimento, através de contratação pela CLT, bolsa ou estágio de

pesquisa e desenvolvimento, disponível para a execução das atividades relativas a

este Acordo de Parceria e ao Plano de Trabalho, em número e com conhecimento

técnico-acadêmico suficientes;

m) Providenciar a remuneração dos colaboradores, conforme previsto em orçamento

específico aprovado, em conformidade, ainda, com o art. 4º da Lei nº 8.958/1994;

n) cumprir todas as normas pertencentes ao ordenamento jurídico brasileiro, em especial

as trabalhistas, previdenciárias e tributárias derivadas da relação existente entre si e

seus empregados e/ou contratados, durante a execução do Projeto objeto do Plano

de Trabalho, de forma que não se estabelecerá, em hipótese alguma, vínculo

empregatício entre esses empregados, funcionários, servidores ou contratados da

FUNDAÇÃO e PARCEIRO PRIVADO ou as demais convenentes, cabendo a

FUNDAÇÃO responsabilidade exclusiva pelos salários e todos os ônus trabalhistas e

previdenciários, bem como pelas reclamações trabalhistas ajuizadas, e por quaisquer

autos de infração, e ainda, fiscalização do Ministério do Trabalho e da Previdência

Social a que a FUNDAÇÃO der causa, com relação a toda a mão de obra por ela

contratada em decorrência do presente Acordo de Parceria.

3.2. Os Coordenadores de projeto poderão ser substituídos a qualquer tempo, competindo

a cada PARCEIRO comunicar ao (s) outro (s) acerca desta alteração.

3.3. Os PARCEIROS são responsáveis, nos limites de suas obrigações, respondendo por

perdas e danos quando causarem prejuízo em razão da inexecução do objeto do

presente Acordo de Parceria para PD&I ou de publicações a ele referentes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

NOTA EXPLICATIVA: Cláusulas para hipótese do recurso financeiro ser repassado do parceiro

privado para o parceiro público, POR INTERMÉDIO DA FUNDAÇÃO DE APOIO
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4.1. O (A) PARCEIRO PRIVADO transferirá recursos financeiros no valor total de R$
XXXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO), conforme cronograma de desembolso constante

no Plano de Trabalho, anexo a este Acordo.

4.2. Os valores especificados no item acima serão recebidos pela FUNDAÇÃO DE APOIO
em conta específica.

4.3. O PARCEIRO PRIVADO efetuará os aportes financeiros previstos no Plano de

Trabalho através de depósitos em conta corrente específica, servindo o comprovante da

operação bancária como recibo, para fins de direito, do repasse dos recursos financeiros

previstos por este Acordo de Parceria.

4.4. Eventuais ganhos financeiros com aplicação serão revertidos para garantir a integral

execução do objeto desta Parceria.

4.4.1. Após execução total do projeto, havendo ainda saldos provenientes das receitas

obtidas de aplicações financeiras, esses serão devolvidos para o Parceiro Privado ou
destinados para ação congênere, nos termos de instrumento jurídico próprio a ser
firmado pelas partes.

4.5. Observadas as demais disposições previstas neste Acordo de Parceria, os

PARCEIROS acordam, desde já, que os valores mencionados no Plano de Trabalho são

estimados com base nas premissas e termos especificados no mencionado Anexo.

4.6. Qualquer aumento no orçamento do Plano de Trabalho executado por este Acordo de

Parceria, que torne necessário o aporte de recursos adicionais pelo PARCEIRO PRIVADO
deverá ser prévia e formalmente analisado e aprovado pelas Parceiros, devendo ser
implementado tão somente após celebração de termo aditivo a este Acordo de Parceria.

4.7. Do valor total repassado, (a) FUNDAÇÃO DE APOIO poderá utilizar até 15% (quinze

por cento) para custear despesas operacionais, definidas e justificadas no Plano de

Trabalho.

4.7.1. Os valores dos recursos financeiros previstos nesta cláusula poderão ser alterados

por meio de termo aditivo, com as necessárias justificativas e de comum acordo entre os

PARCEIROS, o que implicará a revisão das metas pactuadas e a alteração do Plano de

Trabalho.

4.8. A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de categoria de

programação para outra poderão ocorrer com o objetivo de conferir eficácia e eficiência às

atividades de ciência, tecnologia e inovação.

4.8.1. No âmbito deste projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação, o coordenador

geral indicará a necessidade de alteração das categorias de programação, as dotações
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orçamentárias e a distribuição entre grupos de natureza de despesa em referência ao

projeto de pesquisa aprovado originalmente.

4.8.2. Por ocasião da ocorrência de quaisquer das ações previstas no item anterior, a ICT

poderá alterar a distribuição inicialmente acordada, promover modificações internas ao

seu orçamento, alterar rubricas ou itens de despesas, desde que não modifique o valor

total do projeto.

4.9 São dispensáveis de formalização por meio de Termo Aditivo as alterações previstas no

item 4.8 que importem em transposição, remanejamento ou transferência de recursos de

categoria de programação para outra, com o objetivo de conferir eficácia e eficiência às

atividades previstas no Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do valor total do

projeto.

4.9.1. Alterações na distribuição entre grupos de natureza de despesa e alterações de

rubricas ou itens de despesas, necessárias para efetiva execução do, ficarão

dispensadas de prévia anuência d PARCEIRO PRIVADO, hipótese em que o

coordenador do projeto solicitará a alteração à ICT, devendo constar as razões que

ensejaram as alterações, indicando a necessidade de alteração das categorias de

programação, as dotações orçamentárias e a distribuição entre grupos de natureza de

despesa em referência ao projeto de pesquisa aprovado originalmente.

4.10. A ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO não responderá pela suplementação de recursos

para fazer frente a despesas decorrentes de quaisquer fatores externos ao seu controle,

como flutuação cambial e alterações nos valores de taxas escolares.

NOTA EXPLICATIVA: Cláusulas para hipótese do recurso financeiro ser repassado do parceiro

privado DIRETAMENTE PARA O PARCEIRO PÚBLICO (Sem intermédio de Fundação de Apoio)

4.1. O PARCEIRO PRIVADO transferirá recursos financeiros no valor total de R$ XXX.XX
(VALOR POR EXTENSO), conforme cronograma de desembolso constante no Plano de

Trabalho anexo a este Acordo.

4.2. Os recursos financeiros serão transferidos à ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO mediante

depósito(s) no Banco do Brasil, por meio de Guia de Recolhimento da União-GRU, na qual

deverá constar o código da UG, gestão e código do recolhimento indicados pela

ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO.

4.3. O PARCEIRO PRIVADO deverá comunicar a ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO as

transferências financeiras até o primeiro dia útil seguinte à(s) data(s) do (s) depósito(s)

bancário(s). (SE HOUVER NECESSIDADE, ESPECIFICAR A FORMA DE
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COMUNICAÇÃO: por meio de ...).

4.4. A ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO solicitará autorização orçamentária para incorporação

dos valores transferidos.

4.5. Caso não seja possível a incorporação dos valores transferidos dentro do tempo hábil

para a execução das ações previstas no Plano de Trabalho, o presente instrumento será

rescindido de comum acordo e a ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO devolverá os recursos

repassados.

4.6. Os recursos transferidos à ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO, enquanto não utilizados,

seguirão as normas da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, no que tange à aplicação,

rendimentos e outras formas de correção.

4.7. Eventual saldo de recurso transferido pelo parceiro ao ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO,

não utilizado no objeto deste Acordo, após a sua conclusão, será restituído ao parceiro,

corrigidos nos termos da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

4.8. A ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO não disponibilizará recursos orçamentários e

financeiros próprios na execução deste Acordo de Parceria, suspendendo sua execução,

caso o repasse não seja efetuado conforme previsto no Plano de Trabalho.

4.9. Os valores dos recursos financeiros previstos nesta cláusula poderão ser alterados por

meio de termo aditivo, com as necessárias justificativas e de comum acordo entre os

PARCEIROS, o que implicará na revisão das metas pactuadas e alteração do Plano de

Trabalho.

4.10. Qualquer aumento no orçamento do Plano de Trabalho executado por este Acordo de

Parceria, que torne necessário o aporte de recursos adicionais pelo PARCEIRO PRIVADO
deverá ser prévia e formalmente analisado e aprovado pelas Parceiros, devendo ser
implementado tão somente após celebração de termo aditivo a este Acordo de Parceria.

4.11. A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de categoria de

programação para outra poderão ocorrer com o objetivo de conferir eficácia e eficiência às

atividades de ciência, tecnologia e inovação.

4.11.1. No âmbito deste projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação, o coordenador

indicará a necessidade de alteração das categorias de programação, as dotações

orçamentárias e a distribuição entre grupos de natureza de despesa em referência ao

projeto de pesquisa aprovado originalmente.

4.11.2. Por ocasião da ocorrência de quaisquer das ações previstas no item anterior, a

ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO poderá alterar a distribuição inicialmente acordada,

promover modificações internas ao seu orçamento, alterar rubricas ou itens de despesas,
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desde que não modifique o valor total do projeto.

NOTA EXPLICATIVA: No 4.12 verificar se há necessidade de alteração das metas do projeto.

4.12 São dispensáveis de formalização por meio de Termo Aditivo as alterações previstas

no item 4.9 que importem em transposição, remanejamento ou transferência de recursos de

categoria de programação para outra, com o objetivo de conferir eficácia e eficiência às

atividades previstas no Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do valor total do

projeto.

4.12.1. Alterações na distribuição entre grupos de natureza de despesa e alterações de

rubricas ou itens de despesas, necessárias para efetiva execução do projeto, ficarão

dispensadas de prévia anuência do PARCEIRO PRIVADO, hipótese em que o

coordenador do projeto solicitará a alteração à ICT, devendo constar as razões que

ensejaram as alterações, indicando a necessidade de alteração das categorias de

programação, as dotações orçamentárias e a distribuição entre grupos de natureza de

despesa em referência ao projeto de pesquisa aprovado originalmente.

4.13. A ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO não responderá pela suplementação de recursos

para fazer frente a despesas decorrentes de quaisquer fatores externos ao seu controle,

como flutuação cambial e alterações nos valores de taxas escolares.

4.14. Do valor total repassado, à ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO poderá utilizar até 15%

(quinze por cento) para custear despesas operacionais, definidas e justificadas no Plano de

Trabalho.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PESSOAL
5.1 Cada PARCEIRO se responsabiliza, individualmente, pelo cumprimento das obrigações

trabalhistas, previdenciárias, fundiárias e tributárias derivadas da relação existente entre si e

seus empregados, servidores, administradores, prepostos e/ou contratados, que

colaborarem na execução do objeto deste Acordo, de forma que não se estabelecerá, em

hipótese alguma, vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza com a EMPRESA

PARCERIA e o pessoal da ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO (E DA FUNDAÇAO DE APOIO,
se houver) e vice-versa, cabendo a cada PARCEIRO a responsabilidade pela condução,

coordenação e remuneração de seu pessoal, e por administrar e arquivar toda a

documentação comprobatória da regularidade na contratação.
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6. CLÁUSULA SEXTA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DA CRIAÇÃO
PROTEGIDA
6.1. Todos os dados, técnicas, tecnologia, know-how, marcas, patentes e quaisquer outros

bens ou direitos de propriedade intelectual/industrial de um parceiro que este venha a

utilizar para execução do Projeto continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não

podendo o outro parceiro cedê-los, transferi-los, aliená-los, divulgá-los ou empregá-los em

quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma sem o prévio consentimento escrito

do seu proprietário.

6.2. Todo desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer

modalidade, proveniente da execução do presente Acordo de Parceria, deverá ter a sua

propriedade compartilhada entre as duas convenentes, na mesma proporção em que cada

instituição contribuiu com recursos humanos, além do conhecimento pré-existente aplicado,

conforme previsto no art. 9º, § 3°, da lei nº 10.973/2004.

6.3 A divisão da titularidade sobre a propriedade intelectual prevista na cláusula anterior

será definida por meio de instrumento próprio, respeitando-se o percentual de x% (x
por cento) para o ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO.
ou

6.3 Todo desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer

modalidade, proveniente da execução do presente Acordo de Parceria, deverá ter a sua

propriedade compartilhada entre as parceiras, por meio de instrumento próprio,

respeitando-se o percentual de x% (x por cento) para o ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO.
6.4. O instrumento previsto na subcláusula 6.3 deverá observar os requisitos legais e

formais necessários para sua celebração e averbação junto aos órgãos competentes.

6.5.3 - Eventuais impedimentos de um dos parceiros não prejudicará a titularidade e/ou a

exploração dos direitos da Propriedade Intelectual pelos demais.

6.6. As Partes devem assegurar, na medida de suas respectivas responsabilidades, que os

projetos propostos e que a alocação dos recursos tecnológicos correspondentes não

infrinjam direitos autorais, patentes ou outros direitos intelectuais, assim como direitos de

terceiros.

6.7. Na hipótese de eventual infração de qualquer direito de propriedade intelectual

relacionada às tecnologias resultantes, os parceiros concordam que as medidas judiciais

cabíveis visando coibir a infração do respectivo direito podem ser adotadas em conjunto ou

separadamente.

6.8. Os depósitos de pedidos de proteção de propriedade intelectual devem ser iniciados

necessariamente junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI e registrados
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no sistema de acompanhamento d o ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO.

NOTA EXPLICATIVA: Verificar no caso concreto se não há outra forma de proteção da propriedade

intelectual.

6.5. Caberá ao PARCEIRO PRIVADO, com exclusividade, a responsabilidade de preparar,

arquivar, processar e manter pedidos de patente no Brasil e em ouros países.

6.6. As decisões relacionadas à preparação, processamento e manutenção de pedido de

patente das tecnologias resultantes deste instrumento, no Brasil e em outros países, devem

ser tomadas em conjunto pelos partícipes ora acordantes.

6.7. Na hipótese de eventual infração de qualquer patente relacionada às tecnologias

resultantes, os partícipes concordam que as medidas judiciais cabíveis visando a coibir a

infração da respectiva patente podem ser adotadas pelos partícipes, em conjunto ou

separadamente.

6.8. Tanto no que se refere à proteção da propriedade intelectual quanto às medidas

judiciais, os partícipes concordam que as despesas deverão ser suportadas de acordo com

os percentuais definidos na exploração comercial das tecnologias.

6.9. A FUNDAÇÃO DE APOIO não terá direitos sobre os resultados obtidos, passíveis ou

não de proteção legal.

6.10. O ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO poderá outorgar poderes ao PARCEIRO PRIVADO
para praticar todo e qualquer ato necessário para o depósito, acompanhamento e

manutenção de pedido de patente das tecnologias resultantes do presente instrumento, no

Brasil e em outros países.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DIVULGAÇÃO E DAS PUBLICAÇÕES
7.1. Os PARCEIROS concordam em não utilizar o nome do outro PARCEIRO ou de seus

empregados em qualquer propaganda, informação à imprensa ou publicidade relativa ao

contrato ou a qualquer produto ou serviço decorrente deste, sem a prévia aprovação por

escrito da PARTE referida.

7.2. Fica vedado aos PARCEIROS utilizar, no âmbito deste Acordo de Parceria, nomes,

símbolos e imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores

públicos.

7.3. Os PARCEIROS não poderão utilizar o nome, logomarca ou símbolo um do outro em

promoções e atividades afins alheias ao objeto deste Acordo, sem prévia autorização do

respectivo PARCEIRO sob pena de responsabilidade civil em decorrência do uso indevido
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do seu nome e da imagem.

7.4. As publicações, materiais de divulgação e resultados materiais, relacionados com os

recursos do presente Acordo, deverão mencionar expressamente o apoio recebido dos

PARCEIROS.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS
8.1. Os PARCEIROS adotarão todas as medidas necessárias para proteger o sigilo das

INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS recebidas em função da celebração, desenvolvimento e

execução do presente Acordo de Parceria, inclusive na adoção de medidas que assegurem

a tramitação do processo, não as divulgando a terceiros, sem a prévia e escrita autorização

da outro PARCEIRO.

8.2. Os PARCEIROS informarão aos seus funcionários e prestadores de serviços e

consultores que necessitem ter acesso às informações e conhecimentos que envolvem o

objeto do Acordo, acerca das obrigações de sigilo assumidas, responsabilizando-se

integralmente por eventuais infrações que estes possam cometer.

8.3. As PARCEIROS farão com que cada pessoa de sua organização, ou sob o seu

controle, que receba informações confidenciais, assuma o compromisso de

confidencialidade, por meio assinatura de Termo de Confidencialidade.

8.4. Não haverá violação das obrigações de CONFIDENCIALIDADE previstas no Acordo de

Parceria nas seguintes hipóteses:

8.4.1. informações técnicas ou comerciais que já sejam do conhecimento das PARTES

na data da divulgação, ou que tenham sido comprovadamente desenvolvidas de maneira

independente e sem relação com o Acordo pela PARCEIRO que a revele;

8.4.2. informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem de domínio público,

sem culpa da(s) PARCEIROS (S);

8.4.2.1. qualquer informação que tenha sido revelada somente em termos gerais, não

será considerada de conhecimento ou domínio público.

8.4.3. informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de um terceiro que não

esteja sob obrigação de manter as informações técnicas ou comerciais em

confidencialidade;

8.4.4. informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão judicial ou

administrativa;

8.4.5. revelação expressamente autorizada, por escrito, pelas PARTES.

8.5. A divulgação científica, por meio de artigos em congressos, revistas e outros meios,

relacionada ao objeto deste instrumento poderá ser realizada mediante autorização por
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escrito dos PARCEIROS, e não deverá, em nenhum caso, exceder ao estritamente

necessário para a execução das tarefas, deveres ou contratos relacionados com a

informação divulgada.

8.6. As obrigações de sigilo em relação às INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS serão

mantidas durante o período de vigência deste Acordo e pelo prazo de 5 (cinco) anos após

sua extinção.

8.7. Para efeito desta cláusula, todas as informações referentes ao

“processo/serviço/projeto........” serão consideradas como INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL,

retroagindo às informações obtidas antes da assinatura do acordo.

8.8. Para efeito desta cláusula, a classificação das informações como confidenciais será de

responsabilidade de seu titular, devendo indicar os conhecimentos ou informações

classificados como CONFIDENCIAIS por qualquer meio.

NOTA EXPLICATIVA: Os parceiros deverão eleger a cláusula de classificação de confidencialidade

que melhor se adapte aos seus interesses.

9. CLÁUSULA NONA - CONFORMIDADE COM AS LEIS ANTICORRUPÇÃO
9.1. Os PARCEIROS deverão tomar todas as medidas necessárias, observados os

princípios de civilidade e legalidade, e de acordo com as boas práticas empresariais para

cumprir e assegurar que (i) seus conselheiros, diretores, empregados qualquer pessoa

agindo em seu nome, inclusive prepostos e subcontratados, quando houver (todos

doravante referidos como “Partes Relacionadas” e, cada uma delas, como “uma Parte

Relacionada”) obedecerão a todas as leis aplicáveis, incluindo àquelas relativas ao

combate à corrupção, suborno e lavagem de dinheiro, bem como àquelas relativas a

sanções econômicas, vigentes nas jurisdições em que os PARCEIROS estão constituídos e

na jurisdição em que o Acordo de Parceria será cumprido (se diferentes), para impedir

qualquer atividade fraudulenta por si ou por uma Parte Relacionada com relação ao

cumprimento deste Acordo de Parceria.

9.2. Um PARCEIRO deverá notificar imediatamente o outro sobre eventual suspeita de

qualquer fraude tenha ocorrido, esteja ocorrendo, ou provavelmente ocorrerá, para que

sejam tomadas as medidas necessárias para apurá-las.

NOTA EXPLICATIVA: Os parceiros deverão eleger o conjunto de cláusulas que melhor se adapte

aos seus interesses.
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9.1. Os PARCEIROS obrigam-se a observar rigidamente as condições contidas nos itens

abaixo, sob pena de imediata e justificada rescisão do vínculo contratual.

9.2. Os PARCEIROS declaram-se cientes de que seus Departamentos Jurídicos e/ou

advogados contratados estão autorizados, em caso de práticas que atentem contra os

preceitos desta cláusula, a solicitar a imediata abertura dos procedimentos criminais, cíveis

e administrativos cabíveis à cada hipótese:

a) Os PARCEIROS não poderão, em hipótese alguma, dar ou oferecer nenhum tipo de

presente, viagens, vantagens a qualquer empregado, servidor, preposto ou diretor de

outro PARCEIRO, especialmente àqueles responsáveis pela fiscalização do presente

Acordo. Serão admitidos apenas, em épocas específicas, a entrega de brindes, tais

como canetas, agendas, folhinhas, cadernos etc;

b) Os PARCEIROS somente poderão representar outro PARCEIRO perante órgãos

públicos quando devidamente autorizado para tal, seja no corpo do próprio Acordo, seja

mediante autorização prévia, expressa e escrita de seu representante com poderes para

assim proceder;

c) Os PARCEIROS e seus empregados/prepostos, quando agirem em nome ou

defendendo interesses deste Acordo perante órgãos, autoridades ou agentes públicos,

não poderão dar, receber ou oferecer quaisquer presentes, vantagens ou favores a

agentes públicos, sobretudo no intuito de obter qualquer tipo de favorecimento para os

PARCEIROS;

d) Os PARCEIROS, quando agirem em nome ou defendendo seus interesses, não

poderão fornecer informações sigilosas a terceiros ou a agentes públicos, mesmo que

isso venha a facilitar, de alguma forma, o cumprimento desse Acordo;

e) Os PARCEIROS, ao tomar conhecimento de que algum de seus prepostos ou

empregados descumpriram as premissas e obrigações acima pactuadas, denunciarão

espontaneamente o fato, de forma que, juntas, elaborem e executem um plano de ação

para (i) afastar o empregado ou preposto imediatamente; (ii) evitar que tais atos se

repitam e (iii) garantir que o Acordo tenha condições de continuar vigente.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO
10.1 Aos coordenadores, indicados pelos PARCEIROS competirão dirimir as dúvidas que

surgirem na execução, no monitoramento, na avaliação e na prestação de contas e de tudo

dará ciência às respectivas autoridades.

10.2. O coordenador do projeto indicado pela ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO anotará, em

registro próprio, as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, recomendando as
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medidas necessárias à autoridade competente para a regularização das inconsistências

observadas.

10.3. O acompanhamento do projeto pelos coordenadores não exclui nem reduz a

responsabilidade dos PARCEIROS perante terceiros.

10.4. A impossibilidade técnica ou científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do

Plano de Trabalho, que seja devidamente comprovada e justificada, acarretará a suspensão

de suas respectivas atividades até que haja acordo entre os PARTÍCIPES quanto à

alteração, à adequação ou término do Plano de Trabalho e consequente extinção deste

Acordo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
11.1. O presente Acordo de Parceria para PD&I vigerá pelo prazo de xx (xx) anos, a partir

da data de sua assinatura, prorrogáveis.

NOTA EXPLICATIVA: Observar que no § 3º do artigo 9-A da Lei nº10.973/2004 estabelece que “A

vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput deverá ser suficiente à plena

realização do objeto, admitida a prorrogação, desde que justificada tecnicamente e refletida em

ajuste do plano de trabalho.”

11.2. Este Acordo de Parceria poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo, com as

respectivas alterações no Plano de Trabalho, mediante a apresentação de justifica técnica.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
12.1. As cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento poderão ser

alteradas mediante celebração de termo aditivo.

12.2. A proposta de alteração, devidamente justificada, deverá ser apresentada por escrito,

dentro da vigência do instrumento.

12.3. É vedado o aditamento do presente Acordo com o intuito de alterar o seu objeto, sob

pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente que o praticou.

12.4. São dispensáveis de formalização por meio de Termo Aditivo as alterações que

importem em transposição, remanejamento ou transferência de recursos de categoria de

programação para outra, com o objetivo de conferir eficácia e eficiência às atividades

previstas no Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do valor total do projeto.
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NOTA EXPLICATIVA: As cláusulas abaixo são sugeridas para os Acordos de Parceria para PD&I em

que haja transferência de recurso do parceiro privado diretamente para o púbico, tendo em vista que

os recursos passarão a ser orçamentários.

Nas hipóteses de Acordos de Parceria para PD&I com intermediação de Fundação de Apoio, as

cláusulas abaixo são facultativas.

12.4.1. Alterações na distribuição entre grupos de natureza de despesa e alterações de

rubricas ou itens de despesas, que não ultrapassarem 20% (vinte por cento) do valor total

do projeto, ficarão dispensadas de prévia anuência da concedente, hipótese em o

interessado comunicará aos PARCEIROS, devendo constar as razões que ensejaram as

alterações, indicando a necessidade de alteração das categorias de programação, as

dotações orçamentárias e a distribuição entre grupos de natureza de despesa em referência

ao projeto de pesquisa aprovado originalmente.

12.4.2. Alterações que superarem o percentual acima indicado dependerão de anuência

prévia e expressa da concedente, que será formalizado por meio de ofício, nos termos da

Cláusula 4.8.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DA
PRESTAÇÃO DE CONTAS
13.1. Os PARCEIROS exercerão a fiscalização técnico-financeira das atividades do

presente Acordo.

13.2. O pesquisador deverá encaminhar ao SETOR RESPONSÁVEL ou COMISSÃO DA

ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO ou à FUNDAÇÃO DE APOIO:
a) Formulário de Resultado Parcial: anualmente, até o último dia útil do mês de dezembro

de cada ano de vigência deste Acordo, em conformidade com os indicadores

estabelecidos no respectivo Plano de Trabalho; e

b) Formulário de Resultado Final: no prazo de até 120 (cento e vinte) dias contados da

conclusão do objeto deste Acordo, em conformidade com os indicadores estabelecidos

no respectivo Plano de Trabalho.

13.3. No Formulário de Resultado de que trata a subcláusula 13.2 , deverá ser demonstrada

a compatibilidade entre as metas previstas e as alcançadas no período, bem como

apontadas as justificativas em caso de discrepância, consolidando dados e valores das

ações desenvolvidas.

13.4. Caberá a cada PARCEIRO adotar as providências necessárias julgadas cabíveis,
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caso os relatórios parciais de que trata a subcláusula primeira demonstrem inconsistências

na execução do objeto deste Acordo.

13.5. O pesquisador deverá apresentar a prestação de contas financeira, em até 180 (cento

e oitenta) dias, contados do termo final do prazo de vigência previsto neste Acordo.

13.6. A prestação de contas será simplificada, privilegiando os resultados da pesquisa, e

seguirá as regras previstas no artigo 58 do Decreto nº 9.283/18 e/ou na Política de Inovação

da entidade pública.

NOTA EXPLICATIVA: O artigo 58 do Decreto pode servir de parâmetro de análise da prestação de

contas, sendo obrigatórios nos convênios para PD&I e termos de outorga.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO ACORDO
14.1. Este Acordo poderá, a qualquer tempo, ser denunciado pelos PARCEIROS, devendo

o interessado externar formalmente a sua intenção nesse sentido, com a antecedência

mínima de 60 (sessenta) dias da data em que se pretenda que sejam encerradas as

atividades, respeitadas as obrigações assumidas com terceiros entre os PARCEIROS,
creditando eventuais benefícios adquiridos no período.

14.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito o inadimplemento de quaisquer das

cláusulas pactuadas neste Acordo, o descumprimento das normas estabelecidas na

legislação vigente ou a superveniência de norma legal ou fato que tome material ou

formalmente inexeqüível o Acordo de Parceria para PD&I, imputando-se aos PARCEIROS

as responsabilidades pelas obrigações até então assumidas, devendo o PARCEIRO que se

julgar prejudicado notificar o parceiro para que apresente esclarecimentos no prazo de 15

(quinze) dias corridos.

14.2.1. Prestados os esclarecimentos, os PARCEIROS deverão, por mútuo consenso,

decidir pela rescisão ou manutenção do Acordo.

14.2.2. Decorrido o prazo para esclarecimentos, caso não haja resposta, o Acordo será

rescindido de pleno direito, independentemente de notificações ou interpelações, judiciais

ou extrajudiciais.

14.3. O Acordo de Parceria será rescindido em caso de decretação de falência, liquidação

extrajudicial ou judicial, ou insolvência de qualquer dos PARCEIROS, ou, ainda, no caso de

propositura de quaisquer medidas ou procedimentos contra qualquer dos PARCEIROS para

sua liquidação e/ou dissolução;

14.4 O presente Acordo será extinto com o cumprimento do objeto ou com o decurso do

prazo de vigência.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

NOTA EXPLICATIVA: DEPENDENDO SE O ACORDO É, RESPECTIVAMENTE, COM

TRANSFERÊNCIA DIRETA DE RECURSOS OU POR INTERMÉDIO DE FUNDAÇÃO DE APOIO

15.1. A publicação do extrato do presente Acordo de Parceria para PD&I no Diário Oficial da

União (DOU) é condição indispensável para sua eficácia e será providenciada pelo

ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO no prazo de até 20 (vinte) dias da sua assinatura.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS BENS
16.1. Após a execução integral do objeto deste acordo, os bens patrimoniais, materiais

permanentes ou equipamentos adquiridos serão revertidos à ICT, diretamente ao campus

envolvido, por meio de Termo de Doação. (CLÁUSULA PARA AS ICTs)

16.1. Os bens gerados ou adquiridos no âmbito dos projetos de estímulo à ciência, à

tecnologia e à inovação deste Acordo de Parceria serão incorporados, desde sua aquisição,

ao patrimônio da ICT a que o pesquisador for vinculado. (CLÁUSULA PARA AS AGÊNCIAS

DE FOMENTO)

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NOTIFICAÇÕES
17.1. Qualquer comunicação ou notificação relacionada ao Acordo de Parceria poderá ser

feita pelos PARCEIROS/FUNDAÇÃO DE APOIO, por e-mail, fax, correio ou entregue

pessoalmente, diretamente no respectivo endereço do PARCEIRO/FUNDAÇÃO DE APOIO

notificado, conforme as seguintes informações:

ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO: (endereço completo, telefone, celular e e-mail)

PARCEIRO PRIVADO: (endereço completo, telefone, celular e e-mail)

FUNDAÇÃO DE APOIO: (endereço completo, telefone, celular e e-mail)

17.2. Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste Acordo de Parceria será

considerada como tendo sido legalmente entregue:

17.2.1 Quando entregue em mão a quem destinada, com o comprovante de

recebimento;

17.2.2 Se enviada por correio, registrada ou certificada, porte pago e devidamente

endereçada, quando recebida pelo destinatário ou no 5° (quinto) dia seguinte à data do

despacho, o que ocorrer primeiro;

17.2.3 Se enviada por fax, quando recebida pelo destinatário;

17.2.4 Se enviada por e-mail, desde que confirmado o recebimento pelo destinatário, ou,
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após transcorridos 5 (cinco) dias úteis, o que ocorrer primeiro. Na hipótese de transcurso

do prazo sem confirmação, será enviada cópia por correio, considerando-se, todavia, a

notificação devidamente realizada.

17.3. Qualquer dos PARCEIROS/FUNDAÇÃO DE APOIO poderá, mediante comunicação

por escrito, alterar o endereço para o qual as comunicações ou solicitações deverão ser

enviadas.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. É livre o acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do

Tribunal de Contas aos documentos e às informações relacionados a esse Acordo, bem

como aos locais de execução do respectivo objeto, ressalvadas as informações

tecnológicas e dados das pesquisas que possam culminar com alguma inovação.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de ____, cidade de

_____, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste CONTRATO, nos termos do inciso I do

artigo 109 da Constituição Federal.

E como prova de assim haverem livremente pactuado, firmam os PARCEIROS o presente

instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para que produza entre si os efeitos

legais.

Cidade/UF, dia de mês de ano.

Pelo(a) ICT:
Nome do representante legal

cargo

Pelo(a) PARCEIRO PRIVADO:
Nome do representante legal

cargo

Pelo(a) FUNDAÇÃO DE APOIO:
Nome do representante legal

cargo

,
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2.12 ACORDO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS:
ESTA MINUTA DEVE SER UTILIZADA PARA ACORDOS DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
PARA CT&I.
Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor

responsável pela elaboração das minutas, que deverão ser devidamente suprimidas quando da

finalização do documento.

 

MODELO

ACORDO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO

O ........................, autarquia/fundação pública instituída pela Lei nº ..........................,

regulamentada pelo Decreto  nº .........................., da República Federativa do Brasil,

sediado em ........................, ..................................................CEP ........................, registrado

no CNPJ/MF sob o número ..................................., neste ato representado por

............................, com domicílio na cidade de ............................, no uso das atribuições

conferidas pela Portaria da ..............................................................., publicada no Diário

Oficial da União – DOU, Seção ........., em ................................................, e  (QUALIFICAR

A INSTITUIÇÃO E SEU REPRESENTANTE LEGAL) (seguir padrão acima) denominados

doravante PARTICIPES, visando fortalecer essa cooperação com base em benefícios

mútuos, resolvem celebrar o presente Acordo, em conformidade com as normas legais

vigentes no Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Emenda Constitucional nº

85/15, Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016, Decreto nº 9.283/2018) e eventuais

legislações aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
(TEXTO SUGERIDO - ESPECIFICAR DE FORMA SINTÉTICA CONFORME ACORDADO

ENTRE OS PARTÍCIPES)   

 1.1 Pelo presente Acordo de Cooperação, os PARTÍCIPES se comprometem a

desenvolver e estreitar sua participação nos campos da ciência, tecnologia e inovação de
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acordo com seus próprios programas e com aqueles aprovados conjuntamente visando

benefícios mútuos, participação ativa de cada envolvido e o alcance de objetivos

comuns.  

1.2   A cooperação será realizada por meio do desenvolvimento de atividades e projetos

na área da ciência, tecnologia e/ou inovação para obtenção de produtos, processos e

serviços inovadores e a transferência e a difusão de tecnologia, previamente definidos

pelos PARTÍCIPES, obedecidas as suas normativas internas, conforme consta

expressamente no Plano de Trabalho, anexo, parte integrante do presente acordo. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO

NOTA EXPLICATIVA: para cada cooperação deverá haver um único plano de trabalho.

2.1. O Plano de Trabalho define os objetivos a serem atingidos com o presente Acordo de

Cooperação, apresenta o planejamento dos trabalhos que serão desenvolvidos, detalha as

atividades e as atribuições de cada um dos PARTÍCIPES, a alocação de recursos humanos,

materiais e financeiros, bem como o cronograma físico-financeiro do projeto, a fim de

possibilitar a fiel consecução do objeto desta cooperação, estabelecendo objetivos, metas e

indicadores.

2.2. Respeitadas as previsões contidas na legislação em vigor, a ICT/Agência de Fomento

executará as atividades relacionadas à ciência, tecnologia e inovação, conforme o Plano de

Trabalho, sob as condições aqui acordadas, sendo parte integrante e indissociável deste

Acordo.

2.3. A impossibilidade técnica e científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano

de Trabalho que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão de

suas respectivas atividades até que haja convergência entre os PARTÍCIPES quanto à

alteração, à adequação ou ao término do Plano de Trabalho e à consequente extinção deste

Acordo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

NOTA EXPLICATIVA: Cabe a cada partícipe especificar suas atribuições no Acordo, conforme o

objeto que irá ser firmado e as obrigações que cada partícipe terá.

3.1. São responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste

Acordo de Cooperação em CT&I:

3.1.1. Das obrigações comuns: 
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 a) responsabilizarem-se pelo sigilo das informações relacionadas ao objeto deste acordo

com seus respectivos empregados/servidores e demais envolvidos que, direta ou

indiretamente, a ela tenham acesso, de forma a garantir a confidencialidade das

informações. As informações relativas à TECNOLOGIA somente poderão ser reveladas

mediante anuência formal da (indicar nome da ICT/Agência de Fomento);

NOTA EXPLICATIVA: Colocar abaixo se há alguma exceção à obrigação do sigilo das informações

estipulado na alínea acima.

b) na execução de objetos contratuais dentro do território nacional, os PARTÍCIPES

comprometem-se a adotar as regras de sustentabilidade ambiental previstas na

legislação interna brasileira.

c) as PARTÍCIPES se comprometem a conceder o acesso a todas as informações de

natureza pública, realizando publicação dos resultados periodicamente (determinar

período) e elencando quais as atividades desempenhadas por cada acordante, se for o

caso.

3.1.2. Das obrigações da Entidade Pública: 
a) indicar um coordenador, no prazo de xxx dias úteis contados da assinatura deste

Acordo, para acompanhar a sua execução;

b) prestar ao (s) PARTÍCIPES (s) informações sobre os recursos recebidos e a respectiva

situação de execução dos projetos aprovados, nos termos deste Acordo;

NOTA EXPLICATIVA: Recomenda-se apurada consulta ao plano de política de inovação e ainda,

sem prejuízo de outros setores, uma consulta ao NIT que atende a instituição. 

3.1.3. Das obrigações do Parceiro Estrangeiro: 
a) Transferir os recursos financeiros acordados, segundo o Cronograma de Desembolso

constante no Plano de Trabalho, por meio do aporte de recursos financeiros de sua

responsabilidade;

b) Indicar representante, no prazo de xxx dias úteis contados da assinatura deste

Acordo, para acompanhar a sua execução;

c) Colaborar, nos termos do plano de trabalho, para que o Acordo alcance os objetivos

nele descritos;

3.2. Os representantes dos partícipes poderão ser substituídos a qualquer tempo,

competindo-lhes comunicar ao (s) outro (s) acerca desta alteração.

3.3. Os PARTÍCIPES são responsáveis, nos limites de suas obrigações, respondendo por

perdas e danos quando causarem prejuízo em razão da inexecução do objeto do presente

65



Acordo de Cooperação para CT & I ou de publicações a ele referentes. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO ACORDO 
4.1. As ações necessárias à execução do (s) objeto(s) deste Acordo encontram-se no

PLANO DE TRABALHO, que é parte integrante do presente ACORDO. 

NOTA EXPLICATIVA: Se houver necessidade de detalhamento de aspectos adicionais do acordo

podem ser incluídas as subcláusulas ou inseridas no plano de trabalho.  

5. CLÁUSULA QUINTA - COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTÍCIPES 
5.1. Qualquer comunicação ou notificação relacionada ao ACORDO poderá ser feita pelos

PARTÍCIPES, por e-mail, fax, correio ou entregue pessoalmente, diretamente no respectivo

endereço do PARTÍCIPE notificado.

5.2. Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste ACORDO será considerada como

tendo sido legalmente entregue:

5.2.1. Quando entregue em mãos a quem destinada, com o comprovante de

recebimento;

5.2.2. Se enviada por correio, registrada ou certificada, porte pago e devidamente

endereçada, quando recebida pelo destinatário ou no 5° (quinto) dia seguinte à data do

despacho, o que ocorrer primeiro;

5.2.3. Se enviada por fax, quando recebida pelo destinatário;

5.2.4. Se enviada por e-mail, desde que confirmado o recebimento pelo destinatário, ou,

após transcorridos 05 (cinco) dias úteis, o que ocorrer primeiro. Na hipótese de

transcurso do prazo sem confirmação, será enviada cópia por correio, considerando-se,

todavia, a notificação devidamente realizada.

5.3. Qualquer dos PARTÍCIPES poderá, mediante comunicação por escrito, alterar o

endereço para o qual as comunicações ou solicitações deverão ser enviadas.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO USO DA BIODIVERSIDADE 
6.1. No caso de atividades bilaterais que envolvam o uso de biodiversidade, os

PARTÍCIPES concordam em observar suas respectivas legislações nacionais. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL  

​NOTA EXPLICATIVA: As cláusulas sobre Propriedade Intelectual dependem da Política de Inovação

da Instituição, uma vez que cada ente estabelece as regras, possibilidades, percentuais e formas de

gerir seu patrimônio intelectual.
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​Desta forma, as cláusulas a seguir servem como sugestões de redação cabendo a cada entidade

adequar o texto do Acordo em conformidade com a sua Política de Inovação.

7.1. Os PARTÍCIPES acordam que quaisquer direitos de propriedade intelectual, resultantes

do processo de implementação deste Acordo, serão regidos pelas legislações nacionais

aplicáveis em cada país, bem como pelas convenções internacionais de propriedade

intelectual das quais ambos os países sejam signatários e pelas cláusulas e condições aqui

estabelecidas. 

 7.2. Os direitos de propriedade intelectual sobre qualquer criação, que possam resultar das

atividades relacionadas à cooperação prevista no âmbito deste Acordo, pertencerão às

instituições que a desenvolverem e serão disciplinadas em instrumento próprio. 

 7.3. A participação nos resultados da exploração comercial dos direitos da propriedade

intelectual, inclusive, na hipótese de transferência do direito de exploração a terceiros, será

definida em instrumento próprio a ser elaborado de acordo com a vontade dos

PARTÍCIPES. 

 7.4. Todos os dados, técnicas, tecnologia, know-how, marcas, patentes e quaisquer outros

bens ou direitos de propriedade intelectual/industrial de um partícipe que este venha a

utilizar para execução do Projeto continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não

podendo o outro partícipe cedê-los, transferi-los, aliená-los, divulgá-los ou empregá-los em

quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma sem o prévio consentimento escrito

do seu proprietário.

7.5. Todo resultado passível de proteção intelectual, em qualquer modalidade, proveniente

da execução do presente Acordo de Cooperação, deverá ter a sua propriedade

compartilhada entre os PARTÍCIPES, por meio de instrumento próprio, respeitando-se o
percentual de x% (x por cento) para o ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO.

​NOTA EXPLICATIVA: O percentual previsto na Cláusula 7.5 deverá ser indicado pelo NIT, por meio

de manifestação técnica fundamentada, conforme competências previstas no §1º, art. 16, da Lei nº

10.973/2004.

7.6. O instrumento previsto na subcláusula 7.5 deverá observar os requisitos legais e

formais necessários para sua celebração e averbação/registro junto aos órgãos

competentes.

7.6.1. Eventuais impedimentos de um dos partícipes não prejudicará a titularidade e/ou a

exploração dos direitos da Propriedade Intelectual pelos demais.
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7.7. Os PARTÍCIPES devem assegurar, na medida de suas respectivas responsabilidades,

que os projetos propostos e que a alocação dos recursos tecnológicos correspondentes não

infrinjam direitos autorais, patentes ou outros direitos intelectuais, assim como direitos de

terceiros.

7.8. Na hipótese de eventual infração de qualquer direito de propriedade intelectual

relacionada aos resultados, os PARTÍCIPES concordam que as medidas judiciais cabíveis

visando coibir a infração do respectivo direito podem ser adotadas em conjunto ou

separadamente.

7.9. Os depósitos de pedidos de proteção de propriedade intelectual devem ser iniciados

necessariamente junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI e registrados
no sistema de acompanhamento da ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO.
7.10. Tanto no que se refere à proteção da propriedade intelectual quanto às medidas

judiciais, os PARTÍCIPES definirão a forma como serão suportadas as despesas.

​NOTA EXPLICATIVA: os PARTÍCIPES devem acordar expressamente sobre qual tratamento deve

ser dado às informações e resultados considerados confidenciais.  

​NOTA EXPLICATIVA: cada ICT deve avaliar as cláusulas de propriedade intelectual de acordo com

sua respectiva Política de Inovação.  

8. CLÁUSULA OITAVA - DO FINANCIAMENTO DO OBJETO 
8.1. Cada Parte tomará as medidas necessárias para obter os meios financeiros que

assegurem a execução do objeto, conforme expressamente delineado no Plano de Trabalho

– ANEXO.  

​NOTA EXPLICATIVA:  se houver necessidade de detalhamento de aspectos adicionais do acordo

relativas aos itens financiáveis, podem ser incluídas outras subclásulas, devendo repercutir no plano

de trabalho.  

9. CLÁUSULA  NONA - DO SEGURO MÉDICO-HOSPITALAR   
9.1. Caberá aos PARTÍCIPES contratar para os seus

bolsistas/especialistas/pesquisadores seguro de assistência médico-hospitalar, no caso de

execução do objeto do presente Acordo fora do respectivo território nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PROIBIÇÕES DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO   
10.1. Na eventualidade de haver bolsistas/especialistas/pesquisadores visitantes, esses não

poderão dedicar-se a atividades alheias ao objeto do acordo. 
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​ NOTA EXPLICATIVA:  cada ICT deverá avaliar o cabimento dessa cláusula, de acordo com o

PLANO DE TRABALHO.

10.2. Não se estabelecerá nenhuma relação do tipo trabalhista ou estatutária entre os

bolsistas/especialistas/pesquisadores visitantes e as instituições titulares do presente

acordo.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS REPRESENTANTES 
11.1. Os PARTÍCIPES deverão nomear representantes, que serão responsáveis pela

coordenação, execução e acompanhamento das atividades do presente instrumento, assim

como pelas negociações exigidas para execução do objeto. 

11.2. Os PARTÍCIPES comprometem-se a manter seus representantes com plenos poderes

para o cumprimento de suas responsabilidades, segundo a presente cláusula, e a informar

imediatamente, à outra parte, sua troca ou substituição.  

​NOTA EXPLICATIVA: Nos casos da existência de representantes ou procuradores para celebrar a

avença, o servidor público responsável deverá verificar, em primeiro lugar, se o outorgante da

procuração ou mandato tinha poderes para outorgar e, em segundo lugar, se os poderes conferidos

ao procurador dão-lhe autoridade para representar o outorgante na negociação e assinatura do

contrato. Havendo vício na representação, o ato ou contrato poderá ser nulo ou anulável 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
12.1. O presente Acordo vigerá pelo prazo de XX meses/anos, a contar da data de sua

assinatura, em conformidade com o PLANO DE TRABALHO, podendo ser prorrogado, por

meio de termo aditivo. 

 12.2. O pleno cumprimento do objeto implicará a extinção antecipada do presente acordo. 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  
13.1. O presente Acordo de Cooperação poderá ser alterado por mútuo consentimento

entre os PARTÍCIPES.  

13.2.As alterações, porventura acordadas, serão efetivadas mediante Termo(s) Aditivo(s) e

entrarão em vigor na data da assinatura do referido instrumento por ambas

as PARTÍCIPES. 

13.3. Termo aditivo deverá ser antecedido de proposta a ser apresentada com antecedência

mínima de xxx  dias corridos, anteriores ao término de sua vigência, fundamentada em

razões concretas que justifiquem a prorrogação. 
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​ NOTA EXPLICATIVA: O prazo ao qual se refere o item 13.3 dependerá do objeto do acordo a ser

celebrado e da análise de risco para os PARTÍCIPES envolvidas, podendo variar de acordo com

cada caso concreto.

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXECUÇÃO, DO ACOMPANHAMENTO E DA
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
14.1. Os PARTÍCIPES exercerão a fiscalização técnico-financeira das atividades do

presente acordo, dentro do prazo de sua vigência.  

14.2. Anualmente (ou ao término do prazo de vigência ou semestralmente) deverão

os PARTÍCIPES apresentar relatório de cumprimento de objeto, consolidando dados e

valores das ações desenvolvidas. 

​ NOTA EXPLICATIVA: O prazo ao qual se refere o item 14.2 dependerá do objeto do acordo a ser

celebrado e da análise de risco para os PARTÍCIPES envolvidas, podendo variar de acordo com

cada caso concreto.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DENÚNCIA 
15.1. Este Acordo de Cooperação poderá, a qualquer tempo, ser denunciado

pelos PARTÍCIPES, devendo o interessado externar formalmente a sua intenção nesse

sentido, com a antecedência mínima de XXX dias da data em que se pretenda que sejam

encerradas as atividades.

15.2. Os PARTÍCIPES deverão respeitar as obrigações assumidas com terceiros, mantendo

em seus orçamentos as dotações destinadas às referidas atividades pelo prazo de suas

execuções. 

15.3. O direito à Propriedade Intelectual, conforme já disciplinado neste instrumento, incidirá

sobre toda a criação, estudo ou resultados obtidos até o momento da rescisão do presente

acordo.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
16.1. Na hipótese de surgirem controvérsias e/ou litígios originários do presente acordo de

Cooperação, inclusive no que se refere à sua interpretação, execução ou inexecução,

notadamente direitos e obrigações aqui estipulados, os PARTÍCIPES comprometem-se, de

forma irrevogável e irretratável, constituir uma comissão conjunta com integrantes de todas

as instituições envolvidas para, mediante negociação direta ou por troca de

correspondência, obter solução definitiva da controvérsia. 

​ NOTA EXPLICATIVA: outros mecanismos de solução de controvérsias, a exemplo da arbitragem,

poderão ser adotados a depender do objeto do acordo a ser celebrado e da análise de risco para os
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PARTÍCIPES envolvidos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA OU SUBSIDIÁRIA DA UNIÃO FEDERAL  
17.1. O presente acordo celebrado entre os PARTÍCIPES, descrito na Cláusula Primeira do

presente instrumento, não enseja nenhum tipo de responsabilidade e obrigação principal ou

acessória à República Federativa do Brasil, sendo o compromisso e suas consequências de

responsabilidade única dos PARTÍCIPES.   

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS BENS
18.1. Após a execução integral do objeto deste acordo, os bens patrimoniais, materiais

permanentes ou equipamentos adquiridos serão revertidos à ICT, diretamente ao campus

envolvido, por meio de Termo de Doação. (CLÁUSULA PARA AS ICTs)

18.2. Os bens gerados ou adquiridos no âmbito dos projetos de estímulo à ciência, à

tecnologia e à inovação deste Acordo de Cooperação serão incorporados, desde sua

aquisição, ao patrimônio da ICT a que o pesquisador for vinculado. (CLÁUSULA PARA AS

AGÊNCIAS DE FOMENTO)

​ NOTA EXPLICATIVA: Em razão das diversas possibilidades para celebração do Acordo de

Cooperação Internacional, se houver uso de bens públicos, o instrumento deverá prever regras

dispostas no decreto n.º 9.283/2018 sobre o tema, sendo relevante dispor sobre uso, manutenção e

devolução de bens móveis e imóveis.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Os PARTÍCIPES não serão responsabilizados pelo descumprimento dos

compromissos por motivo de caso fortuito ou força maior. 

E como prova de assim haverem livremente pactuado, firmam os PARTÍCIPES o presente

instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para que produza entre si os efeitos

legais.

Cidade/UF, dia de mês de ano.

Pelo(a) ICT/AGÊNCIA DE FOMENTO:
Nome do representante legal

cargo

Pelo(a) PARCEIRO ESTRANGEIRO:
Nome do representante legal

cargo
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3 - TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

3.1 CONTRATO DE LICENÇA

NOTAS EXPLICATIVAS

Os itens deste modelo de Termo de Contrato de
Licenciamento, destacados em vermelho ou realçados em amarelo, devem ser preenchidos ou
adotados pela entidade pública, de acordo com as peculiaridades do objeto e em conformidade com
as condições negociadas com a entidade privada ou pública, parte no ajuste.

Alguns itens receberão notas explicativas
destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração das minutas
referentes à licitação, que deverão ser suprimidas quando da finalização do documento.

Supressão automática das notas explicativas:
Clique no botão substituir no canto direito da guia início ou use o atalho Ctrl+U; clique em mais, para
ampliar a caixa de diálogo, e depois em formatar, opção estilo. Na caixa de diálogo Localizar estilo
encontre o estilo citação e o selecione, depois clique em OK para sair. Clique em substituir tudo.
Faça isso apenas ao final, para elaborar a minuta seguindo as orientações.

Quando quiser localizar palavras posteriormente
em qualquer documento, observe se abaixo do campo localizar consta a informação “Formato:
Estilo: Citação”. Em caso positivo, clique em Sem Formatação, na caixa de diálogo ampliada, para
voltar às condições normais de pesquisa.

Os Órgãos Assessorados deverão manter as
notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a fim de
que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam certos de que dos modelos
são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a
referida nota.

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

LICENCIAMENTO PARA EXPLORAÇÃO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

CONTRATO DE LICENCIAMENTO PARA
EXPLORAÇÃO DA CRIAÇÃO
CONSUBSTANCIADA NA PATENTE Nº BR
(OU EM PEDIDO DE PATENTE OU NÚMERO
DO REGISTRO DE PROPRIEDADE
INTELECTUAL DIVERSA) A (NOME DA ICT)
E EMPRESA (NOME DA EMPRESA), COM
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INTERVENIÊNCIA DA (NOME DA
FUNDAÇÃO DE APOIO).

CONSIDERAÇÕES GERAIS:

A possibilidade de celebração de contratos de
licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação desenvolvida pela
Instituição Científica e Tecnológica – ICT, individualmente ou por meio de parceria com entidade
pública ou privada, encontra-se prevista nos artigos 6° e 7° da Lei nº 10.973/204.

A minuta proposta pode ser utilizada em contrato
de licenciamento para exploração de patente concedida ou de pedido de patente, com ou sem
exclusividade, ressaltando-se que, se a solução tecnológica foi desenvolvida individualmente pela
ICT, a contratação com exclusividade deverá ser precedida de publicação de extrato da oferta
tecnológica em sítio eletrônico oficial da ICT pública, na forma estabelecida em sua política de
inovação (§ 1º, art. 12, Decreto nº 9.283/2018).

Em se tratando de propriedade industrial, a
averbação dos contratos de licença e de sublicença é condição sine qua non para produzir efeitos
em relação a terceiros, sendo prescindível para validade de prova de uso (art. 140 da Lei de
Propriedade Industrial).

Legislação complementar aplicável: Lei n. 9.279,
de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial); Lei

n. 9.609, de 19 de fevereiro de 1998; e Lei n.
11.484, de 31 de maio de 2007, Instrução Normativa INPI/PR Nº 070, de 11 de abril de 2017, e
Resolução INPI/PR nº 199, de 7 de julho de 2017 (verificar se estas normas continuam vigentes à
época da elaboração do instrumento).

Importa ressaltar, ainda, a aplicação subsidiária
da Lei n. 8.666/93, naquilo que for compatível com os princípios que norteiam à inovação e à
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, previstos no parágrafo único, art. 2º, da Lei
nº 10.973/2004.

A (indicar nome da ICT PÚBLICA),

autarquia federal de regime especial, sediada na (indicar endereço completo), inscrita

no CNPJ sob o nº , doravante denominada LICENCIANTE, neste ato representada por

(indicar nome do representante legal), e o(a) (indicar nome da empresa por extenso),

sediado(a) no(a) (indicar endereço completo), inscrito(a) no CNPJ sob o nº , doravante

denominada LICENCIADA, neste ato representado(a) na forma de seu estatuto/contrato

social pelo(a) Sr(a). (indicar nome, cargo, e qualificação do representante legal), com a

interveniência da (indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO), com sede na (indicar

endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº , neste ato representada por seu

(indicar nome, cargo, e qualificação do representante legal), celebram o presente

CONTRATO DE LICENCIAMENTO PARA EXPLORAÇÃO DA CRIAÇÃO

CONSUBSTANCIADA NO PEDIDO DE PATENTE Nº BR , sujeitando-se às normas das

Leis nos 9.279/96, 10.973/04 e 13.243/16, regulamentadas pelo Decreto nº
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9.283/2018, e 10.406/02 – Código Civil e
8.666/93, no que couber, e às cláusulas e condições seguintes:

Nota explicativa:

É importante atentar para a necessidade da parte
contratante constituir procurador no Brasil, com poderes de representação judicial e extrajudicial,
caso tenha domicílio no exterior, nos termos do art. 217 da Lei de Propriedade Industrial.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Constitui objeto do presente contrato o licenciamento, a título oneroso, sem

exclusividade, pela LICENCIANTE à LICENCIADA, dos direitos para uso, desenvolvimento,

produção, exploração comercial, prestação de serviços ou obtenção de qualquer vantagem

econômica relacionada à TECNOLOGIA intitulada “ ” depositada/concedida junto ao

Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI sob o número , em , doravante

denominada TECNOLOGIA, decorrente do (indicar o instrumento jurídico anteriormente

celebrado), celebrado em , entre a (indicar nome da ICT) e o(a) (indicar nome da

EMPRESA)

OU

1.1 Constitui objeto do presente contrato o licenciamento, a título oneroso, com

exclusividade, pela LICENCIANTE à LICENCIADA, dos direitos para uso,

desenvolvimento, produção, exploração comercial, prestação de serviços ou obtenção

de qualquer vantagem econômica relacionada à TECNOLOGIA intitulada “ ”

depositada/concedida junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI sob o

número , em

, doravante denominada TECNOLOGIA, decorrente do (indicar o instrumento jurídico

anteriormente celebrado), celebrado em , entre a (indicar nome da IFES ou ICT

PÚBLICA) e o(a) (indicar nome da EMPRESA).

1.2 A LICENCIADA será informada sobre a existência de terceiros interessados na

exploração comercial da TECNOLOGIA, bem como do licenciamento a outros

interessados.

Nota explicativa:

Nos termos dos §1º e 1º- A, art. 6º, da Lei n.
10.973/2004, a contratação com cláusula de exclusividade pela LICENCIADA será possível se (i) for
precedida de publicação de extrato de oferta tecnológica pela licenciante, ou (ii) em caso de
desenvolvimento da tecnologia objeto da contratação em conjunto com licenciada.
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Em se tratando de licenciamento sem cláusula
de exclusividade, o contrato poderá ser firmado diretamente com o interessado, sem qualquer
procedimento prévio (§ 2º, art. 6º, da Lei n. 10.973/2004).

1.3 A TECNOLOGIA será utilizada para aplicação de xxxxxx . Caso a LICENCIADA

tenha interesse na exploração de outra(s) aplicação(ões) da TECNOLOGIA, deverá

informar, por escrito, a (indicar nome da ICT PÚBLICA) para, na hipótese de ser

também de seu interesse, formalizar o competente Termo Aditivo, visando à inclusão

de nova(s) aplicação(ões) e o estabelecimento das condições para sua exploração

comercial.

1.4 O presente instrumento não implica transferência da titularidade dos direitos

relativos à TECNOLOGIA, que permanecem, para todos os fins, de propriedade da

LICENCIANTE.

1.5 A exploração comercial da TECNOLOGIA será realizada pela LICENCIADA,

(indicar se será em âmbito nacional e/ou internacional).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE INÍCIO DA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DA
TECNOLOGIA

2.1 A LICENCIADA terá o prazo máximo de ( ) meses, a contar da data de assinatura do

presente Contrato, para iniciar a exploração comercial da TECNOLOGIA.

Nota explicativa:

No que diz respeito ao prazo máximo para início
da exploração comercial da tecnologia, objeto do presente contrato, orienta-se que a ICT estabeleça
um limite inferior a 3 (três) anos, por analogia ao disposto no § 5º, art. 68, da Lei de Propriedade
Industrial.

Cumpre esclarecer que a inobservância do prazo
pela LICENCIADA não importa em suspensão temporária do direito de exclusividade da ICT sobre a
patente (licença compulsória), mas tão somente a aplicação supletiva da referida norma, por se
tratarem de situações fáticas que se assemelham materialmente, de modo a alcançar o objetivo do
legislador, qual seja, a inovação no ambiente produtivo.

Após esse prazo, caso não comercialize a
TECNOLOGIA, a LICENCIADA detentora do direito exclusivo de exploração perderá
automaticamente esse direito, podendo a LICENCIANTE proceder a novo licenciamento, conforme
disposto no § 3º, art. 6º, da Lei nº 10.973/2004.
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2.2 O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por meio de Termo Aditivo,
mediante justificativa da LICENCIADA, e concordância expressa da (indicar nome da
ICT PÚBLICA).

Nota explicativa:

Recomenda-se que sejam admitidas como
justificativas para a não exploração da tecnologia no prazo indicado no item 2.1 aquelas previstas
no art. 69 da Lei de Propriedade Industrial, pelas razões expostas na nota explicativa acima, quais
sejam.

I - justificar o desuso por razões legítimas;

II - comprovar a realização de sérios e efetivos preparativos para a exploração; ou

III - justificar a falta de fabricação ou comercialização por obstáculo de ordem legal.

2.3 A LICENCIADA deverá comunicar formalmente à LICENCIANTE a data de início da

exploração comercial da TECNOLOGIA.

Nota explicativa:

SUGERE-
SE
Nos contratos que tenham por objeto o licenciamento de tecnologia relativa a fármacos, adotar a redação
abaixo para a Cláusula Segunda, sem prejuízo de eventual adequação em função do caso concreto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS PARA DESENVOLVIMENTO,
INDUSTRIALIZAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DA TECNOLOGIA

2.1 A tecnologia, objeto deste contrato, encontra-se em estágio de desenvolvimento

pré-clínico compreendendo a avaliação da eficácia e estudos preliminares de

toxicidade e segurança.

2.2 Para o desenvolvimento da TECNOLOGIA, a LICENCIADA deverá executar as

seguintes etapas em seus respectivos prazos:

I- TESTE PRÉ-CLÍNICOS E ESTUDO CLÍNICO – FASE I: Para execução do(s)

teste(s) pré-clínico(s) e estudo clínico Fase I, a LICENCIADA deverá cumprir o prazo

máximo de ( ) anos, contados da data de assinatura do contrato de licenciamento.

II- ESTUDO CLÍNICO – FASE II: Para execução da Fase II, a LICENCIADA deverá

cumprir o prazo máximo de ( ) anos, contados da data de comprovação da finalização da

Fase I à (indicar nome da IFES ou ICT PÚBLICA) através da apresentação dos resultados

obtidos.
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III- ESTUDO CLÍNICO – FASE III: Para execução da Fase III, a LICENCIADA deverá

cumprir o prazo máximo de ( ) anos, contados da data de comprovação da finalização da

Fase II à (indicar nome da ICT) através da apresentação dos resultados obtidos.

2.2 Para a comercialização da TECNOLOGIA, a LICENCIADA deverá apresentar à

(indicar nome da ICT) a comprovação da finalização da Fase III através da

apresentação dos resultados obtidos.

2.3 O prazo máximo para início da comercialização da TECNOLOGIA será de ( )

anos, a contar da data de emissão de documento dos órgãos competentes, no Brasil

e/ou no exterior, indicando a aprovação da comercialização do produto obtido da

TECNOLOGIA.

2.4 Os prazos previstos nesta cláusula poderão ser prorrogados, por meio de Termo

Aditivo, mediante justificativa da LICENCIADA, e concordância expressa da

LICENCIANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1 Constituem obrigações do presente Contrato:

3.1.1 - Obrigações comuns das partes:

I- responsabilizarem-se pelo sigilo das informações relacionadas à TECNOLOGIA com

seus respectivos empregados/servidores e demais envolvidos que, direta ou indiretamente, a

ela tenham acesso, de forma a garantir a confidencialidade das informações. As informações

relativas à TECNOLOGIA somente poderão ser reveladas mediante anuência formal da

LICENCIANTE;

I.1- excetuam-se da obrigação de sigilo as informações que:

a) comprovadamente estiverem em domínio público ou, ainda, que estiverem

contidas em patentes publicadas em qualquer país antes da assinatura do presente

Contrato;

b) comprovadamente sejam solicitadas pelo Poder Judiciário, Ministério Público ou

demais autoridades competentes, em processo judicial ou administrativo;
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c) se tornarem públicas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI ou

pelo órgão competente em âmbito internacional, se for o caso.

II- comunicar à outra parte qualquer informação de seu conhecimento acerca da violação dos

direitos de propriedade industrial referentes à TECNOLOGIA, adotando, conjunta ou

isoladamente, as providências extrajudiciais e/ou judiciais necessárias à defesa contra eventual

uso não autorizado, por terceiros, do produto ou processo decorrente da TECNOLOGIA, sendo

que as respectivas despesas serão arcadas em sua integralidade pela LICENCIADA.

3.2 Obrigações da LICENCIADA:

I- arcar com todas as despesas necessárias para o desenvolvimento, a produção, a

industrialização e a exploração comercial da TECNOLOGIA;

II- Realizar a averbação e arcar com as despesas de averbação do presente instrumento

junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, conforme prevê o art. 62, da

Lei nº 9.279/96, e o art.11, da Lei nº 9.609/98, no prazo máximo de 12(doze) meses,

contados da data de assinatura do presente contrato;

III- arcar integralmente com os custos relativos à proteção e manutenção da TECNOLOGIA

junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, devendo realizar o reembolso

para a LICENCIANTTE, desde a data de depósito da TECNOLOGIA;

IV- arcar integralmente com os custos relativos à proteção e manutenção da TECNOLOGIA

junto ao órgão competente em âmbito internacional, desde a data de depósito da

TECNOLOGIA;

IV.1 a LICENCIADA deverá realizar o reembolso para a (indicar nome da IFES ou ICT

PÚBLICA), arcando com 100% (cem por cento) dos custos do escritório contratado e dos

órgãos competentes em âmbito internacional;

OU

IV.1 – a LICENCIADA poderá contratar escritório para pleitear a proteção da propriedade

intelectual, arcando com 100% (cem por cento) dos custos do escritório contratado e dos

órgãos competentes em âmbito internacional;
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IV.1.1 – Em caso de contratação de escritório, a LICENCIADA manterá a LICENCIANTE

informada de todo o trâmite da proteção da propriedade intelectual em âmbito internacional,

com a obrigação de fornecer cópias de todos os documentos relacionados à proteção, para o

controle e arquivamento da LICENCIANTE.

V- arcar com as despesas decorrentes da promoção de medidas judiciais ou extrajudiciais

para a proteção contra ato de violação, por terceiros, dos direitos de propriedade intelectual

referentes à TECNOLOGIA, mesmo que o ajuizamento das medidas tenha sido feito por

iniciativa da LICENCIANTE, o que ocorrerá com ciência prévia da LICENCIADA;

Nota explicativa:

Na hipótese de o licenciamento se dar sem exclusividade, acrescentar um inciso conforme redação
abaixo.

V.1 as despesas de manutenção da TECNOLOGIA referidas no inciso III, bem como aquelas

referidas nos incisos IV e V, serão partilhadas entre os licenciados, caso haja

sublicenciamento a terceiros;

VI- observar as recomendações e instruções técnicas da LICENCIANTE, bem como a

legislação relacionada à TECNOLOGIA, a fim de preservar sua qualidade industrial,

assumindo, exclusivamente, as responsabilidades civil, penal e administrativa por ações de

terceiros, decorrentes de vícios, defeitos, eventuais ilícitos ou danos decorrentes da não

observância dos procedimentos técnicos adequados ao desenvolvimento, fabricação e

comercialização;

VII- dar imediata ciência à LICENCIANTE do recebimento de quaisquer autuações

administrativas ou citações, bem como intimações relacionadas à TECNOLOGIA,

respondendo, pessoal e exclusivamente, por eventuais condenações que vierem a ser

cominadas;

VIII- abster-se de adotar conduta comercial considerada ilegal, abusiva ou contrária aos
interesses da LICENCIANTE;

IX- responsabilizar-se pelos tributos e encargos exigíveis em decorrência da execução do
presente Contrato;
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X- realizar o desenvolvimento da TECNOLOGIA necessário para que seja disponibilizada ao
mercado;

XI - produzir o produto ou prestar serviço em quantidade suficiente para atender à demanda do
mercado;

XII- manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações ora

assumidas, todas as condições exigidas para a presente contratação;

XIII – comunicar à LICENCIANTE por escrito os motivos que impeçam à LICENCIADA de

desenvolver, de produzir e de explorar comercialmente os produtos ou serviços obtidos da

TECNOLOGIA;

Nota explicativa:

Caso a TECNOLOGIA resulte em produto sujeito a registro, excetuados fármacos, cuja disciplina já
se encontra definida na Cláusula Segunda, inserir o inciso abaixo:

XIII- providenciar o registro do(s) produto(s) junto aos órgãos competentes, informando a

LICENCIANTE, de imediato e por escrito, sobre a sua emissão/obtenção.

3.3 Obrigações da LICENCIANTE:

I – disponibilizar à LICENCIADA todos os dados, informações técnicas e documentos para

acesso à TECNOLOGIA que se mostrem necessários para o desenvolvimento de pesquisa

e testes de desenvolvimento visando à produção, fabricação e comercialização de

produtos obtido da TECNOLOGIA, ressalvando-se que será de exclusiva responsabilidade

da LICENCIADA o desenvolvimento, a produção e a comercialização do produto obtido da

TECNOLOGIA;

II- fornecer à LICENCIADA suporte técnico-científico associado à TECNOLOGIA, sendo

que as condições desse suporte, inclusive o valor da respectiva remuneração a ser paga à

LICENCIANTE, serão estabelecidas em instrumento jurídico próprio;
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III – disponibilizar à LICENCIADA todos os dados, informações e documentos técnicos

e outros elementos e subsídios que eventualmente forem necessários para proteção

contra infrações a diretos de terceiros que possam advir da TECNOLOGIA e de sua

exploração;

IV – colaborar com a LICENCIADA na eventualidade desta necessitar interpor, ou em

que for parte passiva, em qualquer procedimento administrativo, judicial ou extrajudicial

envolvendo a TECNOLOGIA e os produtos obtidos com base nesta, seus

aperfeiçoamentos e inovações técnicas, bem como no processamento ou manutenção de

patente requerida ou concedida ou outro direito de propriedade industrial equivalente, no

Brasil e no exterior, e/ou envolvendo a averbação deste contrato no Instituto Nacional da

Propriedade Industrial - INPI, se comprometendo a fornecer, assinar ou obter a assinatura

de qualquer documento que se faça necessário, dentro dos prazos solicitados e

respeitados os limites da razoabilidade.

V – comunicar imediata e expressamente à LICENCIADA o recebimento de quaisquer

autuações, citações e comunicações administrativas, judiciais e extrajudiciais relacionadas

à TECNOLOGIA ou ao produto obtido desta, bem como quaisquer infrações à

TECNOLOGIA ou ao produto obtido desta de que tome conhecimento;

3.4 Obrigações da (indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO):

I - Realizar a cobrança em nome da LICENCIANTE do valor de remuneração a ser pago pela

LICENCIADA pela exploração comercial da tecnologia licenciada, conforme disposto na

Cláusula Quinta e pelo sublicenciamento, conforme previsto no item 10.5 da Cláusula

Décima;

II – Apresentar à LICENCIADA, conforme prazo estabelecido no item 5.4 da Cláusula Quinta,

documento que formalize a cobrança dos valores nas Cláusulas Quinta e item 10.5 da

Cláusula Décima.

III - Prestar contas à LICENCIANTE dos recursos recebidos no prazo máximo de 30 (trinta)

dias após a realização da respectiva cobrança.

IV- Apresentar relatórios anuais à LICENCIANTE com a demonstração dos valores recebidos.

V – Informar à LICENCIANTE sobre eventuais atrasos no pagamento das remunerações pela

LICENCIADA, para permitir que sejam tomadas as medidas cabíveis e previstas no presente

contrato.
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CLÁUSULA QUARTA – DO MEIO AMBIENTE, DO ACESSO AO PATRIMÔNIO GENÉTICO,
AO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO E À BIODIVERSIDADE

4.1 A LICENCIADA se responsabiliza pelo cumprimento das leis e regulamentos de

proteção ao meio ambiente, inclusive pela obtenção e manutenção válida de todas as

licenças, autorizações e estudos porventura exigidos para o pleno desenvolvimento de

suas atividades que estejam relacionadas à TECNOLOGIA, conforme disposto nas

legislações federal, estadual e municipal, relativas à matéria ambiental.

4.2 Para os fins deste Contrato, a expressão meio ambiente abrange saúde pública,

ordenamento urbano e administração ambiental.

4.3 A LICENCIADA deverá adotar todas as medidas e procedimentos necessários, a fim de

afastar qualquer agressão, perigo ou risco de dano ao meio ambiente, que possa vir a

ser causado pelas atividades de produção ou de comercialização da TECNOLOGIA,

exigindo que a mesma conduta seja observada pelas empresas por ela eventualmente

contratadas.

4.4 São de exclusiva responsabilidade da LICENCIADA as sanções impostas pelos Órgãos

competentes por danos causados ao meio ambiente, sejam elas decorrentes do

exercício de suas atividades ou de sinistros de qualquer natureza, devendo ressarcir à

LICENCIANTE pelas cominações que a esta venham a ser impostas em virtude da

titularidade da TECNOLOGIA.

4.5 A responsabilidade da LICENCIADA pelos danos ambientais eventualmente causados

ou que tenham origem durante a vigência deste Contrato permanecerá, ainda que seus

efeitos sejam conhecidos ou só ocorram após o encerramento do Contrato.

4.6 A LICENCIADA se responsabiliza pelo cumprimento das leis e regulamentos de acesso

ao patrimônio genético, à proteção e ao acesso ao conhecimento tradicional associado,

e a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade,

inclusive pela obtenção e manutenção válida de todas as licenças, autorizações,

acessos e estudos porventura exigidos para o pleno desenvolvimento de suas

atividades que estejam relacionadas à TECNOLOGIA, conforme disposto no artigo 16,

da Lei n° 13.123/2015.
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4.7 São de exclusiva responsabilidade da LICENCIADA as sanções impostas pelos Órgãos

competentes por descumprimento às normas de acesso ao patrimônio genético, à

proteção e ao acesso ao conhecimento tradicional associado, e a repartição de

benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade, relacionadas a

atividade de exploração econômica, devendo ressarcir à LICENCIANTE pelas

eventuais cominações que a esta venham a ser impostas em virtude da titularidade da

TECNOLOGIA.

4.8 A responsabilidade da LICENCIADA que tenham origem durante a vigência deste

Contrato permanecerá, ainda que seus efeitos sejam conhecidos ou só ocorram após o

encerramento do Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DAS REMUNERAÇÕES

5.1. A LICENCIADA pagará à LICENCIANTE, por meio da (indicar nome da FUNDAÇÃO

DE APOIO), pelo licenciamento da TECNOLOGIA os valores abaixo discriminados:

I- A título de remuneração inicial para acesso à TECNOLOGIA, o valor de R$ ( ), que

deverá ser realizado da seguinte forma:

a)R$ ( ) em até 60 (sessenta) dias contados da data de assinatura do presente
contrato e;

b)R$ ( ) em ( ) parcelas, a primeira no valor de R$ ( ) a ser paga (

) meses contados da data de início da exploração comercial, a segunda no valor de

R$ ( ) a ser paga ( ) meses contados da data de início da exploração

comercial e a última no valor de R$ ( ) a ser paga ( ) meses contados da

data de início da exploração comercial.

(incluir dados de acordo com número
de parcelas e complementar a redação).

Nota explicativa:

A cobrança de valores para permitir o acesso a
determinada tecnologia, antes mesmo da sua exploração comercial, pode ser estabelecida pela
ICT, a partir de prévia negociação com o ente parceiro, de acordo com as especificidades da
demanda e com a política de inovação de gestão da propriedade intelectual da Instituição.

II- Pela exploração comercial da TECNOLOGIA, a LICENCIADA deverá remunerar:
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a) no percentual de % ( por cento) da receita líquida auferida com a exploração

comercial, pelo prazo de vigência do contrato, a título de royalties, ou

b) Incluir outra forma de remuneração, se for o caso.

5.2. Em caso de sublicenciamento, a LICENCIADA repassará à LICENCIANTE, por meio da

(indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO), os valores abaixo discriminados:

I – O percentual de % ( por cento) sobre a receita líquida auferida na

comercialização dos produtos e/ou serviços obtidos da TECNOLOGIA pela

sublicenciada, a título de royalties.

II – O percentual de % ( por cento) sobre todo e qualquer valor recebido

pela LICENCIADA em virtude do sublicenciamento da TECNOLOGIA e das

inovações técnicas, sem prejuízo do recebimento pela LICENCIANTE dos

royalties e/ou demais valores previstos na presente cláusula.

5.3 Para os fins do inciso II do item 5.1 e do inciso I do item 5.2 considera-se como “receita

líquida”, o valor bruto auferido com a exploração comercial da TECNOLOGIA pela

LICENCIADA, deduzidos os tributos incidentes sobre a operação de venda e os valores

relativos às vendas canceladas, devidamente comprovadas.

5.4 O pagamento da remuneração prevista no inciso II do item 5.1 e dos incisos I e II do item

5.2 deverá ser efetuado até o 10º (décimo) dia útil, após o encerramento de cada trimestre de

vendas à LICENCIANTE por meio da (indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO),

acompanhado de relatório demonstrativo e Nota(s) Fiscal(is) ou documento equivalente que

especifique a quantidade de produtos e/ou serviços comercializados nesse período, o valor

bruto das vendas, a especificação e o valor das deduções permitidas, conforme item 5.3, e o

valor líquido das vendas.

5.5 O início da contagem do trimestre de vendas, previsto no item 5.4, dar-se-á a partir da data

em que a LICENCIADA formalizar à LICENCIANTE o início da exploração comercial da

TECNOLOGIA por ela ou por sublicenciada, conforme previsto no caput da Cláusula Segunda.

5.6 O pagamento dos valores determinados na presente Cláusula deverão ser efetuados pela

LICENCIADA à LICENCIANTE por meio da (indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO) na

época dos respectivos pagamentos e após apresentação do documento de cobrança pela

(indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO), devendo a LICENCIADA enviar à (indicar nome
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da FUNDAÇÃO DE APOIO) a comprovação de efetivação do pagamento no prazo de 15

(quinze) dias após o pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA
6.1 O atraso no pagamento das remunerações previstas na Cláusula Quinta e nos incisos II a

IV, do item 3.2 da Cláusula Terceira, pela LICENCIADA, implicará cobrança de juros de 1% (um

por cento) ao mês, sobre o valor do débito atualizado, considerado o período compreendido

entre a data do vencimento e a data do efetivo pagamento, com base na variação do IPC -

FIPE ou outro índice legal que porventura venha a substituí-lo, sem prejuízo das penalidades

previstas na Cláusula Treze.

6.2 A ocorrência de atraso no pagamento da remuneração por mais de 30 (trinta) dias ou ainda,

a ocorrência de 03 (três) atrasos de pagamento no ano (consecutivos ou não), mesmo que por

prazo inferior a 30 (trinta) dias, poderá implicar na rescisão do Contrato, sem prejuízo das

penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA
7.1 A LICENCIADA e sublicenciada deverão manter em sua sede registros contábeis e

certidões fiscais pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados do encerramento do presente contrato,

que permitam à LICENCIANTE e/ou à (indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO) , caso

autorizada pela LICENCIANTE, sem prévia comunicação, seja através de representantes

designados para este fim ou de auditores contratados, comprovar as informações relativas ao

desenvolvimento, à produção e à comercialização da TECNOLOGIA, bem como todas as

condições exigidas para a presente contratação.

7.2 A LICENCIADA e a sublicenciada deverão permitir à (indicar nome da ICT) e à

(indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO), ou a terceiro por ela indicado, a qualquer tempo,

ainda que o presente Contrato seja extinto, o exame e fiscalização do uso do processo de

fabricação e dos produtos obtidos da TECNOLOGIA.

CLÁUSULA OITAVA – DO USO DO NOME DA LICENCIANTE
8.1 A LICENCIADA não poderá utilizar o nome da LICENCIANTE, de seus departamentos,

laboratórios, funcionários, pesquisadores ou estudantes, em qualquer tipo de material

promocional e de propaganda sem aprovação prévia por escrito da CONTRATADA, podendo

as condições de uso, se for o caso, ficarem estabelecidas em instrumento específico.
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CLÁUSULA NONA – DO APERFEIÇOAMENTO INTRODUZIDO NA PATENTE
LICENCIADA
9.1 A LICENCIADA deverá comunicar formal e imediatamente à LICENCIANTE, toda e

qualquer modificação ou aperfeiçoamento que gere novo resultado à TECNOLOGIA.

9.2 A LICENCIANTE e a LICENCIADA poderão figurar como cotitulares dos direitos de

propriedade intelectual decorrentes do novo resultado, seja obtido somente pela LICENCIADA

como, também, obtido em parceria com a LICENCIANTE, da seguinte maneira:

a) Nos casos do novo resultado configurar-se como certificado de adição e prioridade

interna da TECNOLOGIA, a titularidade sobre o novo resultado permanecerá em

100% (cem por cento) da LICENCIANTE.

b) No caso de surgir novo pedido de patente e outros ativos de propriedade intelectual,

tais como knowhow, desenho industrial, software, dentre outros, a LICENCIANTE e

LICENCIADA poderão ser cotitulares do novo resultado, sendo que o percentual da

titularidade será definido em instrumento jurídico próprio pelas partes.

9.3 Caso o novo resultado seja obtido a partir de Acordo de Parceria formalizado entre as

partes, os direitos de propriedade intelectual resultantes do Acordo, à exceção do item a) do

item 9.2 supra, poderão ser cedidos pela LICENCIANTE, mediante compensação financeira,

em sua integralidade à LICENCIADA, que figurará como titular exclusiva de tais direitos, nos

termos do art. 37 do Decreto nº 9.283/2018.

9.4 a LICENCIADA perderá automaticamente o direito à titularidade exclusiva mencionada no

item 9.3 supra, caso não comercialize a tecnologia no prazo e nas condições estabelecidas em

instrumento jurídico próprio mencionado no item 9.7 infra, nos termos do art. 37, §2º do

Decreto nº 9.283/2018.

9.5 A LICENCIANTE e a LICENCIADA comprometem-se a manter o sigilo necessário à

proteção da propriedade intelectual do novo resultado, ficando a LICENCIANTE responsável

pelos procedimentos necessários à proteção.

9.6 A LICENCIADA ficará responsável pelos custos de depósito, manutenção e proteção dos
novos resultados de que trata o caput.

9.7 Os novos resultados poderão ser explorados comercialmente pela LICENCIADA, devendo

as condições de exploração, inclusive o pagamento de royalties à LICENCIANTE, serem

definidas em instrumento jurídico próprio.
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Nota explicativa:

O art. 63 da Lei de Propriedade Industrial prevê que “o aperfeiçoamento introduzido em patente
licenciada pertence a quem o fizer, sendo assegurado à outra parte contratante o direito de
preferência para seu licenciamento.”

Nesse ponto, cumpre esclarecer que a referida
norma terá efeito cogente apenas quando o aperfeiçoamento for introduzido pela ICT PÚBLICA,
tendo em vista o interesse público envolvido.

Entretanto, caso o aperfeiçoamento seja introduzido pelo ENTE PRIVADO, entende-se que o
contrato poderá dispor de forma diversa, prevendo, inclusive, a possibilidade da titularidade do
novo resultado ser compartilhada entre as partes, como sugerido acima, por se tratar de direito
patrimonial disponível, devendo, para tanto, ser definida em instrumento jurídico próprio.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO SUBLICENCIAMENTO DA TECNOLOGIA
10.1 A LICENCIADA poderá, sob sua exclusiva responsabilidade, sublicenciar, no todo ou em

parte, os direitos para desenvolvimento, uso, produção, exploração comercial e/ou obtenção de

qualquer vantagem econômica relacionada à TECNOLOGIA a terceiro interessado, respeitado

o prazo de vigência do presente instrumento, desde que prévia e expressamente autorizado

pela LICENCIANTE.

10.2 O terceiro interessado para o qual a TECNOLOGIA tenha sido sublicenciada deverá

respeitar todas as cláusulas e condições do presente instrumento, o que deverá constar no

contrato de sublicenciamento.

10.3 A LICENCIADA será solidariamente responsável perante a LICENCIANTE pelo

cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente Contrato, por parte do

sublicenciado, inclusive aquelas referentes à remuneração e ao sigilo.

10.4 A LICENCIADA se compromete a enviar à LICENCIANTE, no prazo máximo de 30(trinta)

dias contados da sua assinatura, uma via do(s) contrato(s) de sublicenciamento, bem como de

seus eventuais aditamentos, que deverão, também, ter a prévia anuência da LICENCIANTE.

10.5 Caberá à LICENCIANTE % ( por cento) sobre todo e qualquer valor recebido pela

LICENCIADA em virtude do sublicenciamento da TECNOLOGIA e das inovações técnicas, sem

prejuízo do recebimento pela (indicar nome da IFES ou ICT PÚBLICA) dos royalties e/ou

demais valores previstos na Cláusula Quinta.

10.6 O valor disposto no item 10.5 supra deverá ser repassado à LICENCIANTE, por meio da

(indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO).

Nota explicativa:

Caso não seja permitido o sublicenciamento,
deverá ser inserido um item na Cláusula – Das Disposições Gerais, com a seguinte redação: “É
vedado o sublicenciamento da TECNOLOGIA.”
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA TERCEIRIZAÇÃO
11.1 Caso a LICENCIADA necessite terceirizar quaisquer de suas atividades relativas à

TECNOLOGIA, deverá comunicar formalmente à LICENCIANTE o nome da empresa ou

profissional terceirizado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da terceirização.

11.2 A LICENCIADA será responsável perante a LICENCIANTE pelas atividades realizadas

pelo terceirizado.

11.3 O terceirizado não poderá, sob qualquer hipótese, utilizar a TECNOLOGIA para outro fim,

senão para o exercício das atividades para o qual foi contratado. A LICENCIADA será

responsável pela atuação e fiscalização do terceirizado, respondendo, inclusive, pela prática de

atos que infrinjam o disposto no presente Contrato.

11.4 A LICENCIADA deverá obrigar o terceirizado a manter absoluto sigilo sobre toda e

qualquer informação relativa à TECNOLOGIA e/ou suas inovações a que tiver acesso no

exercício de suas funções, não podendo promover qualquer tipo de divulgação, seja a que

título for, sem que haja prévia e expressa autorização da LICENCIANTE.

11.5 A terceirização das atividades não prejudicará o recebimento integral dos valores devidos

pela LICENCIADA à LICENCIANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
12.1 Constituem hipóteses de extinção do presente Contrato:

I- rescisão, que poderá ocorrer, a critério da parte inocente, caso haja descumprimento de

quaisquer de suas cláusulas ou condições;

II- resolução, em virtude de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados, bem como

no caso em que a LICENCIADA verificar a inviabilidade da produção ou comercialização da

TECNOLOGIA, o que deverá constar devidamente fundamentado em relatório técnico a ser

avaliado pela LICENCIANTE;

III-resilição, por livre acordo das partes, por meio de distrato, no qual serão estabelecidas as
condições de extinção.

12.2 Em caso de rescisão, a parte culpada deverá indenizar a parte inocente por eventuais

perdas e danos e lucros cessantes.

12.3 A decretação de falência da LICENCIADA constitui motivo para rescisão contratual,

sem prejuízo do cumprimento das obrigações assumidas até o momento da extinção,

incluído o recebimento dos valores devidos à LICENCIANTE.

12.4 A resolução prevista no inciso II dar-se-á sem quaisquer ônus para as partes e sem a

devolução dos valores pagos pela LICENCIADA à LICENCIANTE, até a data da

resolução.
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12.5 Em quaisquer das hipóteses de extinção previstas na presente cláusula, a titularidade

da TECNOLOGIA e o recebimento dos valores porventura pendentes, especialmente

os relativos aos royalties, estarão assegurados à LICENCIANTE.

12.6 Ocorrendo a extinção contratual nos termos desta cláusula, a licenciada deverá

devolver todos os documentos (desenhos, informações, certificados, especificações

técnicas) que sejam de propriedade da LICENCIANTE, no prazo de 60 (sessenta) dias

corridos, contados da data da extinção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 O descumprimento pela LICENCIADA de cláusulas e/ou condições do presente Contrato

ensejará a aplicação das seguintes penalidades:

I- advertência;
II- multa de % ( por cento) sobre o valor devido, calculada proporcionalmente aos

dias de atraso, considerando o período de 30 (trinta) dias - pro rata die - pelo atraso no

pagamento dos valores previstos nos incisos II a IV, do item 3.2, da Cláusula Terceira, e

incisos I e II, do caput, da Cláusula Quinta;

III- multa de % ( por cento) sobre o valor previsto no inciso I, do caput, da Cláusula

Quinta pelo descumprimento da obrigação de sigilo;

IV- multa de até % ( por cento) sobre o valor previsto no inciso II, da Cláusula

Quinta, por descumprimento contratual não enquadrado nas hipóteses previstas nos incisos II

e III desta Cláusula;

13.2 A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula poderá ocorrer sem prejuízo do

disposto na Cláusula Doze.

13.3 Previamente à aplicação das penalidades, a Contratada será notificada por escrito,

garantindo-lhe ampla defesa.

13.4 Os valores previstos nos itens II, III e IV supracitados, deverão ser corrigidos pelo

IPC-FIPE, ou outro índice legal que porventura venha a substituí-lo, da data de

assinatura deste instrumento até a data do efetivo pagamento, se porventura a multa

vier a ser exigida.

Nota explicativa:

O rol de penalidades indicado na CLÁUSULA
DÉCIMA TERCEIRA é apenas sugestivo, devendo ser negociado com a parte contratada,
observado o disposto na Política de Inovação da ICT.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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14.1 Este Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores a qualquer título.

14.2 Qualquer aceitação, prorrogação ou tolerância da LICENCIANTE, em relação às

obrigações assumidas pela LICENCIADA no presente Contrato, não constituirá alteração ou

novação contratual.

14.3 As alterações deste instrumento que porventura se fizerem necessárias, com exceção de

seu objeto, serão formalizadas tão-somente por meio de termo aditivo.

14.4 O licenciamento da TECNOLOGIA objeto do presente Contrato não constitui impedimento

para que a LICENCIANTE continue a realizar o desenvolvimento de pesquisas relacionadas à

TECNOLOGIA.

14.5 Ocorrendo fusão, cisão ou incorporação, bem como outras formas de alteração social,

mudança de finalidade ou estrutura da LICENCIADA, a LICENCIANTE deverá ser

comunicada, de imediato e formalmente, acerca de tais ocorrências. Após tal comunicação, a

LICENCIANTE procederá, em face dos interesses da Administração, à avaliação da

possibilidade de continuidade da execução do Contrato, devendo manifestar-se, com a devida

motivação, pela manutenção do Contrato ou pela sua rescisão.

14.6 Caso não seja concedida a carta-patente da TECNOLOGIA, as partes definirão em

instrumento jurídico específico as condições para exploração de know-how.

14.7 Qualquer notificação acerca da execução deste Contrato, a ser feita pelas partes

envolvidas umas às outras, poderá ser entregue pessoalmente ou enviada por meio de e-mail,

cujo original, devidamente assinado, deverá ser postado até o dia seguinte, pelo correio, com

aviso de recebimento, no endereço respectivo da parte notificada, conforme se segue:

I - a LICENCIANTE: (indicar endereço completo) – e-mail: (indicar endereço
eletrônico);

II - a LICENCIADA: (indicar endereço completo) - e-mail: (indicar endereço eletrônico);

III - a (indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO: (indicar endereço completo) -

e-mail: (indicar endereço eletrônico).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

15.1 O presente instrumento terá vigência de anos, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado pelas partes mediante assinatura de termo aditivo, observado

o limite da vigência da patente (informar expressamente o limite da vigência).

15.2 Os partícipes deverão comunicar formalmente o interesse em prorrogar o contrato com

antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE
16.1 Caberá à LICENCIANTE proceder à publicação do extrato do presente Contrato na

Imprensa Oficial, no prazo estabelecido no Parágrafo Único, art. 61, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 Para dirimir quaisquer dúvidas na Execução deste Contrato, as Partes se comprometem,

previamente, a buscar uma solução administrativa na Câmara de Conciliação e Arbitragem da

Administração Federal – CCAF. Caso reste inviabilizada a conciliação, fica eleito o foro da

Justiça Federal, Seção Judiciária de (indicar o estado), para dirimir os conflitos,

renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e acordadas, firmam o presente, em 3 (três) vias, de igual teor e

forma, para os mesmos efeitos legais, na presença das testemunhas a seguir assinadas.

, ___ de _________________ de 20___.

_______________________________________

(indicar nome da ICT)

_______________________________________

(indicar nome da EMPRESA)

_______________________________________

(indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO)

TESTEMUNHAS:

1- _________________________ 2-____________________________________

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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3.2 CONTRATO DE CESSÃO

NOTAS EXPLICATIVAS

Os itens desta minuta de Contrato de Cessão,
destacados em azul, devem ser preenchidos ou adotados pela entidade pública, de acordo
com as peculiaridades do objeto e em conformidade com as condições negociadas com a
entidade privada ou pública, parte no ajuste.

Alguns itens receberão notas explicativas
destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração das minutas
referentes à contratação, que deverão ser suprimidas quando da finalização do documento.

Supressão automática das notas explicativas:
Clique no botão substituir no canto direito da guia início ou use o atalho Ctrl+U; clique em mais,
para ampliar a caixa de diálogo, e depois em formatar, opção estilo. Na caixa de diálogo
Localizar estilo encontre o estilo citação e o selecione, depois clique em OK para sair. Clique
em substituir tudo. Faça isso apenas ao final, para elaborar a minuta seguindo as orientações.

Quando quiser localizar palavras
posteriormente em qualquer documento, observe se abaixo do campo localizar consta a
informação “Formato: Estilo: Citação”. Em caso positivo, clique em Sem Formatação, na caixa
de diálogo ampliada, para voltar às condições normais de pesquisa.

Os Órgãos Assessorados deverão manter as
notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a fim
de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam certos de que dos
modelos são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá
excluir a referida nota.

MINUTA DE CONTRATO DE CESSÃO DE PATENTE

CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS

SOBRE A CRIAÇÃO CONSUBSTANCIADA

NA PATENTE Nº BR (OU EM PEDIDO

DE PATENTE) ENTRE ICT PÚBLICA E

ENTIDADE PÚBLICA OU PRIVADA (OU AO

CRIADOR), COM INTERVENIÊNCIA DA

(NOME DA FUNDAÇÃO DE APOIO).

Considerações Gerais:
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A possibilidade de celebração de contrato de
cessão de direitos sobre a criação desenvolvida pela Instituição Científica e Tecnológica – ICT
encontra-se disciplinada no artigo 11 da Lei nº 10.973/2004.

A minuta proposta pode ser utilizada na
hipótese de cessão gratuita, que somente poderá ser realizada ao criador, após decisão
fundamentada do órgão ou autoridade máxima da instituição, ouvido o núcleo de inovação
tecnológica, e na hipótese de cessão a terceiros (entidades privadas ou públicas), a título
oneroso, caso que sempre será precedido de ampla publicidade no sítio eletrônico oficial da
ICT pública, na forma estabelecida na sua política de inovação.

A ICT deve observar, ainda, as normas
previstas na Instrução Normativa INPI/PR Nº 070, de 11 de abril de 2017, e na Resolução
INPI/PR nº 135, de 20 de junho de 2014.

É importante frisar que a cessão, nos termos
do artigo 58 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, pode ser total ou parcial. Ainda, a cessão
a que se refere a lei de propriedade industrial implica a transferência definitiva dos direitos de
exploração daquela patente, de modo que se assemelha, em certa medida, a um contrato de
compra e venda de bem imaterial. Ademais, segundo a doutrina, dado o princípio da unidade
da invenção, a patente ou o pedido de patente a ser cedido é indivisível quanto aos seus
atributos jurídicos elementares (direito de fabricar, direito de efetuar a primeira venda etc.),
sendo apenas possível a cessão parcial no que se refere a determinados limites da exploração
(como limitação geográfica, por exemplo).

Importante ressaltar, ainda, a aplicação
subsidiária da Lei n. 8.666/93, naquilo que for compatível com os princípios que norteiam a
inovação e a pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, previstos no parágrafo
único do artigo 1º da Lei nº 10.973/2004.

A (indicar nome da ICT PÚBLICA), autarquia federal, sediada na (indicar endereço

completo), inscrita no CNPJ sob o nº , doravante denominada CEDENTE, neste ato

representada por (indicar nome do representante legal), e o(a) (indicar o nome da

entidade pública ou privada), sediado(a) no(a) (indicar endereço completo), inscrito(a) no

CNPJ sob o nº , doravante denominada CESSIONÁRIA, neste ato representado(a) na forma

de seu estatuto/contrato social pelo(a) Sr(a). (indicar nome, cargo, e qualificação do

representante legal), com a interveniência da (indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO),

com sede na (indicar endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº , neste ato

representada por seu (indicar nome, cargo, e qualificação do representante legal), celebram

o presente CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS SOBRE A CRIAÇÃO

CONSUBSTANCIADA NA PATENTE (OU NO PEDIDO DE PATENTE) Nº BR , sujeitando-se,

no que couber, às normas das Leis nos 8.666/93, 9.279/96, 10.973/04, regulamentada pelo

Decreto nº 9.283/2018, e 10.406/02 – Código Civil, e às cláusulas e condições seguintes:

Nota explicativa:
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É importante atentar para a necessidade da
parte contratante constituir procurador no Brasil, com poderes de representação judicial e
extrajudicial, caso tenha domicílio no exterior, nos termos do art. 217 da Lei de Propriedade
Industrial.

No caso da cessão ao criador, que se dará de
forma gratuita, deverá haver a devida identificação deste no contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 - Constitui objeto do presente contrato a cessão total ou parcial, a título gratuito ou oneroso,

pela CEDENTE à CESSIONÁRIA, dos direitos da ICT sobre a tecnologia intitulada “ ”,

doravante denominada apenas TECNOLOGIA, de propriedade da CEDENTE.

Nota explicativa:

Consoante já dito nas considerações gerais, a
cessão poderá ser total ou parcial, gratuita ou onerosa. Será gratuita se se der para a pessoa
do criador, conforme autoriza a lei de inovação (Lei nº 10.973/2004 – art. 11) e o Decreto
regulamentador (Decreto nº 9.283/2018 – art. 13). Na cessão para terceiros, será sempre
remunerada. Em ambos os casos, pode ser total ou parcial.

Parágrafo único: A presente cessão tem fundamento no artigo 11 da Lei 10.973/2004, alterada

pela Lei 13.243/2016, e no artigo 13, e parágrafos, do Decreto 9.283/2018.

Nota explicativa:

Na hipótese de a cessão se dar de forma parcial, inserir um item 1.2 prevendo os contornos da
parcialidade, como, por exemplo, na seguinte circunstância:

1.2 - A CESSIONÁRIA se compromete a apenas explorar a TECNOLOGIA no território nacional,
restando impedida de fazê-lo em qualquer território estrangeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE INÍCIO DA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DA
TECNOLOGIA

2.1 - A CESSIONÁRIA terá o prazo máximo de xxxx meses, a contar da data de assinatura do

presente contrato, para iniciar a exploração comercial da TECNOLOGIA, sob pena de extinção

da presente cessão.

Parágrafo Primeiro - O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo

a ser assinado pelas partes, mediante justificativa a ser apresentada pela CESSIONÁRIA, com
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a concordância expressa da CEDENTE, devendo a CESSIONÁRIA manifestar justificadamente

seu interesse na prorrogação em até 90 (noventa) dias anteriores ao término do referido prazo.

Parágrafo Segundo - Para todos os fins deste contrato, por exploração comercial se entende a

utilização da tecnologia no desenvolvimento de outras tecnologias comercializáveis ou, ainda, a

utilização dos dados e informações obtidos através da Tecnologia para obtenção,

desenvolvimento e contribuição de know how e/ou tecnologias comercializáveis. Sendo assim,

a exploração comercial, conforme definida aqui, não será, necessariamente, da Tecnologia

específica de que trata este Contrato, mas de qualquer know how ou tecnologia diretamente

derivada ou decorrente da Tecnologia passível de comercialização e obtida pela cessionária.

Parágrafo Terceiro - A exploração comercial pode ser realizada diretamente pela

CESSIONÁRIA ou por meio de parcerias com terceiros.

2.2 - A ausência de exploração pela CESSIONÁRIA no prazo fixado implicará a perda dos

direitos sobre a criação para a CEDENTE.

Nota explicativa:

O prazo máximo estabelecido para início da
exploração comercial da tecnologia objeto do presente contrato deve ter como referência
aquele estabelecido no artigo 68, § 5º, da Lei de Propriedade Industrial, a fim de que sejam
preservados os interesses da ICT cedente.

Após esse prazo, caso não explore a
TECNOLOGIA, a CESSIONÁRIA perderá os direitos sobre a criação para a CEDENTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1 Constituem obrigações das partes do presente Contrato:

3.1.1 - Obrigações comuns das partes:

- responsabilizarem-se pelo sigilo das informações relacionadas à TECNOLOGIA com seus

respectivos empregados/servidores e demais envolvidos que, direta ou indiretamente, a ela

tenham acesso, de forma que se garanta a confidencialidade das informações. As informações

relativas à TECNOLOGIA somente poderão ser reveladas mediante anuência formal da

CEDENTE;

I.1 - excetuam-se da obrigação de sigilo as informações que:

a) comprovadamente estiverem em domínio público ou, ainda, que estiverem contidas em

patentes publicadas em qualquer país antes da assinatura do presente Contrato;
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b) comprovadamente sejam requisitadas ou solicitadas pelo Poder Judiciário, Ministério

Público ou demais autoridades competentes, em processo judicial ou administrativo;

c) se tornarem públicas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI ou pelo

órgão competente em âmbito internacional, se for o caso.

3.2 Obrigações da CESSIONÁRIA:

I - abster-se de adotar conduta comercial considerada ilegal, abusiva ou contrária aos

interesses da CEDENTE na utilização da TECNOLOGIA;

II - responsabilizar-se pelos tributos e encargos exigíveis em decorrência da execução do

presente contrato, bem como do uso e da exploração comercial da TECNOLOGIA;

III - realizar o desenvolvimento da TECNOLOGIA necessário para a comercialização, sob

pena de cancelamento da cessão;

IV - comunicar à CEDENTE por escrito os motivos que porventura a impeçam de explorar

comercialmente a TECNOLOGIA, se for o caso;

V - dar imediata ciência à CEDENTE do recebimento de quaisquer autuações

administrativas, citações ou intimações relacionadas à TECNOLOGIA, respondendo, pessoal e

exclusivamente, por eventuais condenações que vierem a ser cominadas, dada a transferência

definitiva dos direitos sobre a criação consubstanciada na patente;

VI - observar as recomendações e instruções técnicas da CEDENTE, bem como a

legislação relacionada à TECNOLOGIA, a fim de preservar sua qualidade industrial,

assumindo, exclusivamente, as responsabilidades civil, penal e administrativa por ações de

terceiros, decorrentes de vícios, defeitos, eventuais ilícitos ou danos decorrentes da não

observância dos procedimentos técnicos adequados ao desenvolvimento, fabricação e

comercialização;

VII - manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações

ora assumidas, todas as condições exigidas para a presente contratação;

3.3 Obrigações da CEDENTE:

I - disponibilizar à CESSIONÁRIA todos os dados, informações técnicas e documentos

suficientes para a perfectibilização da cessão da TECNOLOGIA, e aqueles que se mostrem

necessários para o desenvolvimento de pesquisa e de testes de desenvolvimento visando à

produção, fabricação e comercialização de produtos obtido da TECNOLOGIA, ressalvando-se

que será de exclusiva responsabilidade da CESSIONÁRIA o desenvolvimento, a produção e a

comercialização do produto obtido da TECNOLOGIA;
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II - fornecer à CESSIONÁRIA suporte técnico-científico associado à TECNOLOGIA,

sendo que as condições desse suporte, inclusive o valor da respectiva remuneração a ser paga

à CEDENTE, serão estabelecidas em instrumento jurídico próprio;

III – disponibilizar à CESSIONÁRIA todos os dados, informações e documentos técnicos e

outros elementos e subsídios que eventualmente forem necessários para proteção contra

infrações a diretos de terceiros que possam advir da TECNOLOGIA e de sua exploração;

3.4 Obrigações da (indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO):

I - Realizar a cobrança em nome da CEDENTE do valor de remuneração a ser pago pela

CESSIONÁRIA pela, conforme disposto na Cláusula Quinta;

II – Apresentar à CESSIONÁRIA, conforme prazo estabelecido no item 5.4 da Cláusula Quinta,

documento que formalize a cobrança dos valores estabelecidos na Cláusula Quinta;

III - Prestar contas à CEDENTE dos recursos recebidos no prazo máximo de 30 (trinta)

dias após a realização da respectiva cobrança;

IV - Informar à CEDENTE sobre eventual inadimplemento da CESSIONÁRIA, para permitir

que sejam tomadas as medidas cabíveis e previstas no presente contrato.

V- Repassar o valor para a CEDENTE, conforme as condições por ela estabelecidas.

Nota explicativa:

O item 3.4, que se refere às obrigações da
fundação de apoio, encontra-se em azul pois se trata de conteúdo sugestivo. Isso porque,
conforme já dito acima, existe a possibilidade de cessão de natureza gratuita ao criador, na
qual não se justifica a interveniência da fundação de apoio, já que não há recursos a serem
geridos. Ademais, a ICT pública poderá optar por não haver interveniência de fundação de
apoio.

CLÁUSULA QUARTA – DO MEIO AMBIENTE, DO ACESSO AO PATRIMÔNIO GENÉTICO,
AO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO E À BIODIVERSIDADE

4.1 A CESSIONÁRIA se responsabiliza pelo cumprimento das leis e regulamentos de proteção

ao meio ambiente, inclusive pela obtenção e manutenção válida de todas as licenças,

autorizações e estudos porventura exigidos para o pleno desenvolvimento de suas atividades

que estejam relacionadas à TECNOLOGIA, conforme disposto nas legislações federal,

estadual e municipal, relativas à matéria ambiental.
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4.2 Para os fins deste Contrato, a expressão meio ambiente abrange saúde pública,

ordenamento urbano e administração ambiental.

4.3 A CESSIONÁRIA deverá adotar todas as medidas e procedimentos necessários, a fim de

afastar qualquer agressão, perigo ou risco de dano ao meio ambiente, que possa vir a ser

causado pelas atividades de produção ou de comercialização da TECNOLOGIA, exigindo que

a mesma conduta seja observada pelas empresas por ela eventualmente contratadas.

4.4 São de exclusiva responsabilidade da CESSIONÁRIA as sanções impostas pelos Órgãos

competentes por danos causados ao meio ambiente, sejam elas decorrentes do exercício de

suas atividades ou de sinistros de qualquer natureza, devendo ressarcir à CEDENTE quaisquer

valores alusivos a cominações que a esta venham a ser impostas em virtude da titularidade da

TECNOLOGIA.

4.5 A responsabilidade da CESSIONÁRIA pelos danos ambientais eventualmente causados ou

que tenham origem durante a vigência deste Contrato permanecerá, ainda que seus efeitos

sejam conhecidos ou só ocorram após o encerramento do Contrato.

4.6 A CESSIONÁRIA se responsabiliza pelo cumprimento das leis e regulamentos de acesso

ao patrimônio genético, à proteção e ao acesso ao conhecimento tradicional associado, e a

repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade, inclusive pela

obtenção e manutenção válida de todas as licenças, autorizações, acessos e estudos

porventura exigidos para o pleno desenvolvimento de suas atividades que estejam

relacionadas à TECNOLOGIA, conforme disposto no artigo 16, da Lei n° 13.123/2015.

4.7 São de exclusiva responsabilidade da CESSIONÁRIA as sanções impostas pelos Órgãos

competentes por descumprimento às normas de acesso ao patrimônio genético, à proteção e

ao acesso ao conhecimento tradicional associado, e a repartição de benefícios para

conservação e uso sustentável da biodiversidade, relacionadas a atividade de exploração

econômica, devendo ressarcir à CEDENTE quaisquer valores alusivos a cominações que a

esta venham a ser impostas em virtude da titularidade da TECNOLOGIA.

4.8 A responsabilidade da CESSIONÁRIA que tenham origem durante a vigência deste

Contrato permanecerá, ainda que seus efeitos sejam conhecidos ou só ocorram após o

encerramento do Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO

5.1 - Em razão do presente contrato, a CEDENTE será remunerada pela CESSIONÁRIA no

importe de R$ xxx, a ser adimplido nas condições ora pactuadas.
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5.2 - O pagamento pela cessão será realizado diretamente à (indicar nome da FUNDAÇÃO
DE APOIO, se for o caso), consoante previsto na cláusula terceira (3.4) deste contrato.

Nota explicativa:

É importante frisar que, caso a cessão se dê
para a pessoa do criador, ela será gratuita, de modo que a presente cláusula e as demais que
dela dependem deverão ser adaptadas. A cessão gratuita depende, consoante o artigo 11,
parágrafo único, da Lei nº 10.973/2004, de decisão que “deverá ser proferida pelo órgão ou
autoridade máxima da instituição, ouvido o núcleo de inovação tecnológica, no prazo fixado em
regulamento”. O § 2º do artigo 13 do Decreto nº 9.283/2018, por sua vez, fixa o prazo para
decisão da ICT em seis meses, contados da data do recebimento da solicitação de cessão feita
pelo criador, ouvido o NIT.

CLÁUSULA SEXTA - DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

6.1 O atraso no pagamento da remuneração prevista na Cláusula Quinta implicará a incidência

de juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor do débito atualizado, considerado o

período compreendido entre a data do vencimento e a data do efetivo pagamento, com base na

variação do IPC - FIPE ou outro índice legal que porventura venha a substituí-lo, sem prejuízo

das penalidades previstas na Cláusula Décima Segunda.

6.2 A ocorrência de atraso no pagamento da remuneração por mais de 30 (trinta) dias poderá

implicar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA AUDITORIA

7.1 A CEDENTE poderá, sem prévia comunicação, seja através de representantes designados

para este fim ou de auditores contratados, comprovar as informações relativas ao início da

comercialização da TECNOLOGIA, bem como todas as condições exigidas na presente

contratação.

CLÁUSULA OITAVA – DO USO DO NOME DA CEDENTE

8.1 A CESSIONÁRIA não poderá utilizar o nome da CEDENTE, de seus departamentos,

laboratórios, funcionários, pesquisadores ou estudantes, em qualquer tipo de material

promocional e/ou de propaganda, sem aprovação por escrito do seu órgão competente,

devendo as condições de uso, se for o caso, ficarem estabelecidas em instrumento específico.
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CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO DA TECNOLOGIA A TERCEIROS

9.1 - A CESSIONÁRIA poderá, sob sua exclusiva responsabilidade, ceder, no todo ou em parte,

a TECNOLOGIA a terceiros interessados, desde que previamente informado o fato à

CEDENTE e desde que o terceiro cumpra os prazos previstos para a exploração comercial da

TECNOLOGIA estabelecidos no presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO DA CESSÃO PELA NÃO EXPLORAÇÃO

10.1 - A CESSIONÁRIA ou o terceiro para o qual esta tenha cedido a TECNOLOGIA perderá

automaticamente os direitos sobre a criação ora cedida caso não explore ou comercialize a

tecnologia no prazo estabelecido no presente contrato, situação em que os direitos de

propriedade intelectual serão revertidos em favor da CEDENTE.

10.2 - A CESSIONÁRIA ou o terceiro para o qual esta tenha cedido da TECNOLOGIA deverá

firmar todos os instrumentos necessários para regularizar a situação relativa aos direitos sobre

a propriedade intelectual da CEDENTE frente aos órgãos competentes em caso de extinção da

cessão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1 - Constituem hipóteses de extinção do presente Contrato:

I - rescisão, que poderá ocorrer, a critério da parte inocente, caso haja descumprimento de

quaisquer de suas cláusulas ou condições;

II - resolução, em virtude de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados, bem

como no caso em que a CESSIONÁRIA verificar a inviabilidade da produção ou

comercialização da TECNOLOGIA, o que deverá constar devidamente fundamentado em

relatório técnico a ser avaliado pela CEDENTE;

III- resilição, por livre acordo das partes, por meio de distrato, no qual serão estabelecidas as
condições de extinção.

11.2 - Em caso de rescisão, a parte culpada deverá indenizar a parte inocente por eventuais

perdas e danos e lucros cessantes.
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11.3 - A decretação de falência da CESSIONÁRIA constitui motivo para rescisão contratual,

sem prejuízo do cumprimento das obrigações assumidas até o momento da extinção,

incluído o recebimento dos valores devidos à CEDENTE.

11.4 - A resolução prevista no inciso II dar-se-á sem quaisquer ônus para as partes e sem a

devolução dos valores pagos pela CESSIONÁRIA à CEDENTE até a data da

resolução.

11.5 - Em quaisquer das hipóteses de extinção previstas na presente cláusula, a titularidade

da TECNOLOGIA e o recebimento dos valores porventura pendentes (inclusive os

relativos a eventuais royalties pendentes de recebimento pela CESSIONÁRIA) estarão

assegurados à CEDENTE.

11.6 - Ocorrendo a extinção contratual, nos termos desta cláusula, a CESSIONÁRIA deverá

devolver todos os documentos (desenhos, informações, certificados, especificações

técnicas) que sejam de propriedade da CEDENTE, no prazo de 60 (sessenta) dias

corridos, contados da data da extinção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1 O descumprimento pela CESSIONÁRIA de cláusulas e/ou condições do presente Contrato

ensejará a aplicação das seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa de % ( por cento) sobre o valor devido, calculada proporcionalmente aos

dias de atraso, considerando o período de 30 (trinta) dias - pro rata die - pelo atraso no

pagamento dos valores previstos nos incisos

II a IV, do item 3.2, da Cláusula Terceira, e incisos I e II, do caput, da Cláusula Quinta;

III - multa de % ( por cento) sobre o valor previsto no inciso I, do caput, da Cláusula

Quinta pelo descumprimento da obrigação de sigilo;

IV - multa de até % ( por cento) sobre o valor previsto no inciso II, da Cláusula

Quinta, por descumprimento contratual não enquadrado nas hipóteses previstas nos incisos II

e III desta Cláusula;

12.2 A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula poderá ocorrer sem prejuízo do

disposto na Cláusula Doze.

12.3 A aplicação de uma das penalidades estabelecidas nos incisos desta Cláusula não

exclui a possibilidade de aplicação de outras.
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12.4 Previamente à aplicação das penalidades, a Contratada será notificada por escrito,

garantindo-lhe ampla defesa.

12.5 Os valores previstos nos itens II, III e IV supracitados deverão ser corrigidos pelo

IPC-FIPE, ou outro índice legal que porventura venha a substituí-lo, da data de

assinatura deste instrumento até a data do efetivo pagamento, se porventura a multa

vier a ser exigida.

Nota explicativa:

As penalidades poderão ser alteradas
conforme a negociação entre as partes e de acordo com eventuais previsões constantes da
Política de Inovação da ICT pública.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 Este Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores a qualquer título.

13.2 Qualquer aceitação, prorrogação ou tolerância da CEDENTE em relação às obrigações

assumidas pela CESSIONÁRIA no presente Contrato não constituirá alteração ou novação

contratual.

13.3 As alterações deste instrumento que porventura se fizerem necessárias, com exceção

de seu objeto, serão formalizadas tão-somente por meio de termo aditivo.

13.4 A cessão da propriedade intelectual objeto do presente contrato não constitui

impedimento para que a CEDENTE continue a realizar, isoladamente ou em parceria com

terceiros, o desenvolvimento e a geração de novas propriedades intelectuais relacionadas

direta ou indiretamente com a propriedade intelectual ora cedida.

13.5 Caso não seja concedida a carta-patente da TECNOLOGIA, as partes definirão em

instrumento jurídico específico as condições para a transferência de know-how.

13.6 Qualquer notificação acerca da execução deste Contrato, a ser feita pelas partes

envolvidas umas às outras, poderá ser entregue pessoalmente ou enviada por meio de e-mail,

cujo original, devidamente assinado, deverá ser postado até o dia seguinte, pelo correio, com

aviso de recebimento, no endereço respectivo da parte notificada, conforme se segue:

I - a (indicar nome da IFES ou ICT PÚBLICA): (indicar endereço completo) – e-mail:

(indicar endereço eletrônico);

II - a CESSIONÁRIA: (indicar endereço completo) - e-mail: (indicar endereço eletrônico);
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III - a (indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO: (indicar endereço completo) -
e-mail: (indicar endereço eletrônico).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE

14.1 Caberá a CEDENTE proceder à publicação do extrato do presente Contrato na Imprensa

Oficial, no prazo estabelecido no Parágrafo Único, do art. 61, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer dúvidas na Execução deste Contrato, as Partes se comprometem,

previamente, a buscar uma solução administrativa na Câmara de Conciliação e Arbitragem da

Administração Federal – CCAF. Caso reste inviabilizada a conciliação, fica eleito o foro da

Justiça Federal, Seção Judiciária de (indicar o estado), para dirimir os conflitos,

renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e acordadas, firmam o presente, em 3 (três) vias, de igual teor e

forma, para os mesmos efeitos legais, na presença das testemunhas a seguir assinadas.

, ___ de _________________ de 20___.

_______________________________________

(indicar nome da ICT)

_______________________________________

(indicar nome da EMPRESA)

_______________________________________

(indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO)

TESTEMUNHAS:

1- _________________________ 2-____________________________________

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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3.3 CONTRATO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NÃO PATENTEADA,
NÃO PATENTEÁVEL OU DE KNOW-HOW

NOTAS EXPLICATIVAS:

ESTA MINUTA SE APLICA A CONTRATOS DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NÃO
PATENTEADA, NÃO PATENTEÁVEL OU DE KNOW-HOW.

Os itens desta minuta de Contrato, destacados em azul, tem redação sugestiva, podendo ser
adotados pela entidade pública, de acordo com as peculiaridades do objeto e, em conformidade
com as condições negociadas com a entidade privada ou pública, parte no ajuste. Caberá ao
setor ou órgão próprio da entidade verificar a pertinência do texto sugerido e decidir se eles
serão ou não mantidos na redação final da minuta de contrato.

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para melhor compreensão do agente ou
setor responsável pela elaboração da minuta de contrato, devendo ser suprimidas quando da
finalização do documento.

No modelo a seguir, deve-se observar que há duas cores:
- os itens escritos na cor PRETA devem ser mantidos, podendo eventualmente serem
alterados ou excluídos diante do caso concreto, e;

- aqueles redigidos na cor AZUL são textos sugestivos que poderão ser adaptados ou
excluídos de acordo com o caso concreto ou situações específicas.

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a
elaboração das minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem
os documentos, estejam certos de que dos modelos são os corretos. A versão final do texto,
após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida nota.

Supressão automática das notas explicativas: Clique no botão substituir no canto direito da guia
início ou use o atalho Ctrl+U; clique em mais, para ampliar a caixa de diálogo, e depois em
formatar, opção estilo. Na caixa de diálogo Localizar estilo encontre o estilo citação e o
selecione, depois clique em OK para sair. Clique em substituir tudo. Faça isso apenas ao final,
para elaborar a minuta seguindo as orientações.

Quando quiser localizar palavras posteriormente em qualquer documento, observe se abaixo do
campo localizar consta a informação “Formato: Estilo: Citação”.

Em caso positivo, clique em Sem Formatação, na caixa de diálogo ampliada, para voltar às
condições normais de pesquisa.

MODELO

CONTRATO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NÃO PATENTEADA.
NÃO PATENTEÁVEL OU DE KNOW-HOW

TERMO DE CONTRATO DE TRANSFERÊNCIA DE
TECNOLOGIA NÃO PATENTEADA, NÃO PATENTEÁVEL OU DE
KNOW-HOW Nº ......../......, QUE
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FAZEM ENTRE SI O(A) ............................................. E
O(A)..............................................COM A INTERVENIÊNCIA
DA...............(NOMEAR A FUNDAÇÃO DE APOIO.

CONSIDERAÇÕES GERAIS:

1 - Contrato de Transferência de Tecnologia não patenteada, não patenteável ou de
Know-How é o instrumento jurídico que estipula as condições para a aquisição de conhecimentos
e de técnicas exclusivas não amparadas por direitos de propriedade industrial, depositados ou
concedidos no Brasil, mais comumente designado por KNOW-HOW. O contrato deve
compreender o conjunto de informações e dados técnicos que permitam a fabricação dos
produtos e/ou processos. Incluem-se também nesta categoria os contratos de licença de uso de
programas de computador, software, desde que prevista a abertura do código fonte (art. 11 da Lei
nº 9.609/98). Fonte: sítio eletrônico do INPI.

2 - Tecnologia: trata-se de um bem imaterial patrimonial, é o conhecimento de um processo
(know-how) que se pode utilizar na produção de um bem e que apresenta valor de mercado.
(GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, vol. 3: contratos e atos unilaterais. 9ª ed.
São Paulo: Saraiva, 2012, p.709)

2.1 A tecnologia envolve conhecimentos técnicos e científicos em seus diferentes campos, os
quais são aplicáveis de forma prática a um determinado ramo de atividade para a obtenção de um
bem corpóreo. (...) O conceito de tecnologia está diretamente ligado ao saber como(know-how)
proceder no campo da produção industrial. (DI BLASI, Gabriel. A Propriedade Industrial. 2ª
edição. Rio de Janeiro: Forense, 2005.p.33/34)

3 - O registro dos contratos de transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável
ou de KnowHow no INPI é condição essencial para: (i) produzir efeitos perante terceiros; (ii)
permitir dedutibilidade fiscal, quando for o caso, para a empresa receptora da tecnologia das
importâncias pagas a título de royalties e assistência técnica; e (iii) legitimar remessas de divisas
ao exterior como pagamento pela tecnologia negociada. Para que produza esse último efeito, é
ainda exigido o registro no Banco Central, nos termos da Resolução nº 3.844/2010.
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NOTA EXPLICATIVA: Para os efeitos deste contrato, considera-se:

CONTRATANTE: empresa (entidade constituída sob qualquer forma jurídica para exploração de
uma atividade econômica) ou entidade de natureza pública ou pessoa jurídica de direito privado
sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que
inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou
aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços
ou processos, signatária do contrato com a ICT pública;

CONTRATADA: Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta (inciso V do art. 2º da Lei nº 10973/04);

FUNDAÇÃO DE APOIO: fundação criada com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa,
ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e projetos de
estímulo à inovação de interesse das ICTs, registrada e credenciada no Ministério da Educação e
no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro
de 1994, e das demais legislações pertinentes nas esferas estadual, distrital e municipal(inciso
VII do art. 2º da Lei nº 10.973/04);

PARTES: quando em conjunto a Contratada e a Contratante, incluindo-se, em hipóteses
específicas, a Fundação de Apoio.

A ................(nome por extenso da Autarquia/Fundação/ICT pública contratada), por

intermédio do(a) .................................... (órgão/unidade da contratada, conforme sua

estrutura organizacional), com sede no(a) ....................................................., na cidade de

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste

ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº

......, de ...... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ...........,

inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº

...................................., doravante designada CONTRATADA (sigla da instituição pública), e

de outro lado, a .......... (nome da empresa contratante por extenso), com sede no(a)...........

(endereço completo), bairro ......., cidade/estado..........., CEP..............., inscrita no CNPJ/MF

sob nº.................., representada neste ato por .............. (cargo, nome e qualificação do

representante legal), inscrito no CPF sob o nº ............., neste ato doravante designada

CONTRATANTE, e a ........(caso prevista a participação de FUNDAÇÃO DE APOIO

vinculada à ICT, a entidade deverá ser nomeada e qualificada, indicando-se o seu

representante legal), doravante denominada Interveniente ou Fundação de Apoio, e tendo

em vista o que consta no Processo Administrativo nº .............................. e em observância

às disposições da Lei nº 10.973/2004(Lei de Inovação), com as alterações promovidas pela

Lei nº 13.243/2016, do Decreto nº 9.283/2018, da Lei nº 9.279/96(Código de PI), das Leis nº

10.406/02(Código Civil), nº 8.666/93 e nº 8.958, no que couber, RESOLVEM celebrar o

presente Contrato de Transferência de Tecnologia não patenteada, não patenteável ou de

Know-How, mediante as seguintes cláusulas e condições:
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NOTA EXPLICATIVA: É importante atentar para a necessidade de a parte contratante constituir
procurador no Brasil, com poderes de representação judicial e extrajudicial, caso seja domiciliada
no exterior, nos termos do art. 217 da Lei de Propriedade Industrial.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste contrato a transferência de tecnologia não patenteada, não

patenteável ou de Know-How, a título oneroso e sem exclusividade, pela

CONTRATADA à CONTRATANTE, dos direitos para uso, produção, e

comercialização de produtos relacionados a (descrever ou nomear a tecnologia

objeto da transferência) ..................., conforme descrito no PLANO DE TRABALHO,

parte integrante deste instrumento.

1.2 O presente contrato não implica transferência da titularidade dos direitos relativos ao

objeto da transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável ou de

Know-How, que permanecem, para todos os fins, de propriedade da CONTRATADA.

NOTA EXPLICATIVA: A atribuição de exclusividade é cláusula optativa nos contratos de
tecnologia ou de licenciamento. Recomenda-se cumprir as regras da Política de Inovação da
Instituição, bem como fazer consulta prévia ao Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS

2.1 A CONTRATANTE terá o prazo máximo de (....) meses/anos, a contar da data de
assinatura do presente Contrato, para iniciar a exploração comercial relacionada ao
objeto contratado.

2.2 O prazo máximo previsto no subitem 2.1 poderá ser prorrogado, por meio de Termo

Aditivo, mediante justificativa da CONTRATANTE e concordância expressa da

CONTRATADA, devendo a Contratante manifestar justificadamente seu interesse na

prorrogação em até 90 (noventa) dias anteriores ao término do referido prazo.

NOTA EXPLICATIVA: O prazo previsto na cláusula 2.1 e a sua prorrogação (cláusula 2.2) deverão
ser objeto de prévia apreciação pelo NIT, por meio de manifestação técnica fundamentada,
conforme competências previstas no §1º, incisos IX e X do art. 16, da Lei nº 10.973/2004.
2.3 A CONTRATANTE deverá comunicar formalmente à CONTRATADA a data de início

da exploração comercial do Know-How, respeitado o prazo previsto no item 2.1 supra.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
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3.1 A fiscalização do contrato por parte da CONTRATADA dar-se-á mediante designação

de fiscal em ato próprio.

3.2 Toda comunicação, instrução, ou reclamação entre as Partes deverá ser feita por

escrito, não produzindo qualquer efeito as tratativas, alegações ou instruções verbais.

3.3 Em caso de necessidade de substituição do fiscal, esse será indicado pela Parte que

o substituiu, por meio de comunicado escrito encaminhado a outra Parte.

NOTA EXPLICATIVA: A existência de fiscal vincula-se à parte administrativa e formal da avença.
As Partes devem acordar a melhor configuração para o contrato, em consonância com as suas
respectivas normativas internas, em especial, a Política de Inovação institucional.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

4.1 São obrigações comuns às Partes:

I - responsabilizarem-se pelo sigilo das informações relacionadas ao objeto do

contrato, incluindo seus respectivos empregados/servidores e demais envolvidos que,

direta ou indiretamente, a ele tenham acesso, de forma que se garanta a

confidencialidade das informações. As informações relativas ao objeto do contrato

somente poderão ser reveladas mediante anuência formal da CONTRATADA(ICT);

I.1 - excetuam-se da obrigação de sigilo as informações que:

a) comprovadamente estiverem em domínio público ou, ainda, que estiverem contidas

em patentes publicadas em qualquer país antes da assinatura do presente Contrato;

b) comprovadamente sejam requisitadas ou solicitadas pelo Poder Judiciário, Ministério

Público ou demais autoridades competentes, em processo judicial ou administrativo;

c) se tornarem públicas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI ou pelo

órgão competente em âmbito internacional, se for o caso;

II- comunicar à outra parte qualquer informação de seu conhecimento acerca da violação

dos direitos de propriedade intelectual referentes a transferência de tecnologia não

patenteada, não patenteável ou de Know-How, adotando, conjunta ou isoladamente, as

providências extrajudiciais e/ou judiciais necessárias à defesa contra eventual uso não

autorizado, por terceiros, do produto ou processo decorrente da transferência de

tecnologia não patenteada, não patenteável ou de Know-How, sendo que as respectivas

despesas serão arcadas 100% (cem por cento) pela ........(definir)
III - Nenhuma das Partes será responsabilizada pelo descumprimento de suas
obrigações contratuais, quando resultante de caso fortuito ou de força maior, conforme
disposto no art. 393, parágrafo único, do Código Civil Brasileiro.
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NOTA EXPLICATIVA: As Partes poderão especificar ou não outras obrigações consideradas
necessárias, de acordo com o objeto do contrato a ser firmado e as normas internas da
CONTRATADA. O rol de obrigações comuns apresentado é não exaustivo.
4.2 São obrigações da CONTRATANTE:

I - abster-se de adotar conduta comercial considerada ilegal, abusiva ou contrária

aos interesses da CONTRATADA na utilização do objeto da transferência de tecnologia

não patenteada, não patenteável ou de Know-How;

II - responsabilizar-se pelos tributos e encargos exigíveis em decorrência da

execução do presente contrato, bem como do uso e da exploração comercial do objeto

da transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável ou de Know-How;

III - realizar o desenvolvimento do objeto da transferência de tecnologia não

patenteada, não patenteável ou de Know-How com vistas à sua comercialização, sob

pena de cancelamento do fornecimento;

IV - comunicar à CONTRATADA por escrito os motivos que porventura a impeçam

de explorar comercialmente o objeto da transferência de tecnologia não patenteada, não

patenteável ou de Know-How, se for o caso, conforme prazo máximo estabelecido na

cláusula segunda supra;

V - promover o registro deste contrato, arcando com as respectivas despesas junto

ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, conforme prevê o art. 211 da Lei

9.279/96, e art. 11 da Lei 9.609/98, obrigando-se a CONTRATADA a fornecer à

CONTRATANTE todas as informações e documentos solicitados pelo INPI.

VI - manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações ora assumidas, todas as condições exigidas para a presente contratação;

VII - arcar com todas as despesas decorrentes da promoção de medidas judiciais ou

extrajudiciais contra atos de violação de terceiros dos direitos referentes ao objeto

contratado, mesmo que o ajuizamento das medidas tenha sido feito por iniciativa da

CONTRATADA;

VIII - dar imediata ciência à CONTRATADA do recebimento de quaisquer autuações

administrativas, citações bem como intimações relacionadas ao objeto contratado,

respondendo, pessoal e exclusivamente, por eventuais condenações que vierem a

serem cominadas em razão do previsto neste contrato.

IX - efetuar os pagamentos na forma prevista na Cláusula Sexta;
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X - responsabilizar-se pelos tributos e encargos exigíveis em decorrência da execução

do presente contrato.

XI - produzir o produto e prestar serviços relacionados ao objeto contratado em

quantidade suficiente para atender a demanda do mercado. ....(definir se no âmbito

nacional e/ou internacional).

NOTA EXPLICATIVA: o rol de obrigações apresentado é não exaustivo, podendo ainda ser
adotado parcial ou totalmente pela Contratada, de acordo com as normas de sua Política de
Inovação.
4.3 São obrigações da CONTRATADA:

I - Fornecer, nos termos do disposto no § 6º do art. 6º da Lei nº 13.243/16, todas as

informações, documentos e material necessários para o acesso ao objeto da

transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável ou de Know-How, no limite

e condições estabelecidas no Plano de Trabalho;

II - Prestar à CONTRATANTE suporte técnico-científico associado a transferência

de tecnologia não patenteada, não patenteável ou de Know-How, objeto do contrato, nos

limites e condições previstos no Plano de Trabalho;

III - Caso a CONTRATANTE tenha interesse em assistência técnica adicional a ser

prestada pelos responsáveis técnicos da CONTRATADA, deverá realizar manifestação

formal nesse sentido, sujeita à disponibilidade da CONTRATADA, sendo aplicáveis à

CONTRATANTE, as condições, valores e a forma de pagamento a serem estabelecidas

em instrumento jurídico próprio.

IV - Informar sobre a existência de terceiros interessados na exploração comercial

do objeto desta transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável ou de

Know-How, bem como do licenciamento a outros interessados.

4.4 São obrigações da FUNDAÇÃO DE APOIO:

I - Executar as atividades de apoio logístico, administrativo, e a gestão financeira

dos recursos decorrentes do presente contrato, nos termos da Lei nº 8.958/94, da Lei nº

10.973/04, e conforme o estabelecido na Política de Inovação da CONTRATADA,

oferecendo apoio às Partes para a boa execução das atividades previstas no Plano de

Trabalho.
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II - Receber os recursos financeiros aportados pela CONTRATANTE para a

execução dos serviços objeto deste contrato, de acordo com o previsto no Plano de

Trabalho, e, em conformidade com o estipulado na cláusula sexta do presente, os quais

serão creditados em conta bancária indicada pela FUNDAÇÃO DE APOIO.

III - Utilizar os recursos transferidos exclusivamente para a execução do objeto

contratual, vedado seu emprego em finalidade diversa da estabelecida no contrato e no

respectivo Plano de Trabalho.

IV- Efetivar o recolhimento de tributos, encargos, e quaisquer contribuições

previdenciárias que incidirem sobre as atividades do presente contrato, com recursos

desse, e comprovar às Partes, sempre que solicitado.

V - Promover as contratações necessárias para apoiar a execução do objeto do contrato,

observando o disposto no Decreto nº 8.241/2014.

NOTA EXPLICATIVA: Na hipótese de ocorrer a interveniência de fundação de apoio, outras
obrigações poderão ser acrescidas, a critério da CONTRATADA e de acordo com suas normas
internas, haja vista que o rol de obrigações sugerido não é exaustivo.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

Lei nº 8.958/94

Art. 1º.(...)

§ 7º Os recursos e direitos provenientes dos projetos de que trata o caput e das atividades e dos
projetos de que tratam os arts. 3º a 9º, 11 e 13 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004,
poderão ser repassados pelos contratantes diretamente para as fundações de apoio.

Lei 10.973/04

Art. 18. A ICT pública, na elaboração e na execução de seu orçamento, adotará as medidas
cabíveis para a administração e a gestão de sua política de inovação para permitir o recebimento
de receitas e o pagamento de despesas decorrentes da aplicação do disposto nos arts. 4º a 9°, 11
e 13, o pagamento das despesas para a proteção da propriedade intelectual e o pagamento
devido aos criadores e aos eventuais colaboradores. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias da ICT pública, de que
tratam os arts. 4º a 8º, 11 e 13, poderão ser delegadas a fundação de apoio, quando previsto em
contrato ou convênio, devendo ser aplicadas exclusivamente em objetivos institucionais de
pesquisa, desenvolvimento e inovação, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da
política de inovação.

Decreto 8.421/2014

Art. 1º(...)

§1º: O disposto neste Decreto aplica-se às contratações cujos recursos sejam ou não
provenientes do Poder Público, desde que tenham por objeto o apoio às IFES e às demais ICT
nos projetos referidos no caput.
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CLÁUSULA QUINTA – DO USO DO NOME DA CONTRATADA

5.1 A CONTRATANTE não poderá utilizar o nome da CONTRATADA, de seus

departamentos, laboratórios, funcionários, pesquisadores ou estudantes, em qualquer

tipo de material promocional e de propaganda sem aprovação prévia por escrito da

CONTRATADA, podendo as condições de uso, se for o caso, ficarem estabelecidas em

instrumento específico.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

NOTA EXPLICATIVA: Nos contratos de transferência de tecnologia não patenteada, não
patenteável ou de Know-How a remuneração é estabelecida de acordo com a negociação
contratual, a Política de Inovação da ICT e o assessoramento do seu NIT, devendo ser levado em
conta os níveis de preços praticados nacional e internacionalmente em contratações similares.
Caso o objeto do contrato envolva serviços de assistência técnica recomenda-se a elaboração de
instrumento jurídico próprio uma vez que será exigida a explicitação do custo em função da taxa
dia/hora detalhado por especialização do técnico e o valor total do serviço, ainda que estimado.
(fonte: INPI)

6.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA em decorrência da de transferência de

tecnologia não patenteada, não patenteável ou de Know-How:

I - O valor de R$.... (...), a título de acesso ao objeto da de transferência de

tecnologia não patenteada, não patenteável ou de Know-How, a ser efetuado....(na

assinatura deste contrato ou em parcelas, ou outra modalidade).

II - O percentual de X% (X por cento), a título de royalties, calculado sobre a receita

líquida auferida na comercialização dos produtos e/ou serviços que incorporem a

Tecnologia.

II.1 Entende-se por “receita líquida” o valor bruto auferido pela CONTRATANTE em

decorrência da exploração comercial decorrente do objeto da contratação, deduzidos os

tributos incidentes sobre a operação de venda do produto e os valores relativos às

vendas canceladas, devidamente comprovadas.

III - Os royalties serão pagos ....(desejável estipular a periodicidade de pagamento,

trimestral/semestral ou outra) pela CONTRATANTE, até o ... (.....) dia útil do mês

subsequente ao encerramento de cada ......(trimestre/semestre ou outro) de vendas,

acompanhado do relatório demonstrativo que especifique a quantidade de produtos e/ou
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serviços comercializados nesse período, o valor bruto das vendas, a especificação e o

valor das deduções permitidas, conforme previsto na alínea “c” acima, e o valor líquido

das vendas.

IV - O início efetivo da contagem das vendas, previsto no item anterior, dar-se-á a

partir da data em que a CONTRATANTE notificar, por escrito, à CONTRATADA o início

da exploração comercial do Know-How fornecido.

V - Os valores estipulados nesta Cláusula deverão ser depositados pela

CONTRATANTE em favor da CONTRATADA por meio de Guia de Recolhimento

Único-GRU, a ser emitida pela ICT à época dos respectivos pagamentos.

NOTA EXPLICATIVA: Na hipótese de interveniência da fundação de apoio como receptora dos
pagamentos devidos pela Contratante, sugere-se alterar o item V supra, de modo a informar os
procedimentos para o depósito dos valores devidos em conta específica indicada pela referida
fundação de apoio.

VI - O atraso nos pagamentos estipulados nesta Cláusula implicará em cobrança de

juros de mora de ….. (…..por cento) ao mês ou fração, sobre o valor do débito

atualizado, considerado o período compreendido entre a data do vencimento e a data do

efetivo pagamento, com base na variação do …… (indicar o índice) ou outro índice legal

que o substitua, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA

7.1 A CONTRATANTE deverá manter em sua sede registros contábeis e certidões

fiscais por ............(estipular o número máximo de auditorias, sugerindo-se que a

CONTRATANTE arque com o custo da auditoria, caso haja divergência, por exemplo de

até 5% para menos do valor devido) que permitam à CONTRATADA comprovar as

informações relativas à produção e a comercialização do objeto contratado, bem como

todas as condições exigidas para a presente contratação.

7.2 A CONTRATANTE deverá permitir à CONTRATADA ou a terceiro por esta última

indicado, o exame, fiscalização e auditoria do uso do processo de fabricação dos

produtos obtidos do Know-How, desde que, previamente notificada pela Contratada, com

15(quinze) dias de antecedência à data pretendida para a auditoria.

CLÁUSULA OITAVA - DO MEIO AMBIENTE, DO ACESSO AO PATRIMÔNIO
GENÉTICO, AO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO E À
BIODIVERSIDADE

113



8.1 A CONTRATANTE se responsabiliza pelo cumprimento das leis e regulamentos

de proteção ao meio ambiente, inclusive pela obtenção e manutenção válida de todas as

licenças, autorizações e estudos porventura exigidos para o pleno desenvolvimento de

suas atividades que estejam relacionadas à Tecnologia, conforme disposto nas

legislações federal, estadual e municipal, relativas à matéria ambiental.

8.2 Para os fins deste Contrato, a expressão meio ambiente abrange saúde pública,

ordenamento urbano e administração ambiental.

8.3 A CONTRATANTE deverá adotar todas as medidas e procedimentos necessários,

a fim de afastar qualquer agressão, perigo ou risco de dano ao meio ambiente, que

possa vir a ser causado pelas atividades de produção ou de comercialização do produto

associado à Tecnologia, exigindo que a mesma conduta seja observada pelas empresas

por ela eventualmente contratadas.

8.4 São de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE as sanções porventura

impostas pelos Órgãos competentes por danos causados ao meio ambiente, sejam elas

decorrentes do exercício de suas atividades ou de sinistros de qualquer natureza,

devendo ressarcir a CONTRATADA pelas cominações que a ela venham a ser impostas

em virtude da titularidade do Know-How.

8.5 A responsabilidade da CONTRATANTE pelos danos ambientais eventualmente

causados ou que tenham origem durante a vigência deste Contrato permanecerá, ainda

que seus efeitos sejam conhecidos ou só ocorram após o encerramento do Contrato.

8.6 A CONTRATANTE se responsabiliza pelo cumprimento das leis e regulamentos

de acesso ao patrimônio genético, à proteção e ao acesso ao conhecimento tradicional

associado, e a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da

biodiversidade, inclusive pela obtenção e manutenção válida de todas as licenças,

autorizações, acessos e estudos porventura exigidos para o pleno desenvolvimento de

suas atividades que estejam relacionadas ao presente contrato, conforme disposto no

artigo 16, da Lei n° 13.123/2015.

8.7 São de exclusiva responsabilidade da Contratante as sanções impostas pelos

Órgãos competentes por descumprimento às normas de acesso ao patrimônio genético,

à proteção e ao acesso ao conhecimento tradicional associado, e a repartição de

benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade, relacionadas a

atividade de exploração econômica, devendo ressarcir à CONTRATADA quaisquer
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valores alusivos à cominações que a esta venham a ser impostas em virtude da

titularidade do Know-How.

CLÁUSULA NONA – DAS INOVAÇÕES TÉCNICAS E DA PROPRIEDADE
INTELECTUAL

9.1 A CONTRATANTE deverá comunicar formal e imediatamente à CONTRATADA, toda

e qualquer criação, modificação ou aperfeiçoamento que, de qualquer forma, que gere

inovação ao Know-How, necessária ou não para o seu implemento, sejam estes

passiveis ou não de proteção pelos institutos de propriedade intelectual.

9.2 Ocorrendo a inovação nos termos do item 9.1, a CONTRATANTE não poderá,

isoladamente, formular o respectivo depósito do pedido de proteção, no âmbito nacional

e/ou internacional.

9.3 A CONTRATADA e a CONTRATANTE figurarão como cotitulares dos direitos de

propriedade intelectual decorrentes das inovações desenvolvidas isoladamente pela

CONTRATANTE e também daquelas obtidas em parceria com a CONTRATADA.

9.4 Verificada a hipótese prevista nesta Cláusula, a CONTRATADA e a CONTRATANTE
comprometem-se a manter o sigilo necessário à proteção da propriedade intelectual,

ficando a Contratada responsável pela proteção da inovação e pelo envio de cópia do

respectivo registro para a Contratante, juntamente com os documentos pertinentes.

9.5 As Partes definirão de comum acordo, por meio de instrumento específico, as

responsabilidades de cada Parte no que diz respeito às providências para proteção das

inovações, devendo o referido instrumento dispor sobre os seguintes aspectos, dentre

outros:

(i) Qual Parte será responsável por preparar, depositar, acompanhar,

responder às exigências técnicas, manter os pedidos de patente e patente

concedidas para qualquer invenção que seja referente à inovação no

Brasil e no exterior, devendo sempre consultar a outra Parte sobre toda e

qualquer minuta de pedido de patente, com antecedência mínima de 30

(trinta) dias do seu depósito;

(ii) Qual Parte será responsável por responder às oposições, ações de

nulidade, reexames, ações de revogação e procedimentos similares,
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requeridos por terceiros contra a concessão de patente relacionadas à

inovação;

(iii) Procedimento para reembolso dos custos relacionados à proteção

da inovação com o devido envio dos documentos que substanciem as

despesas incorridas.

9.6 As condições para a exploração econômica e/ou a cessão ou licenciamento a

terceiros dos direitos das Partes sobre as inovações serão disciplinadas no referido

instrumento.

9.7 A FUNDAÇÃO DE APOIO não terá responsabilidades, direitos ou obrigações nos

resultados obtidos, sejam eles passíveis ou não de proteção legal.

NOTA EXPLICATIVA: As cláusulas sobre eventuais inovações ao objeto do contrato que
porventura gerem direitos de propriedade intelectual devem observar as disposições da Política
de Inovação da Instituição e o assessoramento do respectivo NIT, uma vez que compete a cada
entidade estabelecer as regras, possibilidades, percentuais e formas de gerir seu patrimônio
intelectual.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO SUBLICENCIAMENTO DO OBJETO DA TRANSFERÊNCIA
DE TECNOLOGIA NÃO PATENTEADA, NÃO PATENTEÁVEL OU DE KNOW-HOW A
TERCEIROS

10.1 A Contratante poderá, sob sua exclusiva responsabilidade, sublicenciar, no todo

ou em parte, os direitos para comercialização de produtos e serviços relativos ao objeto

contratado, a terceiro interessado, respeitado o prazo de vigência do presente

instrumento, desde que prévia e expressamente autorizado pela Contratada.

10.2 O terceiro interessado para o qual tenha sido sublicenciado o objeto da

transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável ou de Know-How deverá

respeitar todas as cláusulas e condições do presente instrumento, o que deverá constar

no contrato de sublicenciamento.

10.3 A Contratante será solidariamente responsável perante a Contratada pelo

cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente Contrato, por parte do

sublicenciado, inclusive aquelas referentes à remuneração e ao sigilo.
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10.4 A Contratante se compromete a enviar à Contratada, imediatamente após sua

assinatura, uma via do(s) contrato(s) de sublicenciamento, bem como de seus eventuais

aditamentos, que deverão, também, ter a prévia anuência da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA

11.1 O presente instrumento terá vigência de ......(...) meses/anos, a contar da data de

sua assinatura, podendo ser prorrogado pelas Partes, motivadamente, mediante

assinatura de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

12.1 Constituem hipóteses de extinção do presente Contrato:

I - rescisão, que poderá ocorrer, a critério da Parte inocente, caso haja

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou condições;

II - resolução, em virtude de caso fortuito ou força maior, devidamente

comprovados, bem como na hipótese em que a CONTRATANTE verifique a inviabilidade

da produção ou comercialização do Know-How, o que deverá constar devidamente

fundamentado em relatório técnico a ser avaliado pela CONTRATADA;

III - resilição, por livre acordo das Partes, por meio de distrato, no qual serão

estabelecidas as condições de extinção.

12.2 Em caso de rescisão, a Parte culpada deverá indenizar a Parte inocente por

eventuais perdas e danos e lucros cessantes. Na hipótese de rescisão por culpa da

CONTRATANTE, esta deverá abster-se de qualquer utilização e da exploração da

Tecnologia, remanescendo, ainda, a obrigação de confidencialidade nos termos da

Cláusula Quinta.

12.3 A decretação de falência da CONTRATANTE constitui motivo para rescisão

contratual, sem prejuízo do cumprimento das obrigações assumidas até o momento da

extinção, incluído o recebimento dos valores devidos à CONTRATADA.

12.4 A resolução prevista no inciso II dar-se-á sem quaisquer ônus para as Partes e

sem a devolução dos valores pagos pela CONTRATANTE à CONTRATADA, até a data

da resolução.

12.5 Em quaisquer das hipóteses de extinção previstas na presente cláusula, a

titularidade do objeto da transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável ou
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de Know-How e o recebimento dos valores porventura pendentes, especialmente os

relativos aos royalties, estarão assegurados à CONTRATADA.

12.6 Ocorrendo a extinção contratual nos termos desta cláusula, a CONTRATANTE
deverá devolver todos os documentos (desenhos, informações, certificados,
especificações técnicas) que sejam de propriedade da CONTRATADA, no prazo de 60

(sessenta) dias corridos, contados da data da extinção, bem como cessar imediatamente

todo e qualquer uso da Tecnologia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES

13.1 A CONTRATADA, após prévia notificação à CONTRATANTE, de modo a

assegurar-lhe a ampla defesa, poderá aplicar sanções em caso de descumprimento

parcial ou integral do presente Contrato, a seguir detalhadas:

I) advertência;

II) multa no valor de ... % (..... por cento), sobre o valor devido, calculada

proporcionalmente aos dias de atraso, considerado o período de 30(trinta) dias

– pro rata die – pelo atraso no pagamento dos valores previstos nas alíneas “a”

e “b” do subitem 6.1 da Cláusula Sexta;

III)multa de R$...(...reais), por dia de atraso para início da comercialização do(s)

produto(s) obtido(s) do objeto da transferência de tecnologia não patenteada,

não patenteável ou de Know-How, como previsto na Cláusula Segunda;

IV)multa de .....% (...por cento) pelo descumprimento de manter sigilo prevista no

presente contrato;

V) multa de até ...% (... por cento) sobre o valor do débito, por descumprimento

contratual não enquadrado nas hipóteses previstas nos incisos “II”; “III” e “IV”

desta Cláusula;

VI)suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a

Administração, pelo período de até 24(vinte e quatro) meses;

VII) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição ou até
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que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

13.2 A aplicação de uma das penalidades estabelecidas nesta Cláusula não exclui a

possibilidade de aplicação de outras.

13.3 Os valores previstos no item 13.1 subitens II) e III), deverão ser corrigidos pelo .....

(indicar o índice de correção), a partir da data em que se verificar o inadimplemento até a

do pagamento, se porventura a multa vier a ser exigida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE

14.1 Caberá a CONTRATADA a publicação do extrato do presente Contrato na Imprensa

Oficial, no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 61, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS NOTIFICAÇÕES

15.1. Qualquer notificação acerca da execução deste Contrato, a ser feita pelas partes

envolvidas umas às outras, poderá ser entregue pessoalmente ou enviada por meio de

email, cujo original, devidamente assinado, deverá ser postado até o dia seguinte, pelo

correio, com aviso de recebimento, no endereço respectivo da parte notificada, conforme

se segue:

I - a (indicar nome da CONTRATADA): (indicar endereço completo) –

email: (indicar endereço eletrônico);

II - a CONTRATANTE: (indicar endereço completo) - e-mail: (indicar
endereço eletrônico);

III - a (indicar nome da FUNDAÇÃO DE APOIO: (indicar endereço completo) -

e-mail: (indicar endereço eletrônico).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Toda e qualquer tolerância quanto ao descumprimento ou cumprimento irregular

das obrigações aqui previstas, em relação às obrigações assumidas pela Contratante,
não constituirá novação ou alteração das disposições ora pactuadas, mas tão somente

liberalidade da Contratada.
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16.2 Eventual fusão, cisão ou incorporação, bem como outras formas de alteração social,

mudança de finalidade ou estrutura da CONTRATANTE, deverá ser comunicada à

CONTRATADA que avaliará a possibilidade de continuidade da execução do contrato,

devendo manifestar-se motivadamente, pela manutenção do contrato ou pela sua

rescisão.

16.3 A cessão total ou parcial do contrato deverá ser formalmente solicitada à

CONTRATADA. Após o devido exame, sopesados os interesses da Administração e

comprovado que a continuidade da execução do contrato poderá ocorrer nos termos e

condições pactuados e que não lhe acarretará prejuízos, a CONTRATADA decidirá,

motivadamente, pelo deferimento do pleito. Em caso negativo, com a devida justificativa,

a CONTRATADA decidirá pela rescisão contratual.

16.4 A transferência de tecnologia objeto do presente contrato, não constitui impedimento

para que a CONTRATADA continue a realizar o desenvolvimento de pesquisas

relacionadas ao Know-How.

16.5 As alterações neste instrumento que porventura se fizerem necessárias, com

exceção de seu objeto, serão formalizadas tão-somente por meio de Aditivo.

16.6 Não será responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de qualquer valor,

inclusive encargos decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária,

securitária ou de qualquer outra natureza, especialmente de seguro contra acidentes de

trabalho, aos indivíduos que porventura trabalhem ou tenham trabalhado em favor da

CONTRATANTE sendo esses eventuais valores devidos exclusivamente pela

CONTRATANTE.

16.7 A CONTRATANTE não tem qualquer responsabilidade pelo pagamento de qualquer

remuneração, de qualquer natureza, aos indivíduos que porventura tenham trabalhado

em favor da CONTRATADA na invenção e desenvolvimento do objeto desta

transferência de tecnologia, sendo eventuais valores devidos exclusivamente pela

CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1 Para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios na execução deste Contrato, as Partes se

comprometem, previamente, a buscar solução administrativa junto à Câmara de

Conciliação e Arbitragem da Administração Federal – CCAF. Caso reste inviabilizada a
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conciliação, fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de (indicar ), para

dirimir os conflitos, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

17.2 As Partes desde já se comprometem a, em caso de qualquer litígio envolvendo o

presente contrato, não juntar aos autos do processo correspondente nenhuma

informação que possa se caracterizar como confidencial em relação ao objeto da

transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável ou de Know-How, sem

antes solicitar ao juiz competente que o processo prossiga em segredo de justiça, nos

termos do artigo 206 da Lei nº 9.279/1996.

E, por estarem justos e acordados, assinam os Contratantes, em ......(....) vias de igual

teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo nominadas.

....................., de.... de ......

_________________________________

XXXXXXXXXXX

Representante legal da Contratada

________________________________

XXXXXXXXXXX

Representante legal da Contratante
Empresa XXXXXXXXXXX

TESTEMUNHAS:

1. 2.

CPF: CPF:

NOTA EXPLICATIVA: Caso o instrumento preveja a participação da fundação de apoio, o seu
representante deverá assinar o contrato.

NOTA EXPLICATIVA: Necessárias as assinaturas do responsável legal da ICT pública e da
EMPRESA (ou ICT) e de 2(duas) testemunhas para atender o disposto no art. 784, III do CPC que
considera título executivo extrajudicial o documento particular assinado por duas testemunhas.
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4 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNOLÓGICOS

4.1 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
EM PD&I SEM INTERVENIÊNCIA DE FUNDAÇÃO DE APOIO

NOTAS EXPLICATIVAS:

A presente minuta de contrato de prestação de serviços deve ser utilizada quando o pagamento for
realizado diretamente à ICT contratada, sem intermediação por Fundação de Apoio.

BASE LEGAL: ARTIGO 8º DA LEI Nº 10.973/04.

Caso exista intermediação do pagamento por Fundação de Apoio, deverá ser utilizada a minuta
apropriada para esta situação.

Os itens deste modelo de Termo de Contrato em PRETO deverão ser mantidos, podendo,
eventualmente, serem alterados ou excluídos em razão do caso concreto.

Os itens deste modelo de Termo de Contrato destacados em VERMELHO devem ser preenchidos ou
adotados pela entidade pública, a depender do caso.

Os itens deste modelo de Termo de Contrato destacados em AZUL representam sugestões de
redação, em situações específicas. Cabe a cada entidade verificar o que dever ser escrito nesses
itens, e decidir se serão ou não mantidos na redação final.

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor
responsável pela elaboração das minutas, que deverão ser devidamente suprimidas quando da
finalização do documento.

MODELO

TERMO DE CONTRATO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ATIVIDADES
VOLTADAS À INOVAÇÃO E À PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA NO AMBIENTE

PRODUTIVO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
XXX/XXXX, QUE CELEBRAM ENTRE SI XXXXXXXXXXXX
E A EMPRESA (ou instituição pública XXXXXXXXX.
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CONTRATADA
Nome:

Natureza jurídica:

CNPJ:

Endereço:

Cidade: UF: CEP:

Representante legal:

CPF/MF:

Identidade:
Órgão expedidor:

Nacionalidade: Estado civil:

Ato de nomeação:

Doravante denominado CONTRATADA (ICT).

CONTRATANTE
Instituição:

Natureza jurídica:

CNPJ:

Endereço:

Cidade: UF:

CEP:

Representante legal:

CPF/MF:

Identidade: Órgão expedidor:

Nacionalidade:

Estado civil:

Doravante denominado CONTRATATANTE.

As PARTES, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXXXXXX, celebram o

presente contrato de prestação de serviços técnicos especializados, sob a observância das

seguintes normas: Constituição Federal, Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016, Decreto nº

9.283/2018, Lei nº 10.406/2002, Lei nº 9.279/1996, Lei nº 8.666/1993, dentre outras.

NOTA EXPLICATIVA: verificar a incidência de cada norma no caso concreto, relacionando no
preâmbulo os normativos internos eventualmente existentes na ICT sobre a temática.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços técnicos
especializados de ........................................, que serão prestados nas condições
estabelecidas no PLANO DE TRABALHO (em anexo).

NOTA EXPLICATIVA: deve existir descrição detalhada dos serviços a serem contratados.

E, tratando-se de projeto de pesquisa, ou de serviços vinculados a (ou resultantes de) um projeto de
pesquisa, a descrição do objeto deverá contemplar a explicitação de seus termos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COORDENADOR

2.1. Para coordenar as atividades deste instrumento, a CONTRATADA designa como
coordenador o(a) servidor(a) ............................, inscrito no SIAPE sob o número
..........................

2.2. O coordenador acima nomeado poderá ser substituído mediante comunicação prévia e
por escrito.

2.3. Caberá ao coordenador promover a execução das atividades deste instrumento,
bem como dirimir questões técnicas que eventualmente surgirem durante a vigência do
presente Contrato.

NOTA EXPLICATIVA:

A existência de coordenador (e suas respectivas atribuições) diz respeito à execução técnica,
finalística, do serviço contratado. Diferentemente da figura do gestor, cujas atividades estão atreladas
à parte administrativa, formal, da avença.

As partes devem acordar a melhor configuração para o contrato, com previsão, ou não, de tal figura,
a depender da natureza do serviço contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
3.1. São obrigações comuns:
3.1.1. As PARTES são responsáveis, nos limites de suas obrigações, respondendo por
perdas e danos quando causarem prejuízo em razão da execução do objeto contratual ou
de publicações a ele referentes.

3.1.2. Cada PARTE será responsável pelas medidas concernentes aos seus empregados,
servidores, estudantes e terceiros que para si prestem serviços.

3.1.3. As PARTES deverão cumprir as leis e os regulamentos pertinentes à proteção do
meio ambiente, inclusive quanto à obtenção e manutenção válida de todas as licenças,
autorizações e estudos porventura exigidos para o pleno desenvolvimento de suas
atividades, conforme exigências contidas na legislação que trata de matéria ambiental.
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NOTA EXPLICATIVA: apresentar nos autos licenças e autorizações, como em matéria ambiental, por
exemplo.

3.1.4. As PARTES deverão observar e fazer com que os envolvidos nos serviços objeto
deste contrato respeitem as normas relativas à segurança e saúde do trabalho, empregando
todos os materiais e equipamentos necessários, fornecendo e fazendo com que eles
utilizem, os equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos pelas normas de segurança
do trabalho.

3.1.5. Nenhuma das partes será responsabilizada pelo descumprimento de suas obrigações
contratuais, quando resultante de caso fortuito ou de força maior, conforme disposto no art.
393, em seu parágrafo único do Código Civil Brasileiro.

NOTA EXPLICATIVA: avaliar a pertinência, no caso concreto, quanto à manutenção, supressão ou
inclusão de cláusulas referentes às obrigações comuns.

3.2. São obrigações da CONTRATADA:

3.2.1. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as especificações,
elementos técnicos, e os termos do plano de trabalho, os quais integram o presente
contrato, a partir dos recursos que efetivamente forem repassados pela CONTRATANTE.
3.2.2. Empregar seus melhores esforços e técnicas disponíveis na execução das atividades
necessárias à consecução do objeto deste contrato.

3.2.3. Designar, para a execução das atividades, uma equipe de pesquisadores
tecnicamente capacitados na área de desenvolvimento do objeto, nomeando um
coordenador responsável pela administração dos trabalhos (nos termos da CLÁUSULA
SEGUNDA).

NOTA EXPLICATIVA: A execução dos serviços técnicos especializados pode demandar ou não a
indicação de uma equipe, de modo que a presente subcláusula dependerá do caso concreto.

Outrossim, a existência de coordenador está ligada à execução técnica, finalística. As partes devem
acordar a melhor configuração para o caso concreto, com previsão ou não de tal figura.

3.2.4. Permitir a utilização de seus equipamentos, laboratórios e demais dependências,
objetos e serviços que se fizerem necessários para a execução do contrato, mediante
remuneração.

3.2.5. Prestar, sempre que solicitada, quaisquer informações ou esclarecimentos a respeito
das atividades objeto deste instrumento.

NOTA EXPLICATIVA: o rol de obrigações apresentado é não exaustivo.

3.3. São obrigações e direitos da CONTRATANTE:
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3.3.1. Efetuar à CONTRATADA os repasses e/ou pagamentos descritos na cláusula quarta
e de acordo com o cronograma estabelecido no plano de trabalho.

3.3.2. Fornecer à CONTRATADA todas as informações e mecanismos necessários à
execução dos serviços técnicos especializados objeto deste contrato.

3.3.3. Disponibilizar os insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços contratados.

3.3.3.1. Caso algum insumo de propriedade da CONTRATADA seja utilizado, a
CONTRATANTE se compromete a repor igual quantidade do mesmo produto ou o
valor a ele correspondente.

3.3.4. Arcar com as despesas decorrentes de eventuais reformas necessárias para a
utilização da infraestrutura a ser utilizada.

NOTA EXPLICATIVA: dependerá da configuração do contrato, da natureza da contraprestação, etc.

3.3.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários e civis
dos empregados próprios que disponibilizar para execução das atividades desse contrato.

3.3.6. Arcar com todos os tributos eventualmente devidos, em decorrência da execução,
direta ou indireta, do objeto deste instrumento contratual.

NOTA EXPLICATIVA: o rol de obrigações apresentado é não exaustivo.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO CUSTO E DA FORMA DE PAGAMENTO
4.1. O custo para a execução dos serviços contratados, bem como para ressarcimento pela
utilização da infraestrutura da CONTRATADA é de R$ ........... (........ reais), que serão
creditados pela CONTRATANTE, por meio de Guia de Recolhimento da União-GRU.

NOTA EXPLICATIVA: A prestação de serviço poderá ocorrer mediante contraprestação financeira,
econômica, ou híbrida.

Caso a contraprestação ocorra mediante a entrega de bens (econômica ou híbrida), descrever os
itens e especificar quantidade e valores.

Ex.: equipamentos, materiais, dentre outros.

4.1.1. O aporte será feito pela CONTRATANTE na forma e prazos estabelecidos no
cronograma de desembolso previsto no PLANO DE TRABALHO em anexo.

4.2. No valor descrito na cláusula 4.1 estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

NOTA EXPLICATIVA:

Os serviços prestados por servidores da ICT, caso sejam remunerados, deverão o ser por meio de
retribuição na forma de adicional variável, e não por meio de bolsa (que não é retribuição por
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contraprestação de serviços). O detalhamento para tais situações, em geral, consta (ou deve constar)
na Política de Inovação de cada ICT.

De acordo com o art. 8º da Lei nº 10.973/04:

§ 2o O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na prestação de serviço prevista no caput
deste artigo poderá receber retribuição pecuniária, diretamente da ICT ou de instituição de apoio com
que esta tenha firmado acordo, sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeado
exclusivamente com recursos arrecadados no âmbito da atividade contratada.

§ 3o O valor do adicional variável de que trata o § 2o deste artigo fica sujeito à incidência dos tributos
e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, à remuneração ou aos
proventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, adicional ou
vantagem coletiva ou pessoal.

§ 4o O adicional variável de que trata este artigo configura-se, para os fins do art. 28 da Lei no 8.212,
de 24 de julho de 1991, ganho eventual.

4.3. Os valores dos recursos financeiros previstos nesta cláusula poderão ser alterados por
meio de TERMO ADITIVO, com as necessárias justificativas e de comum acordo entre as
PARTES, o que implicará a revisão das metas pactuadas e alteração do PLANO DE
TRABALHO.

NOTA EXPLICATIVA: Excerto final da cláusula deve ser adaptado ao caso concreto.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

NOTA EXPLICATIVA: Cláusula a ser adotada caso a CONTRATANTE seja entidade pública.

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 

Fonte:

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI:

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

6.1. Caso ocorra a geração de alguma criação, invenção, aperfeiçoamento, inovação, as
PARTES deverão celebrar instrumento jurídico próprio sobre os termos, condições e
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obrigações com relação à proteção, manutenção, uso e exploração da propriedade
intelectual.

​NOTA EXPLICATIVA: As cláusulas sobre propriedade intelectual dependem da Política de Inovação
da Instituição, uma vez que cada entidade estabelece as regras, possibilidades, percentuais e formas
de gerir seu patrimônio intelectual.

6.2. Caso seja obtida qualquer criação ou inovação por uma das PARTES, sem colaboração
científica e tecnológica da outra PARTE, a propriedade intelectual será de titularidade
exclusiva da PARTE responsável pela inovação ou criação.

6.3. A propriedade dos RESULTADOS decorrentes da realização das atividades previstas
no PLANO DE TRABALHO será da CONTRATANTE, ficando desde já garantido à
CONTRATADA a autorização para utilização dos RESULTADOS para fins institucionais e
de pesquisa e a autorização para a publicação de tais RESULTADOS, observado o disposto
na cláusula 7.5.

6.4. As PARTES acordam que quaisquer direitos de propriedade intelectual, resultantes do
processo de implementação deste CONTRATO serão regidos pelas legislações nacionais
aplicáveis em cada País, onde houver o depósito/registro, bem como pelas convenções
internacionais de propriedade intelectual das quais os Países envolvidos sejam signatários
e pelas cláusulas e condições aqui estabelecidas.

NOTA EXPLICATIVA: Cláusula a ser adotada caso envolva PARTES oriundas de outros Países.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONFIDENCIALIDADE DE CONHECIMENTOS E
INFORMAÇÕES
7.1. As PARTES adotarão todas as medidas necessárias para proteger o sigilo das
INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS recebidas em função da celebração, desenvolvimento e
execução do presente CONTRATO, não as divulgando a terceiros, sem a prévia e escrita
autorização da outra PARTE.

7.2. As PARTES informarão aos seus funcionários e/ou prestadores de serviços e
consultores que necessitem ter acesso às informações e conhecimentos que envolvem o
objeto do contrato, acerca das obrigações de sigilo assumidas, responsabilizando-se
integralmente por eventuais infrações que estes possam cometer.

7.3. As PARTES farão com que cada pessoa de sua organização, ou sob o seu controle,
que receba informações confidenciais, assuma o compromisso de confidencialidade, por
meio do documento escrito.

7.4. Não haverá violação das obrigações de CONFIDENCIALIDADE previstas no
CONTRATO nas seguintes hipóteses:

7.4.1. informações técnicas ou comerciais que já sejam do conhecimento das
PARTES na data da divulgação, ou que tenham sido comprovadamente
desenvolvidas de maneira independente e sem relação com o CONTRATO pela
PARTE que a revele;
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7.4.2. informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem de domínio
público, sem culpa da(s) PARTE(S);

7.4.2.1. qualquer informação que tenha sido revelada somente em termos
gerais, não será considerada de conhecimento ou domínio público.

7.4.3. informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de um terceiro que
não esteja sob obrigação de manter as informações técnicas ou comerciais em
confidencialidade;

7.4.4. informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão judicial ou
administrativa;

7.4.5. revelação expressamente autorizada, por escrito, pelas PARTES.

7.5. A divulgação científica, por meio de artigos em congressos, revistas e outros meios,
relacionada ao objeto deste instrumento poderá ser realizada mediante autorização por
escrito dos CONTRATANTES, e não deverá, em nenhum caso, exceder ao estritamente
necessário para a execução das tarefas, deveres ou contratos relacionados com a
informação divulgada.

7.6. As obrigações de sigilo em relação às INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS serão
mantidas durante o período de vigência deste CONTRATO e pelo prazo de 5 (cinco) anos
após sua extinção.

7.7. Para efeito dessa cláusula, todas as informações referentes ao
“processo/serviço/projeto........” serão consideradas como INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL,
retroagindo às informações obtidas antes da assinatura do contrato.

OU
7.7. Para efeito dessa cláusula, a classificação das informações como confidenciais será de
responsabilidade de seu titular, devendo indicar os conhecimentos ou informações
classificáveis como CONFIDENCIAIS por qualquer meio.

NOTA EXPLICATIVA: As partes deverão eleger a cláusula de classificação de
confidencialidade que melhor se adapte aos seus interesses.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1. O acompanhamento e fiscalização do presente contrato, por parte da CONTRATANTE,
serão realizados por ........................, (nomear o responsável), e por parte da
CONTRATADA serão efetuados por ............................ (nomear o responsável).

NOTA EXPLICATIVA:

As partes deverão eleger as cláusulas que melhor se adaptem às necessidades e à configuração do
acordo.

A figura do GESTOR está ligada à parte administrativa, formal, do contrato.

8.2. Ao GESTOR do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem na sua execução e
de tudo dará ciência às respectivas PARTES.
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8.3. O GESTOR do contrato anotará, em registro próprio, as ocorrências relacionadas com
a execução do objeto, recomendando as medidas necessárias à autoridade competente
para regularização das inconsistências observadas.

8.4. O acompanhamento do(s) GESTOR(ES) não exclui nem reduz a responsabilidade das
PARTES perante o si e/ou terceiros.

8.5. A impossibilidade técnica ou científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do
Plano de Trabalho que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão
de suas respectivas atividades até que haja acordo entre os PARTES quanto à alteração, à
adequação ou término do Plano de Trabalho e consequente extinção deste CONTRATO.

8.6. Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados
esperados para o Plano de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelo
Coordenador ao(s) GESTOR(ES) do contrato, ao(s) qual(is) competirá avaliá-las e tomar as
providências cabíveis.

NOTA EXPLICATIVA: Avaliar a pertinência da manutenção das cláusulas, de acordo com o
caso concreto e a intenção das partes.

9. CLÁUSULA NONA – DA PROPRIEDADE DOS BENS REMANESCENTES
9.1. A aquisição de bens e serviços no mercado deverá ser feita com estrita observância da
legislação aplicável à matéria, bem como das especificações técnicas e das quantidades
aprovadas no PLANO DE TRABALHO.

9.2. Na data da extinção deste CONTRATO, serão incorporados ao patrimônio da
CONTRATADA os bens materiais remanescentes que, em razão do serviço, tenham sido
adquiridos, salvo requisição antecipada do Coordenador.

NOTA EXPLICATIVA: Avaliar a pertinência da manutenção dessa
cláusula, de acordo com o caso concreto e a intenção das partes.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA
10.1. O prazo de vigência deste instrumento é de ....... (......) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por meio de TERMO ADITIVO, de acordo com a
legislação vigente, se for do interesse das PARTES.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

11.1. Quaisquer acréscimos ou alterações no presente instrumento deverão ser realizadas
por intermédio de TERMOS ADITIVOS, os quais passarão a fazer parte integrante deste
CONTRATO, para todos os fins e efeitos de direito.
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11.2. Havendo prorrogação/alteração, as PARTES farão constar no termo aditivo os novos
valores de remuneração, bem como deverá haver reformulação do PLANO DE
TRABALHO, para adequação aos novos prazos/metas/etapas.

NOTA EXPLICATIVA: Avaliar a pertinência da manutenção da parte final dessa cláusula,
de acordo com o caso concreto e a intenção das partes.

11.3. É vedada a celebração de TERMO ADITIVO a este instrumento com a finalidade de
alterar a natureza de seu objeto.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO
12.1. O presente CONTRATO poderá ser RESCINDIDO a qualquer momento, mediante
notificação prévia e por escrito à outra PARTE, na hipótese de ocorrência de qualquer um
dos seguintes eventos:

12.1.1. Descumprimento de qualquer uma das obrigações contraídas em virtude da
celebração deste CONTRATO, o descumprimento das normas estabelecidas na
legislação vigente ou a superveniência de norma legal ou fato que torne material ou
formalmente inexequível;

12.1.2. Decretação de falência, liquidação extrajudicial ou judicial, ou insolvência de
qualquer das PARTES, ou, ainda, no caso de propositura de quaisquer medidas ou
procedimentos contra qualquer das PARTES para sua liquidação e/ou dissolução;

12.2. A PARTE que se julgar prejudicada, deverá notificar a outra para que apresente
esclarecimentos no prazo de 15 (quinze) dias corridos.

12.2.1. Prestados os esclarecimentos, as PARTES deverão, por mútuo consenso,
decidir pela rescisão ou manutenção do CONTRATO.

12.2.2. Decorrido o prazo para esclarecimentos, caso não haja resposta, o
CONTRATO será rescindido de pleno direito, independentemente de notificações ou
interpelações, judiciais ou extrajudiciais.

12.3. O CONTRATO será extinto com o cumprimento do objeto ou com o decurso de prazo
de vigência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES

13.1. Pela inexecução total das obrigações contratuais, caberá para qualquer uma das
partes, multa de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, sem prejuízo de eventual
indenização por perdas e danos.

13.2. Pela inexecução parcial, caberá para qualquer uma das partes, multa de 2% (dois por
cento) por infração às obrigações previstas neste instrumento.

NOTA EXPLICATIVA:
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Os percentuais são meramente sugestivos. As partes poderão realizar alterações/adaptações no
conteúdo das subcláusulas, para melhor se adaptar ao caso concreto e aos interesses envolvidos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos relativos a este instrumento serão resolvidos pelas PARTES, que

definirão as providências a serem tomadas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS NOTIFICAÇÕES
15.1. Qualquer comunicação ou notificação relacionada ao CONTRATO poderá ser feita
pelas PARTES, por e-mail, fax, correio ou entregue pessoalmente, diretamente no
respectivo endereço da PARTE notificada, conforme as seguintes informações:

● CONTRATADA: (endereço completo, telefone, celular e e-mail)

● CONTRATANTE: (endereço completo, telefone, celular e e-mail)

15.2. Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste CONTRATO será considerada
como tendo sido legalmente entregue:

15.2.1. Quando entregue em mãos a quem destinada, com o comprovante de
recebimento;

15.2.2. Se enviada por correio, registrada ou certificada, porte pago e devidamente
endereçada, quando recebida pelo destinatário ou no 5° (quinto) dia seguinte à data
do despacho, o que ocorrer primeiro;

15.2.3. Se enviada por fax, quando recebida pelo destinatário;

15.2.4. Se enviada por e-mail, desde que confirmado o recebimento pelo
destinatário, ou, após transcorridos 05 (cinco) dias úteis, o que ocorrer primeiro. Na
hipótese de transcurso do prazo sem confirmação, será enviada cópia por correio,
considerando-se, todavia, a notificação devidamente realizada.

15.3. Qualquer das PARTES poderá, mediante comunicação por escrito, alterar o endereço
para o qual as comunicações ou solicitações deverão ser enviadas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. As PARTES concordam em não utilizar o nome da outra PARTE ou de seus
empregados em qualquer propaganda, informação à imprensa ou publicidade relativa ao
contrato ou a qualquer produto ou serviço decorrente deste, sem a prévia aprovação por
escrito da PARTE referida.

16.2. É vedado às PARTES utilizar, no âmbito deste CONTRATO, nomes, símbolos e
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
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16.3. É vedado às PARTES transferir ou ceder as obrigações e direitos decorrentes deste
CONTRATO, sem anuência expressa da outra PARTE.

16.4. A execução do objeto deste CONTRATO não poderá ser totalmente cedida ou, por
qualquer forma, transferida a terceiros.

16.4.1. A transferência parcial da execução do objeto deste CONTRATO deverá ser
precedida de anuência prévia e por escrito da outra PARTE, e somente será
autorizada desde que não implique subcontratação das parcelas mais relevantes do
objeto.

NOTA EXPLICATIVA: A redação da parte final da subcláusula deve ser avaliada pelas
partes, de acordo com seus interesses.

16.4.2. A subcontratação ou cessão parciais porventura autorizada não desobriga as
PARTES de suas responsabilidades e obrigações assumidas neste CONTRATO.

16.5. A celebração deste CONTRATO não gera vínculo empregatício dos servidores e
discentes da CONTRATADA ou de outros em relação à CONTRATANTE.

16.6. O presente CONTRATO obriga as PARTES e seus sucessores que deverão
observá-lo integralmente.

16.7. A tolerância de qualquer das PARTES na exigência do cumprimento das obrigações
previstas neste instrumento não exime a outra PARTE de responsabilidade, podendo ser
exigido o adimplemento da obrigação.

16.8. Fica claro e expressamente convencionado que o não exercício por qualquer das
PARTES de direito a ela conferido pelo presente CONTRATO, ou a tolerância em impor
estritamente seus direitos, incluída a eventual aceitação pela outra PARTE de atraso ou não
cumprimento de quaisquer das obrigações, serão considerados como mera liberalidade não
implicando novação, renúncia ou perda dos direitos oriundos desse inadimplemento.

16.9. Cada PARTE arcará com a responsabilidade de ordem civil, penal, trabalhista,
previdenciária, administrativa ou decorrente de acidente de trabalho, em relação à sua
equipe mobilizada para realização das atividades deste CONTRATO.

16.10. Se, durante a vigência deste CONTRATO, qualquer disposição nele contida vier a
ser declarada ilegal e/ou inexequível, tal declaração não afetará a validade e/ou
exequibilidade do texto remanescente, que permanecerá em pleno vigor e efeito.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. A publicação do extrato do presente instrumento no Diário Oficial da União (DOU) será
providenciada pela CONTRATADA no prazo de até 20 (vinte) dias da sua assinatura.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FORO
18.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de ____, cidade de
_____, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste CONTRATO, nos termos do inciso I do
artigo 109 da Constituição Federal.
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18.2. Em caso de dúvidas ou conflitos oriundos da execução do CONTRATO, haverá prévia
tentativa de solução administrativa com a participação da Advocacia-Geral da União, por
meio da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal, na forma do
Decreto nº 7.392/2010 e da Portaria AGU nº 1.099, de 28 de julho de 2008.

Assim, por estarem de acordo, firmam o presente Contrato em ____ vias de igual teor e
forma, para que produza seus efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo, que
também o subscrevem.

Cidade/UF, dia de mês de ano.

___________________________________

Representante legal da CONTRATANTE
(cargo ou função)

___________________________________

Representante legal da CONTRATADA
(cargo)

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF Nº

___________________________________

CPF Nº
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4.2 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
EM PD&I COM INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO DE APOIO

NOTAS EXPLICATIVAS:

A presente minuta de contrato de prestação de serviços deve ser utilizada quando houver

intermediação de Fundação de Apoio para a gestão administrativa e financeira.

BASE LEGAL: ARTIGO 8º DA LEI Nº 10.973/04.

Os itens deste modelo de Termo de Contrato em PRETO deverão ser mantidos, podendo,

eventualmente, serem alterados ou excluídos em razão do caso concreto.

Os itens deste modelo de Termo de Contrato destacados em VERMELHO devem ser preenchidos ou

adotados pela entidade pública, a depender do caso.

Os itens deste modelo de Termo de Contrato destacados em AZUL representam sugestões de

redação, em situações específicas. Cabe a cada entidade verificar o que dever ser escrito nesses

itens, e decidir se serão ou não mantidos na redação final.

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor

responsável pela elaboração das minutas, que deverão ser devidamente suprimidas quando da

finalização do documento.

MODELO

TERMO DE CONTRATO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ATIVIDADES
VOLTADAS À INOVAÇÃO E À PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA NO AMBIENTE

PRODUTIVO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
XXX/XXXX, QUE CELEBRAM ENTRE SI XXXXXXXXXXXX
E A EMPRESA (ou instituição pública) XXXXXXXXX,
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COM INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO DE APOIO
XXXXXXXX.

CONTRATADA
Nome:

Natureza jurídica:

CNPJ:

Endereço:

Cidade: UF: CEP:

Representante legal:

CPF/MF:

Identidade: Órgão expedidor:

Nacionalidade:

Estado civil:

Ato de nomeação:

Doravante denominado CONTRATADA (ICT).

CONTRATANTE
Instituição:

Natureza jurídica:

CNPJ:

Endereço:

Cidade: UF: CEP:

Representante legal:

CPF/MF:

Identidade: Órgão expedidor:

Nacionalidade:

Estado civil:

Doravante denominado CONTRATATANTE.

FUNDAÇÃO DE APOIO
Instituição:

Natureza jurídica:

CNPJ:

Endereço:
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Cidade: UF: CEP:

Representante legal:

CPF/MF:

Cargo:

Identidade: Órgão expedidor:

Doravante denominada FUNDAÇÃO DE APOIO.

As PARTES, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXXXXXX, celebram o

presente contrato de prestação de serviços técnicos especializados, sob a observância das

seguintes normas: Constituição Federal, Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016, Decreto nº

9.283/2018, Lei nº 10.406/2002, Lei nº 8.958/1994, Decreto nº 7.423/2010, Decreto nº

8.421/2014, Lei nº 9.279/1996, Lei nº 8.666/1993, dentre outras.

NOTA EXPLICATIVA: verificar a incidência de cada norma no caso concreto, lembrando de

relacionar no preâmbulo os normativos internos eventualmente existentes na ICT sobre a temática.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços técnicos especializados

de ........................................, que serão prestados nas condições estabelecidas no PLANO
DE TRABALHO (em anexo).

NOTA EXPLICATIVA: deve existir descrição detalhada dos serviços a serem contratados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COORDENADOR
2.1. Para coordenar as atividades deste instrumento, a CONTRATADA designa como

coordenador o(a) servidor(a) ............................, inscrito no SIAPE sob o número

..........................

2.2. O coordenador acima nomeado poderá ser substituído mediante comunicação prévia e

por escrito.

2.3. Caberá ao coordenador promover a execução das atividades deste instrumento,

bem como dirimir questões técnicas que eventualmente surgirem durante a vigência do

presente Contrato.

NOTA EXPLICATIVA:
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A existência de coordenador (e suas respectivas atribuições) diz respeito à execução técnica,

finalística, do serviço contratado. Diferentemente da figura do gestor, cujas atividades estão atreladas

à parte administrativa, formal, da avença.

As partes devem acordar a melhor configuração para o contrato, com previsão, ou não, de tal figura,

a depender da espécie de serviço contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES/FUNDAÇÃO DE APOIO
3.1. São obrigações comuns:

3.1.1. As PARTES/FUNDAÇÃO DE APOIO são responsáveis, nos limites de suas

obrigações, respondendo por perdas e danos quando causarem prejuízo em razão da

execução do objeto contratual ou de publicações a ele referentes.

3.1.2. Cada PARTE/FUNDAÇÃO DE APOIO será responsável pelas medidas

concernentes aos seus empregados, servidores, estudantes e terceiros que para si

prestem serviços.

3.1.3. As PARTES deverão cumprir as leis e os regulamentos pertinentes à proteção do

meio ambiente, inclusive quanto à obtenção e manutenção válida de todas as licenças,

autorizações e estudos porventura exigidos para o pleno desenvolvimento de suas

atividades, conforme exigências contidas na legislação que trata de matéria ambiental.

NOTA EXPLICATIVA: apresentar nos autos licenças e autorizações, como em matéria ambiental, por

exemplo.

3.1.4. As PARTES deverão observar e fazer com que os envolvidos nos serviços objeto

deste contrato respeitem as normas relativas à segurança e saúde do trabalho,

empregando todos os materiais e equipamentos necessários, fornecendo e fazendo com

que eles utilizem, os equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos pelas normas

de segurança do trabalho.

3.1.5. Nenhuma das partes será responsabilizada pelo descumprimento de suas

obrigações contratuais, quando resultante de caso fortuito ou de força maior, conforme

disposto no art. 393, em seu parágrafo único do Código Civil Brasileiro.

NOTA EXPLICATIVA: avaliar a pertinência, no caso concreto, quanto à manutenção, supressão ou

inclusão de cláusulas referentes às obrigações comuns.

3.2. São obrigações da CONTRATADA:
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3.2.1. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as especificações,

elementos técnicos e os termos do plano de trabalho que integram o presente contrato, a

partir dos recursos que efetivamente forem repassados pela CONTRATANTE.
3.2.2. Empregar seus melhores esforços e técnicas disponíveis na execução das

atividades necessárias à consecução do objeto deste contrato.

3.2.3. Designar, para a execução das atividades, uma equipe de pesquisadores

tecnicamente capacitados na área de desenvolvimento do objeto, nomeando um

coordenador responsável pela administração dos trabalhos (nos termos da CLÁUSULA

SEGUNDA).

NOTA EXPLICATIVA: A execução dos serviços técnicos especializados pode demandar ou não a

indicação de uma equipe, de modo que a presente subcláusula dependerá do caso concreto.

Outrossim, a existência de coordenador está ligada à execução técnica, finalística. As partes devem

acordar a melhor configuração para o caso concreto, com previsão ou não de tal figura.

3.2.4. Permitir a utilização de seus equipamentos, laboratórios e demais dependências,

objetos e serviços que se fizerem necessários para a execução do contrato, mediante

remuneração.

3.2.5. Prestar, sempre que solicitada, quaisquer informações ou esclarecimentos a

respeito das atividades objeto deste instrumento.

NOTA EXPLICATIVA: o rol de obrigações apresentado é não exaustivo.

3.3. São obrigações e direitos da CONTRATANTE:
3.3.1. Efetuar à CONTRATADA os repasses e/ou pagamentos descritos na cláusula

quarta e de acordo com o cronograma estabelecido no plano de trabalho.

3.3.2. Fornecer à CONTRATADA todas as informações e mecanismos necessários à

execução dos serviços técnicos especializados objeto deste contrato.

3.3.3. Disponibilizar os insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços

contratados.

3.3.3.1 Caso algum insumo de propriedade da CONTRATADA seja utilizado, a

CONTRATANTE se compromete a repor igual quantidade do mesmo produto ou o

valor a ele correspondente.
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3.3.4. Arcar com as despesas decorrentes de eventuais reformas necessárias para a

utilização da infraestrutura a ser utilizada.

NOTA EXPLICATIVA: dependerá da configuração do contrato, da natureza da contraprestação, etc.

3.3.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários e civis

dos empregados próprios que disponibilizar para execução das atividades desse

contrato.

3.3.6. Arcar com todos os tributos eventualmente devidos, em decorrência da execução,

direta ou indireta, do objeto deste instrumento contratual.

NOTA EXPLICATIVA: o rol de obrigações apresentado é não exaustivo.

3.4. São obrigações da FUNDAÇÃO DE APOIO:

3.4.1. Executar as atividades de apoio logístico, administrativo, e a gestão financeira dos

recursos do presente contrato, nos termos da Lei nº 8.958/94 e da Lei nº 10.973/04,

oferecendo apoio à CONTRATADA e à CONTRATANTE no cumprimento do PLANO DE
TRABALHO (em anexo).

LEGISLAÇÃO:
Lei nº 8.958/94 - Art. 1º. § 7o Os recursos e direitos provenientes dos projetos de que trata o caput e

das atividades e dos projetos de que tratam os arts. 3o a 9o, 11 e 13 da Lei no 10.973, de 2 de

dezembro de 2004, poderão ser repassados pelos contratantes diretamente para as fundações de

apoio.

Lei 10.973/04 - Art. 18. A ICT pública, na elaboração e na execução de seu orçamento, adotará as

medidas cabíveis para a administração e a gestão de sua política de inovação para permitir o

recebimento de receitas e o pagamento de despesas decorrentes da aplicação do disposto nos arts.

4o a 9o, 11 e 13, o pagamento das despesas para a proteção da propriedade intelectual e o

pagamento devido aos criadores e aos eventuais colaboradores. (Redação pela Lei nº 13.243, de

2016)

Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias da ICT pública, de que

tratam os arts. 4o a 8o, 11 e 13, poderão ser delegadas a fundação de apoio, quando previsto em

contrato ou convênio, devendo ser aplicadas exclusivamente em objetivos institucionais de pesquisa,

desenvolvimento e inovação, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da política de

inovação.
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3.4.2. Receber os recursos financeiros a serem aportados pela CONTRATANTE para a

execução dos serviços (de acordo com o PLANO DE TRABALHO), conforme o disposto

nas cláusulas 3.3.1 e 4 (OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE e CUSTO E DA FORMA DE

PAGAMENTO), os quais serão creditados em conta bancária indicada pela FUNDAÇÃO
DE APOIO.

3.4.3. Indicar conta bancária específica para a realização do(s) aporte(s) financeiro(s), e

utilizar os recursos transferidos exclusivamente para a execução do objeto contratual,

vedado seu emprego em finalidade diversa da estabelecida.

3.4.4. Emitir as correspondentes notas fiscais relativas às contribuições financeiras

necessárias ao desenvolvimento dos serviços.

3.4.5. Efetivar o recolhimento de tributos, encargos, e quaisquer contribuições

previdenciárias que incidirem sobre as atividades do presente contrato, com recursos

desse, e comprovar à CONTRATADA e à CONTRATANTE, sempre que solicitado.

3.4.6. Promover as contratações de acordo com o disposto no Decreto nº 8.241/2014.

LEGISLAÇÃO:
Decreto 8.421/2014 Art. 1º, §1º: O disposto neste Decreto aplica-se às contratações cujos recursos

sejam ou não provenientes do Poder Público, desde que tenham por objeto o apoio às IFES e às

demais ICT nos projetos referidos no caput.

3.4.7. Realizar aplicação financeira de baixo risco com os recursos recebidos, enquanto

não forem utilizados, cujos rendimentos necessariamente serão revertidos ao objeto da

contratação.

NOTA EXPLICATIVA: A presente cláusula pode ou não ser mantida, a depender do relacionamento

da ICT com a Fundação de Apoio a ser contratada. Em geral, há regulamento interno prevendo

situações como essa, que, nesse caso, tornaria desnecessária a manutenção da cláusula no

contrato.

Além disso, há possibilidade de ser mais específico quanto ao tipo de aplicação.

Portando, as partes deverão decidir sobre a manutenção ou não dessa disposição contratual.

3.4.8. Manter arquivados e apresentar quando exigidos por quem de direito, pelo prazo

mínimo de 05 (cinco) após o encerramento do Contrato, os documentos que

caracterizem a identificação do seu objeto com os fins e objetivos da CONTRATADA.
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3.4.9. Prestar contas à CONTRATADA, em até 60 (sessenta) dias após a conclusão das

atividades, de acordo com o PLANO DE TRABALHO, mediante apresentação de

relatório técnico-financeiro detalhando a gestão dos recursos recebidos.

3.4.9.1. A quitação somente se dará quando da aprovação, por parte da

CONTRATADA, da prestação de contas final, nos seus aspectos técnico e

financeiro.

3.4.9.2. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a demonstração da

prestação de contas referida nesta cláusula.

LEGISLAÇÃO: De acordo com o Decreto nº 7.423/10:

Art. 11.  A instituição apoiada deve incorporar aos contratos, convênios, acordos ou ajustes firmados

com base na Lei nº 8.958, de 1994, a previsão de prestação de contas por parte das fundações de

apoio.

§ 1o  A prestação de contas deverá abranger os aspectos contábeis, de legalidade, efetividade e

economicidade de cada projeto, cabendo à instituição apoiada zelar pelo acompanhamento em

tempo real da execução físico-financeira da situação de cada projeto e respeitar a segregação de

funções e responsabilidades entre fundação de apoio e instituição apoiada.

§ 2o  A prestação de contas deverá ser instruída com os demonstrativos de receitas e despesas,

cópia dos documentos fiscais da fundação de apoio, relação de pagamentos discriminando, no caso

de pagamentos, as respectivas cargas horárias de seus beneficiários, cópias de guias de

recolhimentos e atas de licitação.

§ 3o  A instituição apoiada deverá elaborar relatório final de avaliação com base nos documentos

referidos no § 2o e demais informações relevantes sobre o projeto, atestando a regularidade das

despesas realizadas pela fundação de apoio, o atendimento dos resultados esperados no plano de

trabalho e a relação de bens adquiridos em seu âmbito

NOTA EXPLICATIVA: o rol de obrigações apresentado é não exaustivo.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO CUSTO E DA FORMA DE PAGAMENTO
4.1. O custo para a execução dos serviços contratados, bem como para ressarcimento pela

utilização da infraestrutura da CONTRATADA é de R$ ................ (........ reais), que serão

repassados pela CONTRATANTE à FUNDAÇÃO DE APOIO após assinatura do presente

instrumento jurídico.

NOTA EXPLICATIVA:
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Caso a contraprestação ocorra mediante a entrega de bens (econômica ou híbrida), descrever os

itens e especificar quantidade e valores.

Ex.: equipamentos, materiais, dentre outros.

4.1.1 O aporte será feito pela CONTRATANTE na forma e prazos estabelecidos no

cronograma de desembolso previsto no PLANO DE TRABALHO em anexo.

4.2. O custo operacional pela gestão administrativa do presente contrato é de R$ ..... (....

reais), e serão repassados diretamente pela CONTRATANTE à FUNDAÇÃO DE APOIO.

NOTA EXPLICATIVA: O valor a ser repassado à FUNDAÇÃO DE APOIO a título de ressarcimento

pelos custos operacionais não poderá ultrapassar 15% do montante total dos recursos financeiros

destinados à execução do contrato (art. 74 do Decreto nº 9.283/2018).

4.3. No valor descrito na cláusula 4.1 estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

NOTA EXPLICATIVA:
Os serviços prestados por servidores da ICT, caso sejam remunerados, deverão o ser por meio de

retribuição na forma de adicional variável, e não por meio de bolsa (que não é retribuição por

contraprestação de serviços). O detalhamento para tais situações, em geral, consta (ou deve constar)

na Política de Inovação de cada ICT.

De acordo com o art. 8º da Lei nº 10.973/04:

§ 2o O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na prestação de serviço prevista no caput

deste artigo poderá receber retribuição pecuniária, diretamente da ICT ou de instituição de apoio com

que esta tenha firmado acordo, sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeado

exclusivamente com recursos arrecadados no âmbito da atividade contratada.

§ 3o O valor do adicional variável de que trata o § 2o deste artigo fica sujeito à incidência dos tributos

e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, à remuneração ou aos

proventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, adicional ou

vantagem coletiva ou pessoal.

§ 4o O adicional variável de que trata este artigo configura-se, para os fins do art. 28 da Lei no 8.212,

de 24 de julho de 1991, ganho eventual.
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4.4. Eventuais saldos remanescentes serão revertidos em favor da CONTRATADA,

mediante Guia de Recolhimento da União-GRU, na qual deverão constar o código da UG,

gestão e código do recolhimento indicados pela CONTRATADA.

4.5. Os valores dos recursos financeiros previstos nesta cláusula poderão ser alterados por

meio de TERMO ADITIVO, com as necessárias justificativas e de comum acordo entre as

PARTES, o que implicará a revisão das metas pactuadas e alteração do PLANO DE
TRABALHO.

NOTA EXPLICATIVA: Excerto final da cláusula deve ser adaptado ao caso concreto.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

NOTA EXPLICATIVA: Cláusula a ser adotada caso a CONTRATANTE seja entidade pública.

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na

classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 

Fonte:

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI:

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício

financeiro.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

6.1. Caso ocorra a geração de alguma criação, invenção, aperfeiçoamento, inovação, as

PARTES deverão celebrar instrumento jurídico próprio sobre os termos, condições e

obrigações com relação à proteção, manutenção, uso e exploração da propriedade

intelectual.
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​NOTA EXPLICATIVA: As cláusulas sobre propriedade intelectual dependem da Política de Inovação

da Instituição, uma vez que cada entidade estabelece as regras, possibilidades, percentuais e formas

de gerir seu patrimônio intelectual.

6.2. Caso seja obtida qualquer criação ou inovação por uma das PARTES, sem colaboração

científica e tecnológica da outra PARTE, a propriedade intelectual será de titularidade

exclusiva da PARTE responsável pela inovação ou criação.

6.3. A FUNDAÇÃO DE APOIO não terá responsabilidades, direitos ou obrigações nos

resultados obtidos, passíveis ou não de proteção legal.

6.4. A propriedade dos RESULTADOS decorrentes da realização das atividades previstas

no PLANO DE TRABALHO será da CONTRATANTE, ficando desde já garantido à

CONTRATADA a autorização para utilização dos RESULTADOS para fins institucionais e

de pesquisa e a autorização para a publicação de tais RESULTADOS, observado o disposto

na cláusula 7.5.

6.5. As PARTES acordam que quaisquer direitos de propriedade intelectual, resultantes do

processo de implementação deste CONTRATO serão regidos pelas legislações nacionais

aplicáveis em cada País, onde houver o depósito/registro, bem como pelas convenções

internacionais de propriedade intelectual das quais os Países envolvidos sejam signatários

e pelas cláusulas e condições aqui estabelecidas.

NOTA EXPLICATIVA: Cláusula a ser adotada caso envolva PARTES oriundas de outros Países.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONFIDENCIALIDADE DE CONHECIMENTOS E
INFORMAÇÕES
7.1. As PARTES adotarão todas as medidas necessárias para proteger o sigilo das

INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS recebidas em função da celebração, desenvolvimento e

execução do presente CONTRATO, não as divulgando a terceiros, sem a prévia e escrita

autorização da outra PARTE.

7.2. As PARTES informarão aos seus funcionários e/ou prestadores de serviços e

consultores que necessitem ter acesso às informações e conhecimentos que envolvem o

objeto do contrato, acerca das obrigações de sigilo assumidas, responsabilizando-se

integralmente por eventuais infrações que estes possam cometer.

7.3. As PARTES farão com que cada pessoa de sua organização, ou sob o seu controle,

que receba informações confidenciais, assuma o compromisso de confidencialidade, por

meio do documento escrito.
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7.4. Não haverá violação das obrigações de CONFIDENCIALIDADE previstas no

CONTRATO nas seguintes hipóteses:

7.4.1. informações técnicas ou comerciais que já sejam do conhecimento das

PARTES na data da divulgação, ou que tenham sido comprovadamente

desenvolvidas de maneira independente e sem relação com o CONTRATO pela

PARTE que a revele;

7.4.2. informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem de domínio

público, sem culpa da(s) PARTE(S);
7.4.2.1. qualquer informação que tenha sido revelada somente em termos

gerais, não será considerada de conhecimento ou domínio público.

7.4.3. informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de um terceiro que

não esteja sob obrigação de manter as informações técnicas ou comerciais em

confidencialidade;

7.4.4. informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão judicial ou

administrativa;

7.4.5 revelação expressamente autorizada, por escrito, pelas PARTES.

7.5. A divulgação científica, por meio de artigos em congressos, revistas e outros meios,

relacionada ao objeto deste instrumento poderá ser realizada mediante autorização por

escrito dos CONTRATANTES, e não deverá, em nenhum caso, exceder ao estritamente

necessário para a execução das tarefas, deveres ou contratos relacionados com a

informação divulgada.

7.6. As obrigações de sigilo em relação às INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS serão

mantidas durante o período de vigência deste CONTRATO e pelo prazo de 5 (cinco) anos

após sua extinção.

7.7. Para efeito dessa cláusula, todas as informações referentes ao

“processo/serviço/projeto........” serão consideradas como INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL,

retroagindo às informações obtidas antes da assinatura do contrato.

OU
7.7 Para efeito dessa cláusula, a classificação das informações como confidenciais será de

responsabilidade de seu titular, devendo indicar os conhecimentos ou informações

classificáveis como CONFIDENCIAIS por qualquer meio.

NOTA EXPLICATIVA: As partes deverão eleger a cláusula de classificação de

confidencialidade que melhor se adapte aos seus interesses.

146



8. CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1. O acompanhamento e fiscalização do presente contrato, por parte da CONTRATANTE,

serão realizados por ........................, (nomear o responsável), e por parte da

CONTRATADA serão efetuados por ............................ (nomear o responsável).

NOTA EXPLICATIVA:

As partes deverão eleger as cláusulas que melhor se adaptem às necessidades e à configuração do

acordo.

A figura do GESTOR está ligada à parte administrativa, formal, do contrato.

8.2. Ao GESTOR do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem na sua execução e

de tudo dará ciência às respectivas PARTES.

8.3. O GESTOR do contrato anotará, em registro próprio, as ocorrências relacionadas com

a execução do objeto, recomendando as medidas necessárias à autoridade competente

para regularização das inconsistências observadas.

8.4. O acompanhamento do(s) GESTOR(ES) não exclui nem reduz a responsabilidade das

PARTES perante o si e/ou terceiros.

8.5. A impossibilidade técnica ou científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do

Plano de Trabalho que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão

de suas respectivas atividades até que haja acordo entre os PARTES quanto à alteração, à

adequação ou término do Plano de Trabalho e consequente extinção deste CONTRATO.

8.6. Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados

esperados para o Plano de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelo

Coordenador ao(s) GESTOR(ES) do contrato, ao(s) qual(is) competirá avaliá-las e tomar as

providências cabíveis.

NOTA EXPLICATIVA: Avaliar a pertinência da manutenção das cláusulas, de acordo com o caso

concreto e a intenção das partes.

9. CLÁUSULA NONA – DA PROPRIEDADE DOS BENS REMANESCENTES
9.1. A aquisição de bens e serviços no mercado deverá ser feita pela FUNDAÇÃO DE
APOIO com estrita observância da legislação aplicável à matéria, bem como das

especificações técnicas e das quantidades aprovados no PLANO DE TRABALHO.
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9.2. Na data da extinção deste CONTRATO, serão incorporados ao patrimônio da

CONTRATADA os bens materiais remanescentes que, em razão do serviço, tenham sido

adquiridos, salvo requisição antecipada do Coordenador.

NOTA EXPLICATIVA: Avaliar a pertinência da manutenção dessa cláusula, de acordo com o caso

concreto e a intenção das partes.

9.3. A FUNDAÇÃO DE APOIO deverá, em relação aos bens adquiridos para a execução do

serviço, enquanto sob sua guarda e uso:

9.3.1. Comunicar a CONTRATADA imediatamente, qualquer dano que os referidos

bens vierem a sofrer; e

9.3.2. Em caso de furto ou de roubo do bem, promover o registro da ocorrência

perante a autoridade policial competente, enviando cópia da ocorrência à

CONTRATADA.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA
10.1. O prazo de vigência deste instrumento é de ....... (......) meses, a contar da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo, de acordo com a legislação

vigente, se for do interesse das PARTES/FUNDAÇÃO DE APOIO.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES
11.1. Quaisquer acréscimos ou alterações no presente instrumento deverão ser realizadas

por intermédio de TERMOS ADITIVOS, os quais passarão a fazer parte integrante deste

CONTRATO, para todos os fins e efeitos de direito.

11.2. Havendo prorrogação/alteração, as PARTES/FUNDAÇÃO DE APOIO farão constar no

termo aditivo os novos valores de remuneração, bem como deverá haver reformulação do

PLANO DE TRABALHO, para adequação aos novos prazos/metas/etapas.

NOTA EXPLICATIVA: Avaliar a pertinência da manutenção da parte final dessa cláusula,

de acordo com o caso concreto e a intenção das partes.

11.3. É vedada a celebração de TERMO ADITIVO a este instrumento com a

finalidade de alterar a natureza de seu objeto.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO
12.1. O presente CONTRATO poderá ser RESCINDIDO a qualquer momento, mediante

notificação prévia e por escrito à outra PARTE, na hipótese de ocorrência de qualquer um

dos seguintes eventos:

12.1.1. Descumprimento de qualquer uma das obrigações contraídas em virtude da

celebração deste CONTRATO, o descumprimento das normas estabelecidas na

legislação vigente ou a superveniência de norma legal ou fato que tome material ou

formalmente inexequível;

12.1.2. Decretação de falência, liquidação extrajudicial ou judicial, ou insolvência de

qualquer das PARTES, ou, ainda, no caso de propositura de quaisquer medidas ou

procedimentos contra qualquer das PARTES para sua liquidação e/ou dissolução;

12.2. A PARTE que se julgar prejudicada, deverá notificar a outra para que apresente

esclarecimentos no prazo de 15 (quinze) dias corridos.

12.2.1. Prestados os esclarecimentos, as PARTES deverão, por mútuo consenso,

decidir pela rescisão ou manutenção do CONTRATO.

12.2.2. Decorrido o prazo para esclarecimentos, caso não haja resposta, o

CONTRATO será rescindido de pleno direito, independentemente de notificações ou

interpelações, judiciais ou extrajudiciais.

12.3. O CONTRATO será extinto com o cumprimento do objeto ou com o decurso de prazo

de vigência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES
13.1. Pela inexecução total das obrigações contratuais, caberá para qualquer uma das

partes, multa de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, sem prejuízo de eventual

indenização por perdas e danos.

13.2. Pela inexecução parcial, caberá para qualquer uma das partes, multa de 2% (dois por

cento) por infração às obrigações previstas neste instrumento.

13.3. Em caso de inexecução contratual pela FUNDAÇÃO DE APOIO, multa de 2% recairá

sobre o valor a ser pago a título de ressarcimento pelos custos operacionais.

NOTA EXPLICATIVA:
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Os percentuais são meramente sugestivos. As partes poderão realizar alterações/adaptações no

conteúdo das subcláusulas, para melhor se adaptar ao caso concreto e aos interesses envolvidos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos relativos a este instrumento serão resolvidos pelas PARTES, que

definirão as providências a serem tomadas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS NOTIFICAÇÕES
15.1. Qualquer comunicação ou notificação relacionada ao CONTRATO poderá ser feita

pelas PARTES/FUNDAÇÃO DE APOIO, por e-mail, fax, correio ou entregue pessoalmente,

diretamente no respectivo endereço da PARTE/FUNDAÇÃO DE APOIO notificada,

conforme as seguintes informações:

● CONTRATADA: (endereço completo, telefone, celular e e-mail)

● CONTRATANTE: (endereço completo, telefone, celular e e-mail)

● FUNDAÇÃO DE APOIO: (endereço completo, telefone, celular e e-mail)

15.2. Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste CONTRATO será considerada

como tendo sido legalmente entregue:

15.2.1. Quando entregue em mãos a quem destinada, com o comprovante de

recebimento;

15.2.2. Se enviada por correio, registrada ou certificada, porte pago e devidamente

endereçada, quando recebida pelo destinatário ou no 5° (quinto) dia seguinte à data

do despacho, o que ocorrer primeiro;

15.2.3. Se enviada por fax, quando recebida pelo destinatário;

15.2.4. Se enviada por e-mail, desde que confirmado o recebimento pelo

destinatário, ou, após transcorridos 05 (cinco) dias úteis, o que ocorrer primeiro. Na

hipótese de transcurso do prazo sem confirmação, será enviada cópia por correio,

considerando-se, todavia, a notificação devidamente realizada.

15.3. Qualquer das PARTES/FUNDAÇÃO DE APOIO poderá, mediante comunicação por

escrito, alterar o endereço para o qual as comunicações ou solicitações deverão ser

enviadas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. As PARTES concordam em não utilizar o nome da outra PARTE ou de seus

empregados em qualquer propaganda, informação à imprensa ou publicidade relativa ao

contrato ou a qualquer produto ou serviço decorrente deste, sem a prévia aprovação por

escrito da PARTE referida.
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16.2. É vedado às PARTES utilizar, no âmbito deste CONTRATO, nomes, símbolos e

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

16.3. É vedado às PARTES transferir ou ceder as obrigações e direitos decorrentes deste

CONTRATO, sem anuência expressa da outra PARTE.

16.4. A execução do objeto deste CONTRATO não poderá ser totalmente cedida ou, por

qualquer forma, transferida a terceiros.

16.4.1. A transferência parcial da execução do objeto deste CONTRATO deverá ser

precedida de anuência prévia e por escrito da outra PARTE, e somente será

autorizada desde que não implique subcontratação das parcelas mais relevantes do

objeto.

NOTA EXPLICATIVA: A redação da parte final da subcláusula deve ser avaliada pelas

partes, de acordo com seus interesses.

16.4.2. A subcontratação ou cessão parciais porventura autorizada não desobriga as

PARTES de suas responsabilidades e obrigações assumidas neste CONTRATO.

16.5. A celebração deste CONTRATO não gera vínculo empregatício dos servidores e

discentes da CONTRATADA ou de outros em relação à CONTRATANTE.

16.6. O presente CONTRATO obriga as PARTES e seus sucessores que deverão

observá-lo integralmente.

16.7. A tolerância de qualquer das PARTES na exigência do cumprimento das obrigações

previstas neste instrumento não exime a outra PARTE de responsabilidade, podendo ser

exigido o adimplemento da obrigação.

16.8. Fica claro e expressamente convencionado que o não exercício por qualquer das

PARTES de direito a ela conferido pelo presente CONTRATO, ou a tolerância em impor

estritamente seus direitos, incluída a eventual aceitação pela outra PARTE de atraso ou não

cumprimento de quaisquer das obrigações, serão considerados como mera liberalidade não

implicando novação, renúncia ou perda dos direitos oriundos desse inadimplemento.

16.9. Cada PARTE arcará com a responsabilidade de ordem civil, penal, trabalhista,

previdenciária, administrativa ou decorrente de acidente de trabalho, em relação à sua

equipe mobilizada para realização das atividades deste CONTRATO.

16.10. Se, durante a vigência deste CONTRATO, qualquer disposição nele contida vier a

ser declarada ilegal e/ou inexequível, tal declaração não afetará a validade e/ou

exequibilidade do texto remanescente, que permanecerá em pleno vigor e efeito.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. A publicação do extrato do presente instrumento no Diário Oficial da União (DOU) será

providenciada pela CONTRATADA no prazo de até 20 (vinte) dias da sua assinatura.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FORO
18.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de ____, cidade de

_____, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste CONTRATO, nos termos do inciso I do

artigo 109 da Constituição Federal.

18.2. Em caso de dúvidas ou conflitos oriundos da execução do CONTRATO, haverá prévia

tentativa de solução administrativa com a participação da Advocacia-Geral da União, por

meio da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal, na forma do

Decreto nº 7.392/2010 e da Portaria AGU nº 1.099, de 28 de julho de 2008.

Assim, por estarem de acordo, firmam o presente Contrato em ____ vias de igual teor e

forma, para que produza seus efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo, que

também o subscrevem.

Cidade/UF, dia de mês de ano.

___________________________________
Representante legal da CONTRATANTE

(cargo ou função)

___________________________________
Representante legal da CONTRATADA

(cargo)

___________________________________
Representante legal da FUNDAÇÃO DE APOIO

(cargo ou função)

TESTEMUNHAS:

___________________________________
CPF Nº

___________________________________
CPF Nº

152



5 - CHECK-LIST

5.1 CHECK-LIST PARA FORMALIZAÇÃO DE ACORDO DE PARCERIA PARA
PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO – PD&I

O Acordo de Parceria é o instrumento jurídico envolvendo instituições públicas e

privadas para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e

tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo

para inovação (Artigo 9º da Lei nº 10.973/04).

Também pode ser utilizado quando houver transferência de recursos financeiros

do parceiro privado para o público, facultada a intermediação por Fundação de

Apoio (§§ 6º e 7º do Artigo 35 do Decreto nº 9.283/18).

Base Legal: 9º da Lei nº 10.973/04 e artigos 35 a 37 do Decreto nº 9.283/2018.

Nº Documentação OBS

DOCUMENTOS PRODUZIDOS PELO ENTE PÚBLICO

01 Nota/Parecer Técnico da área competente da ICT/Agência de Fomento, que apresente o
mérito administrativo, com aprovação da autoridade superior (CONFORME
REGULAMENTAÇÃO INTERNA)

02 Declaração de disponibilidade orçamentária emitida pelo ordenador da despesa, com a
respectiva discriminação detalhada e atestando a adequação com a Lei Orçamentária
Anual (LOA) e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e, quando
couber, com o Plano Plurianual (PPA) - (Lei Complementar nº 101/2000 – LRF - art. 16, e
Decreto-lei n° 200/67 – art. 73) – quando houver participação de recurso financeiro do
ente público no projeto de pesquisa.

03 Minuta do Acordo de Parceria* (Arts. 35 a 37 do Decreto nº 9.283/2018)

Caso haja alteração da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Federal, o órgão
competente da ICT/Agência de Fomento deverá apontar na minuta encaminhada para
análise quais itens foram inseridos, modificados ou excluídos e apresentar as
justificativas na nota técnica
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04 Plano de Trabalho com os seguintes itens: (Arts. 35 § 1º do Decreto nº 9.283/2018) I - a
descrição das atividades conjuntas a serem executadas, de maneira a assegurar
discricionariedade aos parceiros para exercer as atividades com vistas ao atingimento
dos resultados pretendidos;
II - a estipulação das metas a serem atingidas e os prazos previstos para execução, além
dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas,
considerados os riscos inerentes aos projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação;
III - a descrição dos meios a serem empregados pelos parceiros; e
IV - a previsão da concessão de bolsas, quando couber

05 Caso haja necessidade de afastamento de servidor do País, observar as normas
específicas atinentes à matéria

DOCUMENTOS A SEREM OBTIDOS JUNTO AO PARCEIRO PRIVADO

06 Documento social da entidade parceira (ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor)

07 Cópia dos documentos do Responsável Legal pela Entidade – pessoa que irá assinar o
Acordo (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de Nomeação/Procuração, Termo
de Posse ou documento que demonstre a legitimidade para assinar o Acordo)

08 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ

09 Declaração de que no quadro social da entidade não há integrante que tenha Conflito de
Interesse, nos termos da Lei nº 12.813/13

10 Cópia de documento que comprove que a entidade funciona no endereço por ela
declarado, como conta de consumo ou contrato de locação

DOCUMENTOS A SEREM OBTIDOS JUNTO À FUNDAÇÃO DE APOIO
(nos casos em que há interveniência da Fundação de Apoio)

1
1

Ato de constituição/ habilitação jurídica (art. 28, Lei nº 8.666/1993)
Estatuto social da Fundação de Apoio, comprovando finalidade não lucrativa e de ser
incumbida, regimental ou estatutariamente, da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico;

1
2

Documentos do Responsável Legal da FUNDAÇÃO DE APOIO – pessoa que irá assinar o
Termo (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de Nomeação, Termo de Posse ou
documento correlato)

1
3

Registro e credenciamento junto ao MEC/MCTI e autorização para apoiar, em sendo o
caso (art. 4º, §2º, Decreto nº 7.423/2010, art. 4º, I, Portaria Interministerial MEC/MCTI nº
191, de 13 de março de 2012 e art. 2º, III, Lei nº 8.958/1994)

1
4

Justificativa para a contratação (caso exista mais que uma Fundação)

1
5

Proposta da Fundação de Apoio, demonstrando os seus serviços de apoio, contendo,
inclusive, a planilha demonstrativa dos seus custos operacionais incorridos na execução
de suas atividades.
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1
6

Declaração de reputação ético-profissional (art. 24, XIII, Lei nº 8.666/93) e de capacidade
técnica financeira para bem executar o objeto contratado.

1
7

Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista (art. 29, Lei nº 8.666/1993)

1
8

Consulta aos sistemas de penalidades – CEIS, CNJ e TCU

1
9

Consulta ao CADIN (art. 6º, Lei nº 10.522/2002)

Obs. 1: Cabe à área competente da ICT/agência de fomento observar se, além dos
documentos acima listados, há outros necessários à instrução processual. (Esses
documentos dependem de cada caso e da regulamentação interna da instituição). Obs.
2: A ausência de qualquer dos documentos listados no check-list deverá ser justificada
pela área competente da ICT/agência de fomento.
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5.2 CHECK-LIST PARA FORMALIZAÇÃO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM PD&I COM OU SEM
INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO DE APOIO

Contrato de prestação de serviço: a ICT poderá prestar a instituições públicas ou

privadas serviços técnicos especializados, nas atividades voltadas à inovação e à

pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo.

Base legal: Artigo 8º, Lei nº 10.973/2004.

N
º

Documentação OBS

DOCUMENTOS A SEREM PROVIDENCIADOS PELA ICT

0
1

Autuação do processo (Lei nº 9.784/1999, art. 22, §4º c/c art. 38, caput, Lei
8.666/93)

0
2

Justificativa para a contratação com demonstração do interesse público (art. 50,
Lei nº 9.784/1999)

0
3

Aprovação da prestação de serviços pela autoridade máxima da ICT (facultada a
delegação a mais de uma autoridade, e vedada a subdelegação - art. 8º, §1º, Lei
nº 10.973/2004)

0
4

Exame e parecer técnico do Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT (art. 16, §1º,
IX, Lei nº 10.973/2004)

0
5

Plano de Trabalho (art. 116, §1º, Lei nº 8.666/1993 c/c art. 6º, § 1º, do Decreto n°
7.423/2010; Art. 35 do Decreto nº 9.283/2018)

0
6

Exame e aprovação da minuta pela assessoria jurídica da Administração (art. 38,
parágrafo único, Lei 8.666/1993)

DOCUMENTOS A SEREM OBTIDOS JUNTO À CONTRATANTE
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0
7

Comprovação de requisitos de habilitação jurídica (art. 28, Lei nº 8.666/1993) –
Inclusive para conferência dos poderes do representante da empresa contratante
(art. 28, Lei nº 8.666/1993)

0
8

Documento social da CONTRATANTE (ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor) (art. 28, inciso III, da Lei nº 8.666/1993);

0
9

Documentos do Responsável Legal da CONTRATNTE – pessoa que irá assinar o
Termo (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de Nomeação, Termo de
Posse ou documento correlato).

1
0

Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.

DOCUMENTOS A SEREM OBTIDOS JUNTO À FUNDAÇÃO DE APOIO

1
1

Ato de constituição/ habilitação jurídica (art. 28, Lei nº 8.666/1993)

Estatuto social da Fundação de Apoio, comprovando finalidade não lucrativa e de
ser incumbida, regimental ou estatutariamente, da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico;

1
2

Documentos do Responsável Legal da FUNDAÇÃO DE APOIO – pessoa que irá
assinar o Termo (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de Nomeação,
Termo de Posse ou documento correlato).

1
3

Registro e credenciamento junto ao MEC/MCTI e autorização para apoiar, em
sendo o caso (art. 4º, §2º, Decreto nº 7.423/2010, art. 4º, I, Portaria
Interministerial MEC/MCTI nº 191, de 13 de março de 2012 e art. 2º, III, Lei nº
8.958/1994)

1
4

Justificativa para a contratação (caso exista mais que uma Fundação)

1
5

Proposta da Fundação de Apoio, demonstrando os seus serviços de apoio,
contendo, inclusive, a planilha demonstrativa dos seus custos operacionais
incorridos na execução de suas atividades.

1
6

Declaração de reputação ético-profissional (art. 24, XIII, Lei nº 8.666/93) e de
capacidade técnica-financeira para bem executar o objeto contratado.

1
7

Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista (art. 29, Lei nº 8.666/1993)

1
8

Consulta aos sistemas de penalidades – CEIS, CNJ e TCU

1
9

Consulta ao CADIN (art. 6º, Lei nº 10.522/2002)

Obs. 1: cabe às diretorias, coordenações e áreas observar se, além dos documentos acima listados,
outros são necessários à instrução processual. (esses documentos dependem de cada caso e da
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regulamentação interna da instituição).
Obs. 2: a ausência de qualquer dos documentos listados no check-list deverá ser justificada
pela autoridade competente.

5.3 CHECK-LIST PARA FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS
SOBRE PROPRIEDADE INTELECTUAL

Contrato de cessão: Trata-se de uma das espécies de contrato que se incluem no gênero

transferência de tecnologia. Aplica-se, necessariamente, às hipóteses de cessão, em

caráter definitivo, de direitos sobre propriedade intelectual protegida (patentes depositadas

e patentes já concedidas). Há duas hipóteses previstas na lei: a cessão ao criador, que se

dará de forma não onerosa; e a cessão a terceiros, que se dará de forma necessariamente

remunerada.

Base legal: Artigo 11 da Lei nº 10.973/2004 e art. 13 do Decreto nº 9.283/18

Nº Documentação OBS

DOCUMENTOS A SEREM PROVIDENCIADOS PELA ICT CEDENTE

01 Abertura de processo SEI devidamente autuado, protocolado e numerado (Lei nº
9.784/1999, art. 22, § 4º c/c art. 38, caput, Lei 8.666/93).

02 Justificativa para a contratação com demonstração do interesse público (art. 50, Lei nº
9.784/1999).

03 Aprovação da contratação pelo órgão ou autoridade máxima da ICT (verificar a
necessidade de solicitar a juntada de norma interna da ICT que disponha sobre
delegação de competência para a prática deste ato).

04 Justificativa contemplando e especificando a situação de dispensa prevista no art. 24,
XXV, da Lei nº 8.666/93, apresentando os elementos necessários à sua configuração,
naquilo que couber, conforme disposto no art. 26, caput, e parágrafo único da Lei nº
8.666/93.

05 No caso de cessão a terceiro, a contratação deverá ser precedida de ampla
publicidade no sítio eletrônico oficial da ICT pública, na forma estabelecida em sua
política de inovação (art. 13, § 3º, do Decreto nº 9.283/2018).
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06 Exame e parecer técnico do Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT (art. 16, §1º, IX e
X da Lei nº 10.973/2004) a respeito da contratação.

07 Comunicação à autoridade superior, no prazo de 3 (três) dias, do ato que autorizou a
dispensa, para fins de ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5
(cinco) dias.

08 Juntada de minuta de contrato.

09 Previsão, se for o caso, de recursos orçamentários, com indicação das respectivas
rubricas.

10 Exame e aprovação da minuta de contrato pela Procuradoria Federal junto à entidade.

DOCUMENTOS A SEREM OBTIDOS JUNTO AO(À) CESSIONÁRIO(A)

11 Comprovação de requisitos de habilitação jurídica (art. 28, Lei nº 8.666/1993) –
Inclusive para conferência dos poderes do representante do cessionário (art. 28, Lei
nº 8.666/1993).

12 Comprovação de regularidade fiscal (Art. 12, § 5º, I, do Decreto 9.283/2018)

13 Ato constitutivo da empresa ou ICT privada (estatuto ou contrato social em vigor) (art.
28, inciso III, da Lei nº 8.666/1993); ou equivalente, se empresa estrangeira.

14 Documentação do representante legal do cessionário – pessoa que assinará o
contrato (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de Nomeação, Termo de
Posse ou documentos correlatos, no caso de entidade estrangeira).

15 Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, se
empresa nacional.

DOCUMENTOS A SEREM OBTIDOS JUNTO À FUNDAÇÃO DE APOIO (se houver interveniência da
FUNDAÇÃO DE APOIO)

16 Ato de constituição/ habilitação jurídica (art. 28, Lei nº 8.666/1993)

Estatuto social da Fundação de Apoio, comprovando finalidade não lucrativa e de ser
incumbida, regimental ou estatutariamente, da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico.
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17 Documentação do Responsável Legal da FUNDAÇÃO DE APOIO – pessoa que irá
assinar o Termo (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de Nomeação, Termo
de Posse ou documento correlato).

18 Registro e credenciamento junto ao MEC/MCTI e autorização para apoiar, em sendo o
caso (art. 4º, §2º, Decreto nº 7.423/2010, art. 4º, I, Portaria Interministerial
MEC/MCTI nº 191, de 13 de março de 2012 e art. 2º, III, Lei nº 8.958/1994)

19 Justificativa para a contratação (caso exista mais que uma Fundação)

20 Proposta da Fundação de Apoio, demonstrando os seus serviços de apoio, contendo,
inclusive, a planilha demonstrativa dos seus custos operacionais incorridos na
execução de suas atividades.

21 Plano de Trabalho, contemplando os requisitos mínimos previstos no § 1º do art. 6º
do Decreto nº 7.423/10, bem ainda os §§ 2º a 13 do referido dispositivo, no que
couber.

22 Declaração de reputação ético-profissional (art. 24, XIII, Lei nº 8.666/93) e de
capacidade técnica-financeira para bem executar o objeto contratado.

23 Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista (art. 29, Lei nº 8.666/1993)

24 Consulta aos sistemas de penalidades – CEIS, CNJ e TCU

25 Consulta ao CADIN (art. 6º, Lei nº 10.522/2002)

OBS. 1) cabe às diretorias, nits e/ou áreas técnicas observar se, além dos documentos ora
arrolados, outros são necessários para complementar a instrução processual. (esses
documentos dependem de cada caso concreto e da regulamentação interna da instituição,
especialmente da respectiva política de inovação – art. 6º, caput do decreto n º 7.423/10).

obs. 2) a ausência de qualquer dos documentos listados no check list deverá ser justificada
pela autoridade competente.
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5.4 CHECK-LIST PARA FORMALIZAÇÃO DE LICENCIAMENTO PARA
EXPLORAÇÃO PROPRIEDADE INTELECTUAL

Contrato de Licenciamento para Exploração de Patentes é o instrumento jurídico pelo qual

o titular de patente (ou depositante do pedido de patente no INPI) outorga à terceiro o

direito de uso e exploração da invenção.

Base Normativa: Artigo 6º e 7º da Lei nº 10.973/04; artigos 11 e 12 do Decreto nº

9.283/2018; Artigos 61, 62 e 63 da Lei n. 9.279/96 (LPI); Instrução Normativa INPI/PR n.

070, de 11 de abril de 2017; e Resolução INPI/PR n. 199, de 07 de julho de 2017.

Nº Documentação OBS

DOCUMENTOS PRODUZIDOS PELO ENTE PÚBLICO

01 Nota/Parecer Técnico da área finalística, que apresente o mérito administrativo, com
aprovação da autoridade superior (CONFORME REGULAMENTAÇÃO INTERNA)

02 Justificativa da autoridade competente, em caso de dispensa de licitação.

03 Extrato da oferta tecnológica no sítio eletrônico oficial da ICT pública, caso haja cláusula de
exclusividade; sendo dispensável nos casos de desenvolvimento conjunto com empresa,
devendo ser estabelecida em convênio ou contrato a forma de remuneração.

*Os contratos de licenciamento sem cláusula de exclusividade ao receptor de tecnologia ou
ao licenciado, poderão ser firmados diretamente, na forma do regulamento interno.

04 Minuta do Contrato de Licenciamento para Exploração de Patente*

05 Caso haja alteração da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Federal, a ICT
deverá apontar na minuta encaminhada para análise quais itens foram inseridos, modificados
ou excluídos e apresentar as justificativas na nota técnica.

DOCUMENTOS A SEREM OBTIDOS JUNTO AO PARCEIRO PRIVADO

06 Documento social da entidade parceira – documento idôneo (ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor)

07 Cópia dos documentos do Responsável Legal pela Entidade – pessoa que irá assinar o
Contrato (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de Nomeação/Procuração, Termo de
Posse ou documento que demonstre a legitimidade para assinar o Contrato)
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08 Cópia dos documentos das Testemunhas – RG, CPF e Comprovante de Residência

09 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ

10 Declaração de que no quadro social da entidade não há integrante que tenha Conflito de
Interesse, nos termos da Lei nº 12.813/13

11 Cópia de documento que comprove que a entidade funciona no endereço por ela declarado,
como conta de consumo ou contrato de locação

DOCUMENTOS A SEREM OBTIDOS JUNTO À FUNDAÇÃO DE APOIO

12 Credenciamento junto ao MEC e MCTIC

13 Estatuto social da Fundação de Apoio, comprovando finalidade não lucrativa e assegurando
que os membros dos seus conselhos não são remunerados pelo exercício de suas funções

14 Demonstrações contábeis do último exercício fiscal, atestando sua regularidade financeira e
patrimonial, acompanhadas de parecer de auditoria independente.

15 Avaliação de desempenho, aprovada pelo órgão colegiado superior da instituição apoiada,
baseada em indicadores e parâmetros objetivos, demonstrando os ganhos de eficiência
obtidos na gestão de projetos realizados com a colaboração das fundações de apoio

obs 1: cabe às áreas competentes observar se, além dos documentos acima listados,
providenciar outros necessários á instrução processual. (esses documentos dependem de
cada caso e da regulamentação interna da instituição).

obs 2: a ausência de qualquer dos documentos listados no check-list deverá ser justificada
pela diretoria competente.

obs 3: se alguma das partes contratantes residir no exterior será necessário constituir
procurador no brasil com poderes para representá-la judicial e administrativamente,
inclusive para receber citações.

obs 4: o contrato de licença somente produzirá efeitos em relação a terceiros se averbado
no inpi, sendo dispensável para efeito de validade de prova de uso, o contrato de licença
não precisará estar averbado no inpi.

obs 5: a averbação do contrato de licença também legitima as remessas de divisas ao
exterior, como pagamento pela tecnologia negociada; e permite a dedutibilidade fiscal,
quando for o caso, para a empresa receptora da tecnologia das importâncias pagas a
título de royalties e assistência técnica.

obs 6: na averbação do contrato, a ict deverá seguir as diretrizes indicadas pelo inpi na
resolução inpi/pr nº 199, de 7 de julho de 2017.
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5.5 CHECK-LIST PARA FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO DE TRANSFERÊNCIA
DE TECNOLOGIA NÃO PATENTEADA, NÃO PATENTEÁVEL OU DE
KNOW-HOW COM INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO DE APOIO

Contrato de transferência de tecnologia não patenteada, não patenteável ou de Know-how:
Trata-se de uma das espécies de contratos de transferência de tecnologia stricto sensu.
Segundo a doutrina, é o instrumento jurídico que visa a aquisição de conhecimentos
tecnológicos não patenteados, ou não patenteáveis, que não envolvem direitos de
propriedade industrial e que são comumente conhecidos como KNOW-HOW.

Base legal: Artigo 6º da Lei nº 10.973/2004 e arts. 11 e 12 do Decreto nº 9.283/18

Nº Documentação OBS

DOCUMENTOS A SEREM PROVIDENCIADOS PELA ICT

01 Abertura do processo SEI devidamente autuado, protocolado e numerado (Lei nº
9.784/1999, art. 22, § 4º c/c art. 38, caput, da Lei 8.666/93)

02 Justificativa para a contratação com demonstração do interesse público (art. 50, Lei nº
9.784/1999)

03 Aprovação da contratação pela autoridade máxima da ICT (verificar a necessidade
de solicitar a juntada de norma interna da ICT que disponha sobre delegação de
competência para a prática deste ato)

04 Exame e parecer técnico do Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT (art. 16, §1º,
VIII, IX, e X, da Lei nº 10.973/2004)

05 Justificativa contemplando a situação de dispensa prevista no art. 24, inciso XXV, da
Lei nº 8.666/93, evidenciando os elementos necessários à sua configuração, naquilo
que couber, conforme art. 26, caput, e parágrafo único da Lei nº 8.666/93.

06 Comunicação à autoridade superior, no prazo de 3 (três) dias, do ato que

autorizou a dispensa, para fins de ratificação e publicação na imprensa oficial, no
prazo de 5(cinco) dias.
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07 Caso a contratação preveja cláusula de exclusividade, informar se houve a publicação
prévia de extrato de oferta tecnológica em sítio eletrônico oficial da
ICT e se foram atendidos os §§ 1º, 4º, 6º, 7º e 8º do art. 12 do Decreto nº
9.283/18.

08 Plano de Trabalho, no que couber (art. 116, §1º, Lei nº 8.666/1993).

09 Exame e aprovação da minuta de contrato pela Procuradoria Federal junto à
Entidade (art. 38, parágrafo único, Lei 8.666/1993)

10 Previsão, se for o caso, de recursos orçamentários, com indicação das respectivas
rubricas (arts. 7º, § 2º, III, 14 e 38, caput, da Lei nº 8.666/93)

DOCUMENTOS A SEREM OBTIDOS JUNTO À EMPRESA OU ICT PRIVADA

11 Comprovação de requisitos de habilitação jurídica (art. 28, Lei nº 8.666/1993) –
Inclusive para conferência dos poderes do representante da empresa contratante.

12 Comprovação de regularidade fiscal (art. 12, § 5º, I, do Decreto nº 9.283/18)

13 Ato constitutivo da empresa ou ICT privada (estatuto ou contrato social em vigor) (art.
28, inciso III, da Lei nº 8.666/1993); ou equivalente, se empresa estrangeira.

14 Documentação relativa ao responsável legal da empresa ou ICT privada - pessoa
que irá assinar o Termo (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de
Nomeação, Termo de Posse ou documentos correlatos, no caso de entidade
estrangeira).

15 Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, se
empresa nacional.

DOCUMENTOS A SEREM OBTIDOS JUNTO À FUNDAÇÃO DE APOIO ( se houver interveniência da
FUNDAÇÃO DE APOIO)

16 Ato de constituição/ habilitação jurídica (art. 28, Lei nº 8.666/1993)

Estatuto social da Fundação de Apoio, comprovando finalidade não lucrativa e de ser
incumbida, regimental ou estatutariamente, da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico.

17 Documentação do responsável legal da FUNDAÇÃO DE APOIO – pessoa que irá
assinar o instrumento contratual (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de
Nomeação, Termo de Posse ou documento correlato).
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18 Registro e credenciamento junto ao MEC/MCTI ou autorização para apoiar (art. 4º,
§2º, Decreto nº 7.423/2010, art. 4º, I, Portaria Interministerial MEC/MCTI nº 191, de
13 de março de 2012 e art. 2º, III, Lei nº 8.958/1994).

19 Justificativa para a contratação (caso exista mais que uma Fundação de apoio)

20 Declaração de reputação ético-profissional (art. 24, XIII, Lei nº 8.666/93) e de
capacidade técnica-financeira para bem executar o objeto contratado.

21 Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista (art. 29, Lei nº 8.666/1993).

22 Proposta da Fundação de Apoio, demonstrando os serviços de apoio a serem
contratados, contendo, inclusive, a planilha demonstrativa dos seus custos
operacionais incorridos na execução de suas atividades.

23 Plano de Trabalho, contemplando os requisitos mínimos previstos no § 1º do art. 6º
do Decreto nº 7.423/10, bem ainda os §§ 2º a 13 do referido dispositivo, no que
couber.

23 Consulta aos sistemas de penalidades – CEIS, CNJ e TCU e consulta ao CADIN (art.
6º, Lei nº 10.522/2002).

obs. 1) cabe às diretorias, nits e/ou áreas técnicas observar se, além dos documentos ora
arrolados, outros serão necessários para complementar a instrução processual.
obs. 2) a ausência de qualquer dos documentos listados no check list deverá ser justificada
pela autoridade competente.
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